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fÍfUf,O: Consensos e contradições no ensino, aprendizagem e processo de avaliação
sumativa externa de Língua Portuguesano 9" ano de escolartdade: um estudo de caso
PALAYRAS-CHAVE: Avaliação sumativa extema; Competências em língua matema;
Currículo de língua maúerna; Ensino e aprendizagem de língua matema; Representações
de alunos; Representações e práticas de professores
RBstruo
O discurso oficial legitima o processo de avaliação sumativa externa que, no final do
9o ano, ocorre em Língua Portuguesa, atribuindo-lhe, como firnções, a certificação das
aprendizagens e competências adquiridas pelos alunos, a regulaçÍlo das pnáticas
educativas e a promoção da melhoria sustentada das aprendizagens.
Acompanhando a forma como decorreu, nuÍna escola da cidade de Évorq no final do
ano lectivo de 200512006, a segunda edição do Exame Nacional de Língua Portuguesa,
o presente estudo de caso procura conhecer as representações e expectativas dos alunos
e professores acerca da prova de avaliação sumativa externq analisar as classificações
de exame obtidas pelos alunos, e identificar possíveis coÍNensos e conffadições entre o
que se pretende que seja, no discurso oficial, e o que pÍrece ser, na realidade, o processo
de avaliação sumativa extema.
O estudo contou com a participação das professoras de Língua Portuguesa e dos
alunos das seis tunnas de 9o ano de escolaridade da escola em questão. Recolheram-se
dados de natweza mista, quantitativa e qualitativa, affavés de questionários, enfrevistas
semi-estruturadas, consulta de pautas de avaliação, bem como a análise detalhada do
conteúdo daprova de exame.
Os resultados do estudo apontam para a existência de connadições ente o plano das
intenções e aprítica: o Exame Nacional de Língua Portuguesa é pouco certifiicativo, a
sua função reguladora é, cumulativamente, condicionadora e limitativa de púticas e, tal
como tem sido concebido, o processo de avaliação sumativa externa no final do 3o ciclo
do ensino básico pouco pode confribuir para a melhoria das aprendizagens.
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TITLE: Consensus and contradíctions around teaching, learntng and the extemal
assessment in Portuguese Language the 9th grade: a case study
KEWYORDS: Summative external assessment; Skills in Ll; Ll curriculum; Ll
teaching and leanring; students' representations; teachers' representations andpractices.
Ansrnacr
The implementation of the process of extemal assessment in Portuguese Language,
at the end of the 9th grade has been officially supported on the account that it serves
three main purposes: the certification of the knowledge and skills acquired by students;
the regulation of educational practices; and the promotion of sustained improvement of
learning.
By focusing on the second edition of the National Exarrination of Portuguese
Language which took place at the end of the school year 200512006, the present study
aims to: (a) uncover the students' and teachers' representations of, and expectations
about the external evaluation examination; (b) analyse and discuss the studentso results
on the exÍlm; and (c) identiff possible consensus and contradictions between the official
discourse and what the process of extemal evaluation seerui to be in realtty.
The study was conducted with the teachers and students of the 9th grade in a school
in the city of Évora, Poúugal. Multiple sources of quantitative and qualitative data were
used for the purpose of data collection. These included questionnaires, semi-stnrcfired
interviews and the published results of the exaÍnination, along with a detailed analysis
ofthe Portuguese language test.
The findings of the study point to the existence of contradictions between the official
rhetoric and úe real effects of the national examination on the teaching and learning
process: in its current format, the process of extemal assessment at the end of the 9tr
grade fails to serve the purposes of certification, imposes a number of limitations on
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1. Nota de Abertura
Viagem
Aparelhei o barco da ilusão
E reforcei a fé de mariúeiro.
Era longe o meu soúo, e traiçoeiro
O mar...
(Só nos é concedida
Esta üda
Que ternos;
E é nela que é preciso
Procurar
O velho paraíso que perdemos.)
Prestes, larguei a vela
E disse adeus ao cais, à paz tolhida.
Desmedida,
A revolta imensidão
Transforma dia a dia a embarcação
Numa errante e alaÃa sepultura...
Mas corto as ondas sem desanimar.
Em qualquer aventuÍa,
O que importa é partir, não é chegar.
- Miguel Torga
Não se estranhe este início de dissertação. Ele constitui apenas uma espécie de
indicador do espírito que conduziu esta nossa, também, via,gem e de organizador préüo
do relato das escalas que nela fomos fazendo.
Iniciar uma investigaçáo é como iniciar uma qualquer aventurai pÍep)ara-se o barco
da ilusão (a ideia) e fortalece-se afé de marinheiro (a espemnça de descobrir a solução
paÍa um problema); mas está-se ciente de que é traiçoeiro o mír (a investigaçiio pode,
ao invés de fornecer respostas, lançar ainda mais dúvidas...).
E assim se diz adans ao cais: atentos aos sinais, de sentidos despertos, mantendo um
espírito de abertura.
Afinal, a revolta íruensidão pode transformar dia a dia a ertbarcação (há que contaÍ
sempre com o imprevisto, com os novos caxninhos que podem abrir novas perspectivas
à investigação, conduzindo-a por vias inesperadas). Mas, mesmo assim, é necessário
cortar as ondas sem desantmar. Porque o que importa é partir, não é chegar.
É que a chegada tornar-se-á múto mais aliciante quando ela constituir um novo
ponto de partida...
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2. Relevância do Estudo
No Currículo nacional do ensino basico. Competências essenciazs (Ministério da
Educação, 2001)1, a aprendizagem da língua mater:ra apaÍece definida como sendo 'fum
importante factor de identidade nacional e cultural" (p. 31), prevendo-se paÍa este ciclo
de estudos e na disciplina de Llagpa Portuguesa2, como meta, o desenvolvimento nos
alunos de competências dos domínios da oralidade (compreensão do oral e expressão
oral), da escrita (compreensão e produção) e do conhecimento explícito da língua.
Através do desenvolvimento progressivo destas cinco competências nucleares, que
assentam nas várias modalidades verbais que o uso da língua comporta - a
compreensão do oral e da leitura (modalidades de recep@o), a expressão oral e a
expressão escrita (modalidades de produção) e o conhecimento explícito da lÍngua -,
com o ensino da língua matema, pretende-se contribuir paxa o crescimento linguístico
que há-de conduzir a um determinado nível de mestria lingústica considerado desejável
no final da educação básica @elgado-MaÍtins e Ferreira, 2006;Ferraz,2007).
Parte-se assim do princípio de que o'a proficiência linguística, nas suas diversas
componentes, é o grande factor de sucesso, escolar e social, do indivíduo e que é fimção
da escola promover esse mesmo sucesso" (Sim-Sim, Duarte e Ferraz,1997, p. l0l).
Trata-se, aliás, de um princípio, cuja dimensão, arriscar-nos-emos a rlizer, assure
contornos de universalidade: enhe as necessidades educativas básicas definidas na
Declaraçã.o rnundial sobre educação para todos (LINICEF, UNESCO, PNUD e Banco
Mundial, 1990), a leitura, a escrita e a expressão oral apaÍecem definidas como
instrumentos de aprendizagem essenciais (...) necessários aos seres humanos
para poderem sobreviver, desenvolver plenamente as suas capacidades, viver e
habalhar com dignidade, participar por inteiro no desenvolvimento, melhorar a
qualidade das suas vidas, tomar decisões fundamentadas e prosseguir a sua
aprendizagem. (pp. 10-l 1)
No recente Debate Nacional sobre Educação (Azevedo, 2007), promovido pela
Assembleia da República, coqiuntamente com o acfual Governo, e organizado pelo
I Doravante referenciado, abreviadamente, como Currículo nacional do ensino básico (Ministério da
Educação,2001).
2 Não é indiferente auü7iza@o que, ao longo do texto, fizernos dos termos Língua Porttguesa, Português
e língua naterna. A designação Língua Portugaesa refere-se especificamente ao nome da disciplina çe
consta no plano de estudos do 3o ciclo do Ensino Básico; quanto aos restantes teÍmos, utiliámo-los para
nos referirmos, genericamente, à disciplina escolar e às áreas científicas que se dedicam a questões
relacionadas com o estudo do Português como língua materna.
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Conselho Nacional de Educação, o domínio da língua portuguesa é considerado
"imprescindível, sem o qual não só não será possível exercer-se a cidadaniq mas se é
exclúdo dos direitos fundamentais" (p. 33) e apaÍece referido como um dos oito
"súeres e competências que serão necessiários para o cidadão do século )O(f' @.47).
Não admirq portanto, que o ensino desta disciplina assuma uma posição de
particular relevância no plano de estudos previsúo para o 3o ciclo do ensino básico.
Constituem manifestações desse estatuto privilegiado, a que apenas a Matemiúrca se
equiparará, factos como os que a seguir se enumeÍarn: aLíllrgua Portuguesa é uma das
disciplinas com maior cdr9a horária semanal; assume-se a sua aprendizagem como uma
competência geral de fransversalidade disciplinar; e, desde o ano lectivo de 20M12005,
é sujeita a processo de avaliação externa através de prova de exame nacional, are,alizar
no final do 9" ano.
Todavia, não obstante esse estatuto privilegiado, é frequente apontarem-se
defici&rcias no ensino e no desempenho dos alunos em Português no final do ensino
básico e oosão muitas as vozes que se levantam a dar conta de que muita coisa vai mal no
ensino e na aprendizagem da Lngua Matema" (Ferraz, 2007,p. l3).
Refira-se, por exemplo, que, hrâ não múto tempo, em Avaliação integrada das
escolas. Relatório nacional, a Inspecção-Geral da Educação (2002) alertava para o facto
de cerca de2l% dos alunos que terminavam o ensino básico o fazerem sem aprovação a
língua matema, o que implicava um domínio insuficiente das competências linguísticas
básicas.
Daqú decorrem consequências negativas com repercussões a curto, médio e longo
prazoi desde logo, o restante percurso escolar destes alunos é afectado (Amor, 200$;
por outo lado, sendo o domínio destas competências essencial para aceder à informação
e transformá-la em conhecimento, ser exclúdo desse acesso constitui um entave ao
desenvolvimento indiüdual e colectivo (Sim-Sim e Silva,2006).
Estudos realizados a nível nacional, como A literacia em Portugal, resultados de
urna pesquisa extensiva e monográfica (1996), promovido pelo Conselho Nacional de
Educação e pela Fundação Calouste Gulbenkian, ou a nível internacional, como o PISA
- Prograrnme for the international student ossessntent -, da Arganaaçáo pana a
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OECD, 2002,2003), ao alertarem para
baixos níveis de literacia no final da escolaridade obrigatória.
Também as classificações no Exame Nacional de Língua Portuguesa para os alunos
de 9o ano, realizaÁa, como já se referiu, pela primeira vez em 2005, revelaram que, de
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uma tarr.a de aprovação de 77Yo na primeira edição da provq se passou a 54%o de
classificações positivas, em 2006 @iário DigitaUlus u 2006, I 2 de Julho).
Todos estes factos parecem confirmar o quadro que temos vindo a tacrar 'ode que
múta coisa vai mal" (Ferraz,2007, p. 13) e retiram alguma subjectividade a afirmações
frequentes do senso comum, oriundas de denfro e de fora da Escola, como as de que os
alunos não sabem ler, nem escrever, nemfalar...
Esta situação é mesmo assumida ao nível do discurso oficial e várias medidas de
iniciativa governamental, definidas como desígnios nacionais, têm sido tomadas no
sentido de melhorar o status quo.
Enfe as mais recentes, conta-se o Plano Nacional de Leitura,
que tem como objectivo cental elevar os níveis de literacia dos portugueses e
colocar o país a par dos nossos parceiros europeus. (...) tO Plano] Constitui uma
resposta institucional à preocupação pelos níveis de litsracia da população em
geral e, em particular, dos jovens, significativamente inferiores à média
europeia. Concretiza-se num conjunto de estratégias destinadas a promover o
desenvolvimento de competências nos domínios da leitura e da escrita, bem
como o alargamento e aprofundamento dos hábitos de leitura, designadamente
ente a população escolar. (Alçada, 2006, p.l)
O Despacho n" 54612007 de I I de Janeiro do Ministerio da Educação cria o
Programa Nacional de Ensino do Português com vista à
melhoria das condições de ensino e aprendizagem da língua portuguesa (...) LI
valonzação das competências dos professores desta área disciplinar [e] em
reforço da premência da tomada de medidas urgenês que melhorem os
desempenhos dos alunos em competências referentes ao domínio da língua
matema. Gr. 899)
Para 2007, anunciou-se um conjunto de Medidas para o ensino do Português
(Ministério da Educação e Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento
Curicular, 2007), salientando-se que
a prioridade dada a esta matéria justifica-se pelo papel detenninante do domínio
e conhecimento da língua matsma quer numa perspectiva de participação e
cidadania, quer numa perspectiva de futura confiibuição qualificada dos alunos
que todos os anos frequentam as escolas, para o desenvolvimento do país. (p. 1)
Multiplos, de ordem e peso variados, hão-de ser os factores a contribuir para o estado
de coisas que acabámos de descrever, que poderemos classificar de enorme acúdade e
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que não deixarrá ninguém indiferente, sobretudo quando se é professor da disciplina. Por
isso, além do interesse í1ue a temâttca nos suscita, somos também parte ínteressada e
daí a opção pelo temq de cujo estudo se apresenta aqui o relatório da dissertação,
realizado pam o Curso de Mestrado e,m Supenrisão Pedagógica.
3. Objecto do Estudo
Parece-nos evidente que apostar num ensino de qualidade justifica a rcalaa$o de
estudos que:
o contibuam paÍa a compreensão dos desempenhos dos alunos e,m situações de
avaliação externa: dela surgirão "indicações importantes sobre as aprendizagens
dos examinandos e sobre a situação do ensino e apre,ndizagem tanto na
globalidade do país, como localmente, ao nível da escola" (Gabinete de
Avaliação Educacional, 2006, p. 5);
o permitam reflectir sobre as concepções manifestadas pelos docentes ao nível das
opções na gestilo do currículo e nas práticas pedagógicas que levam a cabo
(Lobo, 2001), visto que, segundo Alarcão e Tavares (2003), o "conhecimento
dos membros da escola e das suas características como indivíduos e como
grupos (representações, valores, concepções, níveis de desenvolvimento,
aspirações, potencialidades, atitudes, limitações)" G). 150) deve constituir uma
das componentes a incluir num progftlma de strpervisão que se pretende de
valoizaçio da pessoa e ooda aprendizagem experiencial, da reflexão sobre a
prâticae paÍa aprâticd'ftr. 153).
Partindo destes pressupostos, pretendíamos, com este estudo, perceber o que
revelavam os desempenhos dos alunos na prova de Exame Nacional de Língua
Portuguesa e em que medida poderiam esses dese,mpenhos ser associados a
representações e a expectativas que professores e alunos tinham da prova; pretendíamos
tambem analisar os efeitos que a existência de uma prova de avaliação sumativa extema
no final do 3o ciclo do ensino básico provocaria ao nível e das púticas implementadas
em sala de aula pelos professores, bem como ao nível das classificações dos alunos; por
fim, era nossa intenção compreender em que medida se cumpririaÍn, no terreno, os
objectivos que, oficiahnente, se invocam para legitimar uma prova deste teor.
Para a consecução destes objectivos, optámos pelarcalizaqão de um estudo de caso,
centado numa escola da cidade de Évora. Duas ordens de razões motivaram essa opção:
por um lado, o interesse ern estudar de forma mais aprofundada o modo como
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decorreria o processo de avaliação extema uma escola pertencente a um distrito que, na
primeira edição do Exame Nacional de Língua Portuguesq obtivera os melhores
resultados a nível nacional; por oufuo, a conveniência resultante do nosso coúecimento
da região, aspecto que contribuiria para um melhor enquadramento do caso em estudo e
para uma maior facilidade de acesso aos dados que recolheríamos para o efeito.
4. Organtzação do Trabalho
Por trabalho, entenda-se, neste contexto, não apenas o relatório da dissertação que
agoÍa apresentamos, mas também o desenho da investigação que a ele conduziu.
Como se deixa representado na Figrra l, o processo de investigação pressupôs, no
seu todo, um desenvolvimento nulna esfrutura trifásica, correspondendo as Fases I e tr a
momentos da investigação em que foi necessário, utilizando as palavras de Altet (2000),
"isolar elementos paÍa compÍeender a realidade" (p. 153); na Fase III, por seu lado,



















Figura 1. Um projecto de investigação desenvolvido em três fases
Assim, a Fase I consistiu nurna descrifao dos desempenhos dos alunos na prova de
exame: consensos ou contadições entre classificações no exaÍne e classificações
internas?
Seguiu-se o estudo das concqlções de professores e alunos relativamente à prova de
exame de Língua Portuguesa: que consensos/conhadições no discurso de uns, de outos,
e de uns relativamelrte aos outos? - Fase II.
Por fim, a Fase III, que, ao contrário do que talvez fosse expectixel, foi não o
momento das conclusões, mas o tempo propício para múltiplas interrogações que
conduziram a outras tantas reflexões. Tratava-se de procurar evidências que ajudassem a
cfitzalr resultados decorrentes das duas primeiras fases, tentando estabelecer possíveis
relações: seriam os dados obtidos na Fase I de algum modo determinados pelos factores
apontados na Fase II? De que forma teriam as concepções de alunos e de professores
afectado os desempenhos no exame? O que predominaria ao longo da investigação: os
consensos ou as contradições?
Espelhando o peÍcurso da investigação assim desenhado, organizámos este relatório
em cinco partes: após este primeiro momento, em que explicitártos as motivações por
deüás da opção pela temática que escolhemos investigar, numa segunda parte,
caracterizamos as grandes linhas de fundamentação teórica que nortearam o nosso
projecto; na terceira, referimo-nos aos objectivos do estudo e às opgões metodológicas:
a abordagem uttlizaÁa, a estratégia seguida, acaractefização do caso e os participantes,
os procedimentos de recolha e análise de dados; na quarta parte, apresentamos e
discutimos os resultados provenientes de mútiplas fontes, procedendo a ulna anáIise
sistemicq nuÍna perspectiva que Altet (2000) define como sendo a de "reunir para
compreender a complexidade" (p. 153); finalmente, em jeito de conclusão, damos conta
das principais tendências que foi possível detectar, em resultado do cntzamento dos
vários resultados que obtivemos.
7
II - Lnuras DE FUNDAMENTAÇÃo rsóRlca
O referencial teórico do projecto que aqui se apresenta baseou-se na revisão de
literatura considerada relevante para o estudo. Na sua apresentação, uttlizámos um
critério temático, abordagem que nos pareceu a mais indicada para, de atgum modo,
podermos enquadrar teoricamente a complexidade característica deste (ou de qualquer
outro) acto educativo.
Descrever aqúlo que designamos como o ensino e a aprenüzagem de Português
implica ter em conta que se frata de urn processo de natureza holística, sendo, por isso,
ineütável a convocatória de um coqjunto de temáticas do âmbito da Metodologia do
Ensino/Diúáctica do Português que, pensámos, poderiam contribuir paraa compreensão
da multiplicidade de aspectos a observar.
Dito de oufro modo e utilizando a imagem de Dabêne (citado por Amor, 2002), foi
necessário invocar vma constelação didá.ctica püa que, dessa forma, e ainda de acordo
com o mesmo autor, pudéssemos enfatizar não apenas o papel dos conteúdos a ensinar e
das disciplinas científicas que constituem a fonte de qualquer diúáctica específica, mas
também dos contextos (educativo e social), das representações e das práticas.
Na mesma linha de pensarnento, Neto (2003) refere-se à(s) Didáctica(s) "como
espaço integrador de saberes, mas uma integração reconstruíd4 uma produção nova" (p.
562) e inscreve na sua agenda
acções como a de consolidar marcos teóricos mais consistentes e, sobretudo,
gerar uma investigação capaz de atenuar o fosso ainda existente enfre a
produção teórica, üsando não tanto o desenvolvimento de ideias gerais sobre o
ensino e a aprendiz.agem, mas a compreensáo e a melhoria das pníticas de
ensino efectivas. G. 563)
Foi tarnbém esse o nrmo que haçámos paÍa o enquadramento teórico da nossa
investigaçiio, ao pretendermos que ela se insira numa linha de estudos que, de acordo
com Dionísio e Casho (2005), apresentart como objectivo fulcral a análise dos
significados pedagógicos, culturais e sociais das diferentes formas de entender e
praticar contemporaneamente o ensino do Português, atavés do exame dos
sistemas de valores que participarn na sua (re)configuração. (p. l0)
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Numa tenrtaliva de acompanhar esse pÍocesso, dinâmico e complexo, de
(re)confi.guração das Íorrnas de entender e pratícar o ensino do Portuguâ, fraçrámos
um itinerário que procurou observar o grau de coerência ente vários intervenientes
nesse percur§o.
Começámos por nos referir às questões da Metodologia do Ensino/Didáctica do
Poúuguês, enquanto disciplina com identidade e objecto próprios e também enquanto
espaço multidisciplinar, pelo relacionarnento constante que mantém com áreas do saber
que lhe são afins, oomo a Linguística, os Estudos Literários, a Psicologia ou as Ciências
da Educação (Castro, 1995). Em seguid4 daÁa a sua intenção reguladora, passámos à
anrálise dos textos programáticos. Detivemo-nos dqlois ao nível das púücas levadas a
cabo pelos professores. A derradeira escala, dedicrámo-la ao processo de avalia$o
externa que, desde 2005, é aplicado em Língua Portuguesa, no 9o ano.
Estes foram os motivos que nos levararn a optar pelo estudo destas cinco "formas de
entender e praticar o ensino do Português" @ionísio e Casfro, 2005, p. 10). Apesar de,
por mera questilo organizativa, as apresentanrtos sepaÍadamente, elas só farão sentido se
contribuírem para uma úsão do todo, de que não pretendemos abdicar, tanto mais que
só essa perspectiva de conjunto podená dar conta da totalidade sistémica do processo
§eto,2003).
Não sendo um caminho fácil de palmilhar, seú, anúes, uma "long and winding road"
(Irnnon e McCartney, 1970), o que, neste percurso, se tomou interessante observar é
que à reconfiguração corresponde sempÍe uma reconstrução, e que, como tivemos já
oportunidade de frisar nouto contexto, também aqui, cada ponto de chegada püece
constituir novo momento de partida, reiniciando-se o ciclo em cada uma das escalas.
1. Da Correcção à Adequação: a Competência Comunicativa
Cabe à Diúíctica do Português, de acordo com Amor Q004), um "papel orientador e
regulador das pnâticas" G. 9), visto fratar-se de ,rma disciplina que focaliza a sua
atenção nos
saberes e saberes-fazer específicos (...) inscritos em actos de ensino e
aprendizagem, no contexto escolar formal, (..) [e que] se caracteiza por uma
matiz (...) que articula e unifica objectos/objectivos fundamentais (por
exemplo, nas ultimas décadas, o desenvolvimento da competência comunicativa
ou, noutros termos, a produgão e a recepçilo dos discursos orais e escritos).
(Amor,2002,p.7)
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Este nível, dos objectos/objectivos fundamentais do ensino de língua matema,
constitui hoje rrma área onde imperam os coÍseruros: pretende-se o desenvolvimento da
competência comunicúiva dos alunos (por exemplo, Amor, 2002,2003; Castro, 1995,
2005; Conselho da Europa, 2002; Dionísio, Bastos, Passos e Pime,lrta" 2005; Figueiredo,
2005; Lobo, 2001 Lomas, 2003; Lomas, Osoro e Tuson, 2003), ou sejq o
desenvolvimento de capacidades "para compreender e produzir enunciados adequados a
intenções diversas de comunicação em contextos comunicativos heterogéneos" (Lomas,
2003,p.17).
De ente vários modelos descritivos dos componentes da competência comunicativa
encontados na literatura, destacamos a proposta de Lomas (2003) por nos paÍecer a
mais englobante. Segundo este autor, a competência comunicativa adquire-se quando se
possú um "coqiunto de conhecimentos, deshezas e normas'', imprescindíveis para um
"comportarrento comunicativo não só correcto, mas também, e sobretudo, adequado às
características do contexto e da situação em que te,m lugar o intercâmbio comunicativo"
e inclú uma competência linguística ou gramatical; uma competência sociolinguística;
uma competência textual; uma competência estratégica. A este leque, Lomas acrescenta
ainda, "pelo seu significado pedagógico especial" (ry. 18-19), uma competência
literária e uma competência semiológica.
Tarnbém a propósito do conceito de competência comunicaíva, Castro (1995, 2005)
refere fatar-se de um factor que confiibuiu para que uma determinada visão da
educação linguística, qualificada pelo autor de redutora e que assenta no paradiEma da
correcção, fosse superada, passando a adoptar-se a perspectiva de mútos linguistas,
segundo a qual, de acordo com Delgado-Martins e Ferreira (2006), a lÍngua é sncarada
como "algo que está em contínua evolução como consequência do uso que dela fazem
os seus falantes" (pp. 15-16).
Daí assumir-se que usos linguísticos e contextos derealiza$o devam ser entendidos
como planos indissociáveis (Casno, 1995) e que, com o ensino da língua matema, se
pretenda contribuir paÍa'oo domÍnio das destezas linguísticas mais húituais (escutar,
falar, ler, entender, escrever) na vida.las pessoas, (...) nas diversas situações e contextos
de comunicação" (Lomas, 2003, p. 15) de forrra a garantir "ao indivíduo o uso
estratégico da língua em situação" (Amor, 2003,p. l9).
De igual modo, nas orientações fornecidas pelo Quadro europeu comum de
referência para a,s línguas com vista à definição de programas de línguas, de linhas
curriculares e de perfis de competências dos utilizadores/aprendentes, documento
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elaborado pelo Conselho da Europa Q002) com o objectivo de se conseguir uma
'\armonização do ensino e da aprendrzagem das línguas vivas na grande Europa" (p.7),
se preconiza uma "úordagem linguística orientada püra a N@o", precisando-se que
competência comunicativa é aqúlo que permite o'a rm indivíduo agir utilizando
especificamente meios linguísticos" (p. 29).
A mesma linha de conceptualização da educação linguística pode encontrar-se no
projecto de investigaúo Português 2002, da responsúilidade da Associação de
Professores de Português, onde se defende que
a escola deve proporcionar [aos alunos] o desenvolvimento da competência
comunicativa e instrumental da língua. Compete-lhe fazer com que sejam
capazes de exprimir o que pensÍmr, o que sentem, o que sabem, adequando o
discurso ao contexto, aprendendo a usaÍ a língua como meio de adquiú
conhecimento, compreendendo-a na sua dupla especificidade de instrumento de
comunicação e de interpretação do real. (Lobo,2002,p.29)
2. Recepção, Produção e Explicitação: Três Modalidades, Três Gramáticas
A competência comunicatíva é activaÃa mediante o desempenho de multiplas
actiüdades verbais que o uso da língua comporta, reflexo de capacidades como o
reconhecimento, a produção e a elaboração e que, por sua vez, *derivam da organiz-aqãa
e funcionamento da mente humana" (Sim-Sim et a1.,1997,p.l2).
Fala-se, enti[o, em processos de reconhecimento, percep@o ou recepção, eüê
consistem na atribuição de significados a cadeias linguísticas; em pÍocessos de
produção, ou seja, a enunciação o\ a Í@lizÂqão de cadeias linguísticas dotadas de
significado; e em processos de elaboraçilo ou explicitação, eu€ se referem à
sistematização e conscienciahzaÇn do conhecimento que um utilizador detém da língua
@elgado-Martins, 1992; Sim-Sim et al., 1997). O Quadro europeu comum de
referência para 6 línguas (Conselho da Europa, 2002) refere-se ainda a um processo
de interacção, visto que o'aprender a interagir inclui mais do que aprender a receber e a
produzir enunciados" G. 36), e a um pÍocesso de mediação, para as actividades
linguísticas de interpretação e de fradução, Íluê, "ao (re)processÍrem um texto já
existente, ocupam um lugar importante no funcionamento linguístico normal das nossas
sociedades" (p. 36).
São estes processos que devem conduzir à definição das experiências de
aprendizagem levadas a cabo na aula de língua e que passam pelo treino das
ll
modalidades de recqlção, o ouvir e o ler, das modalidades de produção, o falar e o
escrever, e, por fim, da capacidaÃe de elaboração, que se revela ao nível do
conhecimento explícito da língua @elgado-Martins, 1992; Delgado-Martins e Fe,rreira,
2006; Sim-Sim et al., 1997). É partindo deste esquema que Sim-Sim et al. (1997) se
referem a
cinco competências nucleares a desenvolver na área curricúar da língua
materna: a compreensão do oral e a leitura, a expressiio oral e a expressão
escrita, e o conhecimento explícito, que alimenta especificamente cada uma das
quafio ouffas competências. (p.12)
Definindo competência como um "saber-em-uso'0, que advém das capacidades de
reconhecimento, produção e elaboração, a que jâ aludimos, e Í1ue requer "freino e ensino
formal" @. l2), Sim-Sim et al. (1997) advogam que o grau de mestria lingústica de
cada um é determinado pelo nível atingido naquelas cinco competências: a compreensão
do oral, "competência responsável pela a.tribuição de significado a cadeias fonicas
produzidas de acordo com a gramánca de uma língua" (p. 26); a leitura, 'oo processo
interactivo ente o leitor e o texto, afavés do qual o primeiro reconstói o significado do
segundo" (p.27); a expressão oral,"capacidade para produzir cadeias fónicas dotadas
de significado e conformes à gramática de uma língua" (p. 28); a expressão escrita, que
"consiste no processo complexo de produção de comunicação escrita" (p. 29); e o
conhecimento explícito, entendido como sendo "a progressiva consciencialização e
sistematização do conhecimento implícito no uso da língua- (p. 30).
Relativamente a este conjunto de modalidades verbais, argumenta-se, por ttm [ado,
que é conveniente manter a sua distinção: além de, como já referimos, resultarem de
processos distintos, "a que podem corresponder gramáticas diferentes" @elgado-
-MaÍtins e Ferreira, 2006,p.37), é importante ainda salientar que vários autores (Amor,
2003; Colomer, 2003; Delgado-Martins, 1992; Ferraz,2007; Sim-Sim et al., 1997)
distinguem, para a apropriação linguística, entre modalidades que resultam de um
processo de aquisição - as específicas do oral -, e modalidades que, por envolverem a
escrita, exigem um pÍocesso de aprendizagem, o contacto com documentos escritos e
uma escolaridade formal: a leitura e a expressão escrita.
Trata-se de uma oposição muito próxima da separação conceptual levada a cabo por
Vygots§ enüe conceitos espontâ.neos e conceitos científicos. Às semFetências
associadas às modalidades do oral, porque adquiridas natural e espontaneame,lrte, fruto
de uma práttca quotidiana, corresponderiâm os conceitos espontâneos; e, por caÍecerem
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de interacção e cooperação com outos sujeitos (o professor, nomeadamente), ou, se
qúsermos, de aprendizagem formal, às modalidades específicas do escrito
corresponderiam os conceitos científicos. Os primeiros fornece,m os alicerces paÍa a
construção dos segundos, gre, por sua vez, constituem o motor de uma consciência
reflexiva, configurando-se a Escola como o espaço e o tempo propícios à construção de
processos psicológicos gradualmente superiores (Fontes e Freixo, 2004; Neto, 1998).
3. Exclusão e Solidariedade Linguísticas: Modalidades do OraI e do Escrito
Não se depreenda do que ficou exposto que, deüdo a essa distinção, hazer as
modalidades do oral paÍa a aula de língua materna constituiria tarefa redrmdante. O
mesmo poderia, aliás, depreender-se relativamente às modalidades do escrito, uma vez
que, a partir do momento em que se soubesse ler e escrever, deixaria de fazer sentido
um plano de estudos em língua matema assente no desenvolvimento da competência
comunicativa.
É por isso que Ferraz (2007) lembra que os professores de Língua Portuguesa
"ouviram já a alunos do 3o ciclo, ou a oufos, a pergunta: para que servem estas aulas se
já sabemos falar, ler e escrever?" ftr. 23). A resposta a esta questiio parece estar nas
seguintes palavras de Fonseca (citada por Amor, 2003), ao defender que, na aula de
Português, se deve asseguÍar que
a aqúsição e o aperfeiçoamento das várias competências inerentes à prática da
língua se processem no espaço-aula com características que se diferenciem das
que tem a aqúsição não programada dessas competências no âmbito daprâíca
habitual e quotidiana da língua. Por outras palarnas: a aula de língua materra
não é <onais um>» lugar em que se realiza a actividade linguística, é um espaço
específico de consciencíalizaqáo e teino intencional dessa actividade. G. 13)
Só criando esse espaço destinado à consciencíalização e ao teino intencional da
actividade linguística (Fonseca, citada por Amor, 2003) se conseguiní "dar sentido às
aprendizagens" @erraz,2007, p. 23) dos alunos. Daí que, ro Programa de Língua
PorÍuguesa. Plano de organização do ensino-aprendizagem. Volume II. Ensino basico.
3" ctclo (Ministério da Educação,lggl)3, se recomende, em temlos de peso relativo, um
eqúlíbrio enfre as aprendizagens relacionadas com o ouvir/falar, o ler e o escrever, e se
3 Doravante referenciado, abreüadamente, como Programa de Língua Portuguesa (Ministério da
Bducação, l99l)
l3
sugira uma "passagem gradual de um conhecimento empírico, simples e concreto para
um conhecimento mais elaborado, complexo e conceptualizado" (p. 10).
No entanto, apesar de se preconizar esse tratamento equilibrado ente os vários
dornínios (o ouvir/falar, o ler e o escrever), é frequente, como se de um qualquer
movimento de resistência mais ou menos inconsciente se fratasse, escamotear-se o
treino das modalidades do oral.
A causa da escassez de espaço e de tempo que se concede, ta prâttca lectiva, às
actividades linguísticas relacionadas com o oral (Amor, 2003; Figueiredo, 2005) pode,
justamente, residir na oposição a que fizemos referência no ponto anterior enfre o
adquirido e o a aprender. Como possíveis factores responsáveis por esta situação de
exclusão linguística, Figueiredo (2005) elenca arnda os seguintes:
a dificuldade em objectivar e avaliar os desempenhos dos alunos; o desconforto
dos professores diante do ensino e da avaliação da comunicação ora[; a ausência
de material didáctico claro; a utilização de métodos de ensino intuiüvos; a falta
de precisão de definição de objectivos; a confusão entre o oral escolar (...) e o
oral em situação escolar. (p. 51)
Assinale-se tarrbém que a prova de Exame Nacional de Língua Portuguesa, rcalizada
no final do ensino biísico, contempla unicamente as competências do escrito: a leitur4 o
conhecimento explícito da língua e a escrita. Poder-se-ão alegar razões de ordem
logística para a não zujeição a avalia@o externa daquelas competências (não se'rií,
cerüamente, tarcfa fácil organiz,ar, por exemplo, a avaliação da expressão oral aos
milhares de alunos submetidos a exame). De igual modo, et pour catse, neste frabalho,
restringimos a nossa atenção às competências sujeitas a prova de exame.
Assim, se, por um [ado, e como acúiámos de ver, a especificidade de cada uma das
modalidades implica que elas sejam objecto de teino particular e eqúlibrado, por outo,
isso não deve inviúilizar um trabalho numa perspectiva intermodal: mesmo quando
praticadas autonomamente, há efeitos recíprocos de cada uma delas nas restantes e, em
consequência, no desenvolvimento linguístico global dos alunos (Amor, 2003; Delgado-
-Martins, 1992; Delgado-MaÍtins e Ferreira, 2006; Figueiredo,2005; Sim-Sim et al.,
1997). Assume-se, pois, que, não obstante o heino específico que cada uma requer, as
modalidades referidas funcionam como um todo, estabelecendo-se enfe elas multiplas e
p ermanentes inter-relações.
Preconizando-se esta perspectiva de complementaridade, esbaúe-se uma certa visão
dicotómica utrlizaÃa frequentemente na apresentação das várias modalidades (o oral
t4
versus o escrito; a produção versus a recq)ção; a expÍessão versus a compresnsão; a
aquisição versust a aprendizagem...). Cremos fratar-se de mera amtmação terminológica
a que correspondem não processos contaditórios, mas antes dimensões
linguisticamente solidárias.
Em síntese, e como refere Figueiredo Q005), a missão da didáctica da llngm é
"contribuir püa um ensino e uma aprendizagem da língua caÁa vez melhores e mais
adequados ao mundo complexo, ríinâmico e mutante em que vivenxos'o (p. l5).E,para
que tal sucedq a autora propõe que o trabalho em sala de aula se faça no sentido de
proporcionar aos alunos a capasidaÃe de relacionamento com a língua enquanto
"objecto de conhecimento (aspecto cognitivo)", enquanto "objecto de frnição (aspecto
lúdico-afectivo [e estético, se nos é permitido o acrescento])" e enquanto "objecto de
comunicação (aspecto pragmático-social)" (p. I 5).
4. Do Programa de Língua Portuguesa às Competências Específrcas do Currículo:
Continuidade e Ruptura
Se, como vimos, no que diz respeito às finalidades do ensino e da aprendizagem da
língua materna, se regista um alargado consenso, o modo como se planificam essas
finalidades, dando-lhes a forma de currículoa oficial, constitui um momento de
potenciais conhadições (Lomas et al., 2003). O facto de se tratar do discurso
pedagógico oficial não significa que a isso não deixe de corresponder, simultaneamente,
trma visão particular convertida em matéria prece,ptiva, por força do estatuto que detém:
cada programa ou currículo de Língua e Literatura responde sempÍe (...) à
concepção do planificador sobre o seu ensino (...). Os problemas começÍun a
surgir a partir do momeirto em qlre aqúlo que é uma visão particular, mais ou
menos documentada mas sempre discutível, se converte em materia preceptiva.
@.62)
Nesse sentido, Fenaz Q007) lembra que,
quando se publicam programas de Português, bá sempre reacções
fundamentadas err razões de natureza diversa. Há quem privilegie a leitura do
texto litenário (...). Ouhos (...) apontam a necessidade de ssrem lidos textos de
natttreza diversa. Há docentes que consideram que a gramártrca não deve
a Utiliámos o úermo cunículo como sinónimo de conjunto de aprendizagens e competências definidas a
nível institucional, ou seja,por currículo entendemos plano de estudos (Casfro, 1995).
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constituir objecto de aprendizageÍn, surgindo esporadicamente quando seja
necessário para explicaÍ a origem de um emo (...). Outros consideram-na
essencial paÍa o conhecimento da língua. Há quem defenda que a capacidade de
expressão oral não deve ser incluída nos objectivos programáticos, outros... E
quando está em causa a indicação de autores, cujos textos devem ser conhecidos
pelos alunos, as opiniões disparam sm diversas direcções. @.67)
A polémica em torno do lugar d' Os Lusíadas e, de um modo geral, do texto ütenário
nos novos programas do ensino secundfuio ou, mais recentement€ ainda, a discussão
provocada pela TLEBS atestam essa quebra de consenso e revelam aquilo que Dionísio
e Casto (2005) desienam de "enorme sensibilidade educacional, cultural e política das
questões relativas ao ensino da língua portuguesa" @.7).
No entanto, dada a sur intenção reguladora de acções pedagógicas ao nível das
orientações metodológicas, da selecção de conteúdos e da sugestilo de modalidades e
dispositivos de avaliação, os textos programáticos constituem uma peça fulcral neste
sistema, em que os significados pedagógicos se vão reconfigurando. Foi, por isso, nossa
intenção recoÍrer à leitura dos textos cuja finalidade é regular aquilo que acontece no
interior da sala de aula, e que, segundo Casho (2005), embora criados exfra-escola,
configuram universos de referência dapráútca pedagógica, uma vez que "aquilo que as
aulas são é tarnbém efeito de uma específica relação dos sujeitos que nelas operam
discursivamente com instâncias localizadas para lá das suas fronteiras" (p. 34),
operações discursivas que aquele autor apelida de instituintes.
O Programa de Língua Portuguesa (Ministerio da Educação, l99l) e o Currículo
nacional do ensino báxico (Ministério da Educação, 2001) são os dois principais
documentos que, à data, regulam o ensino e a aprendaagem de Língua Portuguesa no 3o
ciclo do ensino básicos. Tratando-se de dois documentos com uma década de diferença,
importa perceber como se complementam, que práticas de ensino se estabelecem paÍa a
disciplina e que carga reguladora instituem.
Em ügor desde 1991, o Programa de Língua Portuguesa (Ministério da Educação)
é, seguramente, um caso raro de longevidade no panorama educativo nacional. A
5 A estes dois documentos há que adicionar o estudo Língua materna na educaçãa basica (Sim-Sim er a/.,
1997), bem como a TLEBS (Terminologia linguística para os ensinos básico e secundário), em processo
de revisão científica e aÃapta$o pedagógica. Relativamente ao primeiro título, ainda que as suas autoras
insistam em afirmar que'hão se tata de novos prograna§', mas "instrumentos de habalho, pontos de
apoio à pútica dos professores" (p. 8), o Currícttlo nacional do ensino ádsico (Ministério da Educação,
2001) remete inúmeras vezes paÍa essa obra, que foi, aliás, púlicada pelo Ministério da Educação, em
resultado de um estudo encomendado pelo Departamento de Educação Básica, o que lhe confere um
esüatuto ofisial.
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publicação, dez anos depois, do Curríatlo nacional do ensino basico (Ministério da
Educação) veio, segundo Abrantes (s. d.), enquadrar o mais antigo dos úextos e não
implicou a sua anulação, funcionando antes como parte de um processo que
pressupunha
uma tansformação gpdual do tipo de orientações curriculares formuladas a
nível nacional: de programas por disciplina e por ano de escolaridade, baseados
em tópicos a ensinar e indicações metodológicas correspondentes, paÍa
competências a desenvolver e tipos de experiências a proporcionar por área
disciplinar e por ciclo e considerando o ensino básico como um todo. (Abrantes,
s. d., panígrafo 3)
Não nos paÍece exagero afirmar que os dois documentos a que temos vindo a fazq
referência têm coexistido pacificamente. Cremos mesmo ser possível afirmar que,
apesar dos dez anos que os separam, a finalidade que se preconizapara o ensino e para a
aprendizagem da língua matema é, no essencial, a mesma. No Programa de Língua
Portuguesa (Ministério da Educação, 1991), indicam-se "conteúdos relativos aos
domínios ouvir/falar, ler e escrever, (...) entendidos numa perspectiva funcional",
aconselhando-se que "a reflexão sobre o funcionamento da língua acompanhe e
favoreça o desenvolvimento das competências dos alunos nos três domínios" (p. 9); no
Currículo nacional do ensino basico (Ministerio da Educagão, 2001), a finalidade é
o'gar,antiÍ (...) o desenvolvimento de competências específicas no domínio do modo oral
(compreensão e expressão oral), do modo escrito Qeitura e expressiio escrita) e do
conhecimento explícito da língua" (p. 32).
Em ambos os casos, entende-se a disciplina de Língua Poúuguesa como área
curricular cuja fimção é desenvolver nos alunos a competÊncia comunicativa em língua
maternq através do treino das competências de recepção (oral e escrita), de produgão
(oral e escrita) e do coúecimento explícito.
Um olhar mais atento permite, contudo, detectar diferenças. Elas surgem ao nível da
nomenclatura usada (o termo domínios é substituído por competências; ofuncionarnento
da língua de 1991 passa a conhectmento explícito da língua, em 2001, para daÍ apenas
dois exemplos), da organização e dacargareguladora subjacente aos dois textos.
Sinal dos tempos e de que, de facto, "a competência se torna na palavra nobre da
sociedade do conhecimento e da informação' @acheco, 2006, p. 265), é ctrioso referir
que o vocábulo cornpetência aparcce em escasisasi quaho ocasiões nas ceÍca de setenta
páginas do documento de l99l; pelo conürário, em 2001, analisando apenas a parte do
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texto que diz respeito concretamente à Língua Poúuguesa, seis páginas, portanto, demos
conta de catorzn ocorrências.
Quanto à organrzação, as diferenças acentuam-se: o Programa de Língua
Portuguesa (Ministerio da Educação, l99l) inclui a definição dos objectivos, a lista de
conteúdos e processos de operacionahr-a$o, o peso relativo dos conteúdos nucleares e
indicações metodológicas; o Currículo nacional do ensino básico (Ministtro da
Educagão, 2001), nas seis páeinas que mais directamente nos dizem respeito, define as
cinco competências a desenvolver, os objectivos a perseguir, Í!s metas de
desenvolvimento (definidas em termos muito gerais e por ciclo) e um conjunto de dez
experiências de aprendizagem (duas para cada competência), pelas quais se considera
fundamental que todos os alunos passem. Sobre esta diferença substancial que sepÍra os
dois textos, leiam-se as seguintes palawas de Inês Duarte:
os programas da refonna educativa são aqúlo que um pÍogrÍuna não deve ser. O
que está subjacente ao Currículo Nacional do Ensino Básico (...) é que os
progmmas têm de ser textos curtos, apenas com as grandes linhas de orientação,
e dar espaço para os professoÍes os geúem. (Aido e Viegas, 2007, p. 14)
Com efeito, segundo Casto (1995), o Programa de Língua Portuguesa (Ministério
da Educação, 1991) "traÃtz uma forte intenção reguladora sobre o contexto de
reprodução", caÍacteizando-se por um "condicionamento forte do texto programático
sobre o discurso da aula, pressupondo-se, simultaneamente, uma quase especularidade
enhe os discursos que o realizam" (pp. 217-218).
Repare-se como essa intmção reguladora Íto Prograrna de Língua Portuguesa
(Ministério da Educação, 1991) vai ao ponto de, jâ o referimos, incluir uma rubrica
denominada "Peso relativo dos conteúdos nucleares" G. 56), onde, atavés de tês
gnáficos circulares, se indica s importiincia relativa que deve ser atribúda aos diferentes
contandos que se relacionam com os domínios da comunicação oral, da leitura e da
escrita. Sugere-se, nomeadamente, eüo, na comunicação oral, a prioridade seja
conferida à expressão verbal em interacção; no âmbito da leitura, a leitura recreattva
suplanta a leitura orientada e a leitura para informaúo e estudo; na escrita, deve
predominar a escrita expressiva e lúdíca (para o funcionamento da língua, não se
apresenta nenhum grâfrco, o que püece indiciar um estatuto diferente).
Um quarto gnífico propõe uma gestiio global do programa. O círculo encontra-se
dividido em seis parcelas: uma paÍa cada um dos frês domínios, outra pam o
funcionamento da língua; as actividades de avaliação e de programação (não se
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explicitando o que, naquele contexto, se ente,nde poÍ progro.maçã.o, assumimos tratar-se
de momentos de negociação enfie professor e alunos, pois o texto aponta para a
necessidade de estabelecsr consensos sobre temas de estudo, obras de leitura integral,
projectos a desenvolver, etc.) são contempladas noutras duas parcelas.
Na Figura 2, reproduzimos esúe gráfftco, não resistindo ao exercício de, a partir da
área que cada parcela ocupa no círculo, calcular o valor percentual correspondente, que
incluímos na Figurq ente parêntesis.
Goetão Global
Figura 2. Proposta de "gestão global" (adaptado) do Programa de Língua Portuguesa
(Ministério da Educação,1991, p. 56)
A sua leitura permite-nos concluir que, ao atribuir fatias com a mesma ârea à
comunicação oral, à leitura e à escrita, se preconiza um freino equilibrado destes
domínios; o fimcionamento da língua como a ausência de gúfico próprio já deixara
antever, surge claramente subvalorizado (corresponde-1he, sensivetnente, metade do
espaço que é ocupado quer pela comunicação oral, quer pela leitura, quer pela escrita).
Com o intuito de descobú como se planificaria um ano lectivo em Língua
Portuguesa que espelhasse a sugestão do Programa, levámos os cálculos mais longe,
procurando determinar quantos tempos lectivos seriam dedicados a cada um dos
domínios propostos, pois sabe-se que
as aulas de língua apresentarn características relacionadas com a gestão do
tempo que as distinguem de aulas de ouhas disciplinas: em grau possivelmente
superior ao que aí acontece, os tipos de actividades desenvolvidas (práticas de
compreensão, de produção, oral e escrita, de anáüse da E:amânca dos textos e
da língua) levam à constituição de subunidades de tempo relativamente
Análise e Reflexão
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autónomas que, por sua vez, se reverüem em práticas comunicativas específicas.
(Casho, 1995,p.58-59)
Assim, estimando que, durante um ano lectivo, sejam leccionados elrtre 50 a 60
tempos lectivos de 90 minutos, ou sejq e,nüe 100 a 120 aulas de Língua Portuguesa, e
utilizando o valor das áreas que calculámos a partir do gnífico apresentado no
Programa de Língua Portuguesa (Ministério da Educação, l99l), foi possível chegar a
um número de tempos lectivos que, de acordo com aquele esquerna, seriam dedicados
ao üeino dos vários domínios (comunicaçÍio oral, leitura, escritra), à análise e reflexão
sobre o funcionamento da lingua, à avaliação e à programação, que aprese,lrtamos no
Quadro I.
QUADRO I: Distribuição de tempos lectivos pelos vários domínios e actiüdades, determinada
a partir da proposta de "gestão global" do Programa de Língm Portuguesa (Ministério da
Educação, 1991, p. 56)
Escusando-nos a emitir juízos de valor quanto às implicações da exequibilidade de
uma tal gestiio, não podemos, ainda assimr deixar de apontar o interesse de que se
revestiria uma investigaús que procurasse averiguar em que medida se aproximam as
práticas levadas a cúo pelos professores de Língua Portuguesa desta proposta de
disüibuição temporal. O que convém, por ora, salientar é que, enfe esta proposta e
algumas das indicações do Currícalo nacional do ensino basico (Ministério da
EducaçÍio, 2001), se estabelecem confradi@es.
Compare-se, por exemplo, a forma como os dois textos se refere,ln ao funcionamento
da língua/conhecimento explícito. No Programa, o seu estatuto é algo dúbio: nunca é
designado como domínio,epíteto exclusivo da comunicação oral, da leitura e da escrita,
e, como se deixou representado na Figura 2 e no Quadro I, sugere-se que se afribua à








reflexão ern torno do frrncionamento da língua. Pelo confrário, o Currículo aÍribui-lhe
uma posição em fudo equivalente às restantes quafro competências, não se preconizando
nenhum tipo de hierarquização, daÁaa forma equitativa com que todas são definidas.
Por outro lado, o que, no Prognma, se apelida de comunicaçã,o oral engloba, como
contaidos, a upressão verbal em interacçã.o, a coÍnunicação oral regulada por
técnícas e a compreensão de enunciados orais. Modalidades de recepção e modalidades
de produção aparecem, assim, juntas sob a mesma designação. No Currículo, distingue-
se, de forma nítida, a compreensão da expressão oral, constituindo ambas duas
competências específicas, a desenvolver autonomamente na disciplina.
Esta mútiplicidade de textos programáticos que ügoram em simultâneo e aÉi
contradigões que daí advêm têm feito com que algumas vozes chamem a atenção püra a
necessidade de se proceder a uma clarificação quanto à forma como se articulam o que
tem sido, desde 1991, o Programa de Língua Portuguesa e o ç[ue, entretanto, a partir de
2001, veio a ser o Curríanlo nacional do ensino basico.
A Associação de Professores de Português (2005), por exemplo, fala da '1rgência
em ver-se explicitada de forma clara e inequívoca a articulação enüe (...) documentos
distintos" (parágrafo 4); por seu lado, Emília Amor, em entreüsta à revista Palawas,
critica a "dispersão que existe, se pensarmos em todos os instrumentos em jogo",
acrescentando que "o que nos falta é uma peça que sintetize o essencial de fudo aquilo"
(Aido, 2005,p.12).
Seja como for, enhe o consenso e a contradição, com maior ou menor caÍga
reguladora, convém lembrar aquela famosa má:rima que Emília Amor, na entrevista a
qne em cima nos referimos, fez questão de invocar: "um bom programa nrãa faz um bom
professor, üuls um bom professor pode tornar bom um mau programa" (Aido, 2005, p.
12). Aleur disso, como se verá no próximo ponto, "enhe o que os progrÍúras
estabelecem (...) e o que é uma disciplina em sala de aula não existem, apenas e
necessariamente, coincidências" @ionísio et al., 2005, p. I 59).
5. Do Ensino à Aprendizagem em Língua Poúuguesa
Na concretização dos progrÍlxnas, a divergência de métodos e de perspectivas por
parte dos professores pode também confribuir paira a quebra de coerência que vimos
assinalando neste percurso, uma vez que, de um currícúo oficial, se passa a un
currículo (pluri)pessoal (Casfro, 2005 ; Lomas et al., 2003).
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Com efeito, Dionísio e Castro (2005) chamam a atsnção para o facto de que, em
muitas ocasiões,
tende-se a olhar para aquilo que está expresso no currículo oficial como tendo
capacidade de determinar de forma muito eshita as púticas pedagógicas,
prevendo-se, portanto, uÍna homologia ente currículo prescrito e currículo
praticado, esquecendo-se as sucessivas operações de fransformaçiio, de
supressão e de aditamento a que aquele pode ser sujeito. (p. 10)
Casho (2005) acrescenta ainda que, ente um discurso pedagógico oficial, o que
produz, e um discurso pedagógico pessoal, o qtre reproduz, rrãohá forçosamente apenas
con§eruios:
os diferentes níveis de produção e reprodução do discurso pedagógico,
mantendo relações de regulação mútua, caracterizan-se, em simultâneo, por
uma autonomia relativa, o que supõe que enfre eles (como no seu interior)
possam existir tensões e, até, contradições. Enfie o que os progrunas escolares
estabelecem e aqúlo que os professores (...) dizem e fazempodem existir (e, de
facta, existem) descoincidências. (p. 35)
Também Dionísio et al. Q005) defendem esta ideia, referindo que
a escola, nos seus lugares de decisão (...), usa os programas, Por muito
reguladores que eles se apresentem, procedendo §lueÍ ao preenchimento dos seus
espaços otvazios" quer a recortes nos vários níveis da sua estruturação. A
"operacionaliz.aqão" do programa não é mais, assim, do que um conjunto de
operações de exclusão e ênfase, tanto ao nível dos objectivos como, sobretudo,
dos conüeúdos e formas de os e,nsinar. Neste processo, actuam de forma decisiva
experiências, convicções, valores partilhados e identitários dos sujeitos. (p. 160)
Tal sucederá, segundo Fenaz QO07'), devido ao facto de o programa de uma
disciplin4 enquanto documento que "guia e limita a as$o pedagógica do professor e as
aprendizagens dos alunos", ser um texto "estático, na medida em que refere finalidades,
objectivos, enuncia competências, selecciona conteúdos, dá indicações metodológicas,
eventualmente selecciona processos de operacionaliza{ao" (p. 66). São as leituras desse
texto estrâtico feitas pelo professoÍ que lhe conferem dinamismo:
um prograrna não será nunca um documento que obtenha consieÍuios. A leitua
de cada um é motivada pelos saberes que adquiriu, pelos seus gostos pessoais,
pelo modo como se posiciona perante o que ensina, pelos objectivos que
entende deverem ser atingidos. (p. 67)
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Desta formq só acede,lrdo às "experiências, convicções, valores partilhados e
identiüários dos sujeitos" @ionísio et a1.,2A05,p. 160), ou coúecendo o§ seus súeres,
gostos pessoais e posicionamento perante o ensino da língua materna (Ferraz, 2007) se
poderá compreender a leitura que cada professor faz do currículo e o modo como se
apropria do discurso oficial, reconfigurando-o.
Este tipo de conhecimento enconfra eco naquilo que Hammerness (2006) designa de
teacher's üsion e que define como sendo a forma como os professores
feel about their teaching, their students and their school and helps to explain the
changes they make in their classrooms, the choices they make in their teaching,
and even the decisions they make about their futures as teachers . (p- 2)
Assim, sendo o professor uma "instáncia decisiva na produção do currículo"
(Dionísio e Casüo, 20A5, p. l0), conhecer as tea.chers' visíons pode revelar-se um meio
de aceder àquilo que eles entendem dever fazsr-se na aula (Lomas, 2003), em maior ou
menor grau de coincidência com o discurso pedagógico oficial, pois, assegura Ferraz
Q007),
como são os professores quem ensina, o que acontece em aula de LíngUa
Materna não corresponde a um modelo único. Se os programas são documentos
em que se pÍescreve o que deve ser ensinado e se estabelecem níveis de
desenvolvimento a serem atingidos pelos alunos, eles são documentos escritos
e, por isso, estão sujeitos a leituras diferentes (...) [que] têm como consequência
que se priúlegie, por vezes, aqúlo de que se gosta ou o que se sabe melhor, ou
se considera mais importante. (p. 7l)
E são muitas as leituras autorizadas por qualquer currículo, por mais regulador que
ele pretenda ser, porque são iguahnente mulüplas as visões quanto ao que se crê serem
os objectivos de uma aula de língua materna. Por conseguinte,
as aünas que se terçam entre os que são a favor de um ensino que privilegia o
conhecimento lingústico e os que priülegiam os coúecimentos literários
revelam que o que acontece em sala de aula não obedece apadrão único no que
diz respeito aos objectivos e aos conteúdos programáticos. (Ferraz,2007, p. 7l)
Lomas (2003), por exemplo, refere vários padrões possíveis: dos professoÍes que
orientam as suas práticas quase exclusivamente para um conhecimento formal do
sistema linguístico, aos que defendem uma aprendizagern viÍada paÍa o domínio dos
usos comunicativos mais frequentemente utilizados no quotidiano, passando pelos que
orientam a sua príttca para um conhecimento académico da história da literatura, ou
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pelos que utilizam o texto literário como pretexto pam o comentfuio linguísüco - a
lista poderia seÍ quase infindável.
Há, no entanto, um elemento que paÍece também condicionar aquilo que se passa na
sala de aula, que, de certa forma, se interpõe enfre currículo e professor e a que não nos
tínhamos ainda referido, por se tataÍ, em certa medida, de um corpo estranho nests
processo. Autêntica "pedra no meio do caminho", para usar a imagem de Carlos
Drummond de Andrade (2001, p.7l), o manual, quando não utilizado com moderação,
pode constituir um verdadeiro escolho no mais ou menos livre curso da reconfiguração
dos significados pedagógicos que vimos relatando.
Para Castro (2003), dos manuais pode esperar-se o melhor e o pior: eles podem "ser
auxiliares importantes na realização das tarefas educativas", mas "podem também
constituir-se como lugares de descapacitaúo" (p. 8). Dionísio et al. Q005), por srur vez,
denunciam o "espaço de autonomia que [os manuais] usam «ê revelia»» do programa
oficial" (pp. 159-160). Amor (2003), poÍ seu tunlo, acusa-os de serem o'em mútos casos
os verdadeiros produtores de currículo, já que os professores se limitam à sua estrita
observância" (p. 60).
Os seus efeitos mais nefastos parecem fazer-se sentir sobretudo ao níve1 da
competência leitora dos alunos, uma vez que, segundo Casto (2005), eles "medeiam a
relação enfie os textos e os leitores em construção, tornando-se uÍna instáncia poderosa
na inscrição dos leitores numa determinada formação de leitura" (p. 39), o que, agora na
perspectiva de Balça Q007),pode ter consequências perversas:
a omnipresença do manual escolar, na aula de Língua Portuguesq afasta as
crianças dos liwos. Na verdade, o contacto com o objecto liwo revela-se basilar,
não só porque as crianças s maniprtlam, ma§ também poÍque se apercebem da
sua materialidade. O manual escolar não concorre para que as crianças
entendam a leitura como uma experiência cultural e relevante, uma vez que lhes
permite aprender a ler sem liwos, não contribuindo, deste modo, nem na
promoção de uma educação literária, nem para o fomento de hrâbitos de leitura.
G,. 13l)
Perante o exposto, a única conclusão que nos paÍece ser possível retirar é a mesma a
que Dionísío et al. (2005), no contexto de um outro estudo, chegaram e que se prende
com o facto de "a a\la de Português pode[r] ser aquilo que os professores qúserem que
seja, como a história tem demonshado, ao longo da vigência de muitos programas" (p.
175) - e de muitos manuais, apetece agoÍa acrescentar.
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Ainda ao nível das práticas, se as concepções dos professores são um factor de
enonne relevância a ter em conta num estudo como o nosso, o coúecime,nto de
aspectos ligados ao destinatrário último do discurso pedagógico afigura-se como sendo
igualmente valioso. Referimo-nos, claro está, à perspectiva do aluno na sua interacção
com a disciplina e às suas dimensões afectiva e motivacional no relacionamento com as
aprendizagens em Língua Portuguesa.
É que, poÍ um lado, enfie conhecimento (implícito e explícito) e pensamento do
professor, ou sejq a representação que ele tem da sua actuação, e o impacte disso em
terceiros, podem eventualmente estabelecer-se confadições. Por oufro [ado, deve o
professor estar ciente de que ensinar é enviar meÍulageÍui, mas não forçosamente
comunicar e, na impossibilidade de obter uma represeúaqão fidedigna daqúlo que se
transmitiu ao outo, ainda que todos os seus actos fossem de alguma forma
consciemcializÁveis, cabe-lhe aceitar com naturalidade que nem todos os destinatários
retêm as mesmas informações da mesma maneira §eto, 1998).
Daí Delgado-Martins e Ferreira (2006) considerarem que, entre aqülo "que os
autores do programa pretenderr que se ensine, (...) o que se ensina na classe e (...) o que
o aluno aprende" (p.26), o grau de coincidência nunca é total.
6. As Provas de Exame Nacional de LÍngua Portuguesa no 9o Ano:
Provas lguais, Resultados Diferentes?
Assim, assumindo que, como sugerem Tucker e Sfionge Q007), "os dados sobre o
aproveitamento escolar dos alunos" podem "fornecer vn feedbac& significativo püa a
melhoria pedagógica" (p. l9), o recurso à modalidade de avaliação s'tmativa extema das
aprendizagens pode constituir uma das formas de, justamente, afravés da informação
que dela decorra, averiguar o gra,u de coincidência a qu.e nos referíamos.
Esse parece ser, justamente, o principal motivo invocado para ÍecolTer a essa
modalidade de avaliação. Por isso, dedicámos este ultimo ponto do enquadramento
teórico do nosso estudo ao processo de avaliação sumativa externa que, desde 2005,
ocorre no final do ensino básico, nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática.
Na pútica, este pÍocesso concretiz-a-se mediante a aplícação de provas de exame,
que, segundo o Gabinete de Avaliação Educacional (s. d. a), entidade responsável pela
sua elúoração e pela supervisão do processo de correcção, constituem
instrumentos de avaliação sumativa extenra que se aplicam no final do 3o ciclo
do Ensino Básico. Enquadram-se num processo que contribui para a ceúificação
das aprendizagens e competências adquiridas pelos alunos e, paralelame,lrte, são
instrumentos de regúaçâo das pnáticas educativas, no se,ntido de promover a
melhoria sustentada das aprendizagens. (parágrafo 1)
Na primeira edição da provq o Júri Nacional de Exames (2005) fazia o seguinte
balanço relativamenúe às classificações em Língua Portuguesa:
constata-se que as diferenças de resultados, tanto positivas como negativas, não
se afastam significativarnente das médias de nível nacional, o que denota um
certo equilíbrio enfie as classificações resultantes da avaliação intema e da
avaliação externa. (pp. 57-58)
De facto, com urna tana de aprovação de 77Yo @irário Digital/Lusa,2006, 12 de
Julho), e com "as médias nacionais"6 (Júri Nacional de Exames, 2005, p. 47) a
apontarem paÍa uma sintonia enfre as classificações do exame e as classificações
atribúdas pelos docentes da disciplina, havia motivos para alguma satisfação. Refira-se,
ainda, que Évora, o espaço que seleccionámos para levar a cúo o nosso estudo, foi, em
2005, "o distrito que atingiu melhor média de nível, tanto na classificagão de frequência
como na de exame, na disciplina de Língua Portuguesa'' (Júri Nacional de Exames,
2005,p.59).
Em 2006, tudo seria diferente. A taxa de aprovação baixava para 54Yo (Diário
DigitaylusU 2006, 12 de Julho), a tendência paÍa o eqúlíbrio ente as classificações
atribúdas ao nível da escola e as classificações na prova deixava de ocorrer, com os
alunos a revelarem um dese,mpenho inferior no exame, Évora passava do primeiro para
o quarto lugar do ranking distrital, após Viana do Castelo, Lisboa e Coimbra (Júri
Nacional de Exames, 2006).
Com base nos dados fomecidos pelo Júri Nacional de Exames (2005, 2006),
apresentarros, no Quadro n, as médias de nível nas duas primeiras edições da prova
Nacional de Exame de Língua Portuguesa, em termos nacionais, para o distito e pam o
concelho de Évora. Como já se referiu, no exame de 2006, as classificações foram
inferiores relativamente a2005 e a discrepância com a classificação de frequência mais
acentuada, tendências registadas em termos nacionais e ao nível das escolas do disüito e
do concelho de Évora.
6 O Júri Nacional de Exames (2005, 2006) calcula médias com base nas classificações das provas de
exÍrme, expressas numa escala de níveis de I a 5, procedirnento que não se seguiu neste estudo por se
considerar essa escala como ordinal e não intervalar, conforme se verá na secção deste trabalho dedicada
à análise estatística.
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ExameFrequência Exame FrequênciaFrequência Exame
3,273 3,27 3,18 3,413
2,80(náodlqontuel) 2,68 (nâo dlsponÍvel)3,2 2,6
QUADRO ÍIr Médias de nível das classificações de frequência e de exame, em Língua
Portuguesa (9o ano), nacional, no distrito de Évora e no concelho de Évora, em2005 e2006
(Júri Nacional de Exames, 2005, 2006)
Baseado nestes dados, o Júri Nacional de Exames (2006) conclúa:
confrontando a média nacional de nível dos exames com a média de frequência
(...), constata-se que os resultados err Língua Poúuguesa (...) descerdm (...);
[além disso,] comparando, globatnente, os resultados da prova de exame de
Língua Portuguesa real,u:aÀa em 2006 com a prova de exame de 2005, constata-
-se que o desempenho dos alunos em 2006 foi ligeiramente inferior ao de 2005.
(pp.66,71)
Considerando estas constatações, aquilo Íluê, apoiados na literatura, agoÍa
procuramos observar é em que medida pode o Exame Nacional de Língua Portuguesa,
colocado no final desta cadeia de reconfiguração das formas de entender, praticar e,
agora, avaliar o ensino do Português, fomecer informação que confiibua, efectivamente,
para melhorar um sistema ao qual viemos apontando sucessivas quebras de coerênciq
ou se, pelo contário, esta prova constitui mais um elemento gerador de novas
confradições.
Assim, paÍece-nos legítimo que se questione o valor da informação que o Júri
Nacional de Exames (2006) fiansmitiu a todas as partes interessadas, Íto enveÍedar por
um exercício de comparuqãa enhe o desempeúo dos alunos nas provÍts de 2005 e de
2006, para chegar à conclusão, amplamente divulgada pelos meios de comunicação, de
que asi "médias de nível das classificações do exarne de Língua Portuguesa" (p. 66)
baixaram de um ano pam o outo e de que, consequentemente, ataxa de aprovação
desceu de 7 7o/o para 54% @iário Digital/Lus a, 2006, I 2 de Julho).
Atente-se na fonna como alguma da mais séria imprensa nacional se referiu aos
exarnes de Língua Portuguesa em 2006, na seurana em que se tomavam públicas as
classificações. O jornal Público e o Diário de Notícias dedicaram ao teÍma artigos de
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págrna inteira, cujos dtulos são bem elucidativos: 'T.{egativas nos exames de Porhrguês
do 9" ano dupücaram" (Leiri4 2006,13 de Julho) e 'T.[egativas a Português duplicaram
emrelação a2005" (Tavares,2006,13 deJulho); oExpresso,por§eulado,carregavao
tom calamitoso e intitulava assim o seu editorial: "O desastre do Português" (2006, 15
de Julho).
Santos, Araújo e Graça (2006) afirmam que 
o'este tipo de comparação não é viável
pois incorre em erros graves'o (p. 205). Segundo estes autores, as anáüses comparativas
ente provas, euo, não raras vezes, são avançadas, caÍecem de rigor, devido à ausência
de fiabilidade das provas,
ou seja, a ideia de que um teste deve avaliar deterrrinado desempenho de forma
consistente ao longo do tempo, e que esse desempenho tem de ser testado da
mesma forma em provÍrs equivalentes. (p. 200)
Ainda na perspectiva daqueles autores, a possibilidade de comparação entre provas
fica comprometida se não se tiverem em linha de conta aspectos como, por exemplo, o
número de itens usado numa e nouha prova para avaliar determinada competência, a
diferença no grau de dificuldade dos itens de um ano pÍúa o outro, a üpologia de itens
:uílizaÁu, ou o tipo de competências testadas.
Confrontando as duas provas de exame de Língua Portuguesa até ao momento
realizadas, em 1o chamada, no 9o ano, podemos ser tentados a afirmar queo à primeira
vista, o grau de equivalência é assinalável. AmbÍrs se apresentarn diüdidas em três
grupos, destinadas a avaliar Íês competências linguísticasi, a compree,lrsão da leitura
(Grupo [), o conhecimento explícito (Grupo tr) e a expressão escrita (Grupo IIf), a que
se indexa um conjunto de itens. A distribúção de cotações pelos três grupo§ mantém-se
nos dois casos (50 pontos parz- a compÍeensão de texto, 20 pontos paÍa o conhecimento
explícito da língua e 30 pontos para o grupo da expressão escrita). A tipologia de itens
escolhida para avaliar as competências é também preservada de um enrmciado para o
outro: o Grupo I combina itens de resposta aberta e de resposta fechadq no Grupo II,
utilizam-se unicamente itens de resposta fechada e, pa;ra o Grupo III, as duas provas
incluem um item de composição orientada. O número de itens, por secção, difere apeÍras
ligeiramente de 20Q5 para2006: no Grupo I, passa-se de 14 para 12 itens, no Grupo II,
del para5 itens.
Um olhar mais atento revela, contudo, uma realidade difere,lrte. ComFarando o
Grupo I dos dois enunciados, responsável por metade da cotação total da provq é
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possível detectar descontinuidades que nos püecem relevantes e que podem contribuir
para debilitar a fiúilidade de eventuais análises comparativas (Santos et a1.,2006).
Desde logo, considerando os tipos de texto que nele se inclúam, na prova de 2005, o
Grupo I era constituído apenas por textos literfuios (um excerto de texto narrativo e as
estáncias 19 e20 do Canto I d'Os Lusíadas); no exarne de2006, a opção dos autores da
prova recaiu sobre texto literário (um texto poético) e texüo não literário de teor
predominantemente informativo. Este aspecto mosta que, paÍa lutillzar a designação de
Rey (2005), ainda que se trate da mesma rnacro-cornpetência que está em jogo, ou seja,
pretende avaliar-se se o aluno sabe ler vários tipos de texto, perante uma oferta textual
tão variada como a que se utilizou nas provas dos dois anos, o aluno teve de,
necessariarnente, recoÍrer a uma mukiplicidade de micro-competências, em função da
especificidade de cada tipo de texto. Por outras palawas: ler texto narrativo é muito
diferente de ler texto poético ou ler texto informativo.
Além disso, segundo Araújo (2007), uma selecção de tipologias textuais que
aparentemente é fruto do acaso e que não obedece aos mesmos critérios de um ano paÍa
o outro, com as consequentes variações quanto ao grau de dificuldade,'onão nos perrrite
tirar conclusões relativamente ao tipo de dificuldades que os alunos apresentam na
compreensão leitora" (p. 13). Ora, de acordo com Sim-Sim e Micaelo (2006), o que
vários estudos, nacionais e internacionais, têm demonsfrado é que existe
relação ente o tipo de textos e a compreensão de leitura, i. e., o texto afecta a
compreeÍsão e os maus leitores são mais afectados pela variável texto do que os
bons leitores. (pp. 58-59)
Os Resultados do estudo intemacíonal Pisa 2000 Mrntstério da Educação e
Gabinete de Avaliação Educacional, 2001), levado a cabo pela OCDE e cujo primeiro
ciclo teve como principal domínio de avaliação a litsrasia em contexto de leitura,
revelaram, poÍ exemplo, que
os alunos portugueses obtêm globalmente um maior sucesso relativo quando o
texto proposto é uma r:mrnativa. (...) Em contrapartida, quando se tata de um
texto dramático (...), ou de textos informativos extensos, em que as respostas
exigem grande precisão, os alunos portugueses alargam negativamente a
amplitude que os se,para dos valores médios da OCDE. (p.28)
Sim-Sim e Micaelo (2006) referem-se a outros estudos que apontam no mesmo
sentido: o texto narrativo é mais facilmente compreendido, havendo tendência para
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melhores desempenhos quando se trata de avaliar a compreeÍrsão daquele tipo de textos.
Enhe os factores que parecem contribuir para que tal ocora, conta-se
a propria estrutura da narrativa [e] a precocidade com que é adquirida essa
estnrtura na respectiva versão oral. De facto, não só desde muito cedo as
crianças são familiarizadas com a estnrtura das histórias, como também, o
proprio discurso oral assume, nomalmente, lllna esfrutura narrativa. Um oufo
factor que contribú para a maior facilidade na compreensão de texúos narrativos
prende-se com o facto de a sua compreensão não depender tanto de
coúecimentos prévios do leitor (...). Os textos narrativos centam-se no
conhecimento sobre as acções humanas, enquanüo os textos expositivos
abordam fueas específicas do coúecimento, pelo que um maior domínio do
tópico a ler influencia a profirndidade da compÍeensão. (p. 58)
Só uma análise mais aprofrrndada do desempenho dos alunos no Grupo I das duas
provasi poderia esclarecer até que ponto terá sido a presença de texto narrativo no exame
de 2005, e a sua substituição por texto poético e texto informativo, en 2006, factor
determinante ein tamas de sucesso tão díspares como as registadas de 2005 para2006.
No entanto, informação disponibilizada pelo Gabinete de Avaliação Educacional (s.
d. b) relativa à lu cha:nada da prova de 2005, revela que foi na secção destinada a
avaliar a compreeÍxlão da leitura que se verificou um melhor desempenho, com uma
média de 67,30/0 (o gupo dedicado ao conhecimento explícito apresentou uma média
abaixo dos 50olo, enquanto a secção destinada à expressão escrita não foi além dos
52,lyo de média) e com 7 dos 14 itens desse grupo com médias acima dos 85%, parcce
confirmar essa tendência: os alunos obtêm melhores classificações quando se lhes
propõe leitura de texto narrativo; pelo conffirio, se o exercício de leitura se refeú a, por
exemplo, texto informativo, a tendência ocolre em sentido inverso (Ministério da
Educação e Gabinete de Avaliação Educacional,200l; Sim-Sim e Micaelo, 2006).
Repare-se, por outo lado, que a selecção de textos para o enunciado do exame de
2005 contemplou um excerto da epopeia de Camõeso escolha que, cremos, pode também
ter tido alguma quota-parte de influência nas (melhores) classificações desse ano, pois é
sabido que as estáncias 19 e 20 do Canto I d'Os Lusíadas, por constituírem leitura
obrigatória no 9" ano (Ministério da Educação, l99l), teriam sido analisadas
previamente, em aula, por todos os alunos que realizaram a prova, pelo que seriam já
detentores de conhecimento e de estudo prévios relativamente àquele texto em concreto.
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Pelo contário, a possibilidade de os alunos, no seu percurso escolar, se tere,m deparado
com o poema Escada sem corrimão de David Mourão-Ferreira ou com um texto
informativo retirado da revista Proteste, escolhidos para o elrunciado de 2006, não
sendo nula, era mínima.
Outro aspecto que devení ser tido em linha de conüa prende-se com o tipo de
competências leitoras testadas nas provas de 2005 e de 2006. A este propósiúo, ate,nte-se
nas seguintes palavras de Araújo Q007):
de uma forma simplificada, (...) as perguntas sobre compÍeensão textual (...)
correspondem a dois tipos distintos de compreensão: literal e inferencial. A
primeira remete para a informação que está explícita no texto e não requer um
júzo crítico da parte do leitor. A segunda, pelo contrário, apoia-se na
capacidade de dedução lógica do leitor, nos seus conhecimentos e na sua
capacidade para integrar e avaliar a informação de forma a apreender o sentido
global de um texto. (p.12)
Este é mais um factor relevante a observar, porquanto, ainda de acordo com aquela
autora, uma das principais conclusões que o estudo internacional PIRLS 2003 (Progress
in International Reading Literacy Study) pemite retirar
é que os alunos que têm pior desempenho na compreensão leitora, tanto de
textos narrativos como de textos informativos, obtêm melhores resútados nas
perguntas de compreensão literal do que nas perguntas de compreensão
inferencial. (p. 13)
A comparação ente o exarne de 2005 e o de 2006 ve,m, runa vez mais, revelaÍ que,
de uma prova para a outra, não existiu equilíbrio entre o tipo de competências leitoras
testadas: e,m 2005 predominaram os itens de compree,nsão litual7, ao contnírio do que
veio a suceder no ano seguinte; a esse deseqúlíbrio, corresponderam diferenças
consideráveis no que à distribúção da pontuação se referia, como se representa no
Quadro Itr.
7 Não inclúmos nesta comparagão o itern 12. da prova de 2005, cotado com 7 ponüos, em que se pedia
aos alunos que invocassem um episódio d' Os Lusíadas lido em situação de aula.
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CotaçãoNúmero de itens Cotação Número de itens
17 pontosI 26 pontos 5
38 pontos12 pontos I4
QUADRO III: Itens de compreensão literal e de compreensão inferencial nas provas de exame
de Língua Portuguesa de 2005 e de 2006
Coteje-se, aind4 a tipologia de itens usada em ambas as pÍovas e constatar-se-á que,
em 2005, apeÍras 4 dos 13 itens deste grupo da prova eram itens de resposta abeta
orientada, perfazendo um total de 20 pontos em 50 possíveis, sendo os restantes 30
pontos repartidos por itens de resposta fechada; no ano seguinte, metade dos itens
incluídos nesta secção (6) eram de resposta abefia orientada, registando-se um
incremento substancial na soma dos pontos atribúdos a este tipo de itens: os de resposta
aberta orientada valiam 32, ao pÍtsso que o peso dos itens de resposta fechada diminuía
para 18 pontos. Ou seja, em termos de distibúção de cotações, assistimos, de um ano
para o ouho, à aplicação de critérios opostos: em 2005, 60% dos pontos do Grupo I
seriam conseguidos através da resolução de itens de resposta fechada (escolha múltipla,
verdadeiro-falso e resposta curta); em 2006, no mesmo gnrpo, mais de 60% da'
pontuação atribúa-se a questões que, por contraste, requeriam
do aluno a organização da resposta que vai dar visto que, sendo mais extensa,
tem de adoptar uma dada estrufura de desenvolvimento, apresentar ideias
proprias sobre o tema proposto, revelar uma certa capacidade de expressão.
(Ribeiro, 1989,p.32)
Por conseguinte, se tivermo. e6 linha de conta que, no exaÍne de 2005, a média de
classificações nos itens de resposta fechada superou, em médiq os 80% e que, no caso
dos de resposta abert4 a média não foi além dos 4l% (Gahinete de Avaliação
Educacional, s. d. b), isso significa que a opção por uma determinada tipologia de ite,ns
tera também tido a sua parte de responsabilidade no maior e no menor sucesso registado
numa e noutraprova.
Não se depreenda das nossas palavras que pretendemos, de algum modo, emitir
juízos de valor quanto à maior ou menor adequação de uma ou de oufra prova; o que se
pretende é tão-somente pôr em causa um discurso que, ao procurar estabelecer
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compaÍações sem ponderaÍ os vários aspectos que vie,mos discutindo, p€@ por ser
demasiado redutor. É que,
assim, a discussão cíclica sobre o nível escolar é uma questâo muito alimentada
por discursos pessimistas, num cenário de nação e,m riscoo que reafirmam a
erosão de uma crescente maré de mediocridade. (Pacheco, 2006,p.259)
A única conclusão que nos paÍece legítimo retirar da comparação enfre as duas
provas é a de que, ao conhfuio do que inicialmente se pensara, como afirmam Santos el
al. (2006), as provas o'não são equivalentes e, como tal, os resultados dos alunos não são
comparáveis nos dois anos" (p. 205). Com efeito, rraÁa permite afiançar que, tivessem
os alunos de 9o ano de 2006 realiz-ado a prova de 2005, em vez dos modestos 54Yo de
aprovação, os desempeúos não se teriam aproximado dos 77% de sucesso conseguido
pelos alunos que, no ano anterior, se apresentararn a exame. Afinal, "seria de esperar
que urna população análoga tivesse obtido resultados semelhantes em provast
eqúvalentes com conteúdos ssÍnslhantes" (p. 213).
Feridas ao nível da sua fiabilidade e ao nível das leituras que dos seus resultados se
possam fazer, as provas de Exame Nacional de Língua Portuguesa, apesar da ênfase
sumativa de que se revestem, acabam por desperdiçar parte do potencial formativo que
tarnbém delas se poderia (deveria) retirar, comprometendo, em certa medida, a
possibilidade de contribuir para a "melhoria sustentada das aprendizagets" (Gabinete de
Avaliação Educacional, s. d.a) e adicionando nova quebra de coerêncianeste pÍocesso
de reconfiguração das formas de enúender e praticar o ensino do Português que nos
propusemos acompanhar.
Foi essa suspeita, a de que as funções atribúdas à avaliação sumativa externa no 9"
ano não estejam a ser cumpridas, o que aponta paÍa a existência de certas contradições
sntre o que se pretende que seja o exame, no discurso oficial, e o que, na realidade, ele
parece ser, que motivou o presente estudo.
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m - ENa suscA DE coNSENSos E coNTRADtçÕns:
O ESTUDO DE CASO
1. Objectivos do Estudo
O nosso estudo pretendeu acompanhar a forma como decorreu o processo de
avaliação strmativa extema em Língua Poúuguesa, no 9o ano, realizado no ano lectivo
de 200512006, numa escola da cidade de Évora. Instalados no terreno, a recolha de
dados a que procedemos, antes e após a realiz,a$o da prova de Exame Nacional de
Lngw Portuguesa, tinha como objectivo fornecer pistas que ajudassem a responder às
seguintes questões orientadoras :
o eüê representações tinham professores e alunos da prova de avaliação sumativa
externa?
. que expectativas revelavam uns e oufos quanto ao conteúdo da prova?
. que tipo de prova se realizou?
o ene distância, se alguma, entre prova esperada e prova realizada?
. que diferenças, se algumas, se verificaram entre classificações de frequência e
classificações de exame, e, em caso afirmatiYo, como explicá-las?
o que consensos e que contadi$es no processo de avaliação sumativa extema?
2. Opções Meúodológicas
Pelo que ficou exposto até agoÍa, parece-nos ser possível afirmar que questões como
estas se enquadraln numa problemática complex4 a que só uma ciêncía da
coruplexidade podeia ajudar a dar respostas, mediante contibutos vários (Pintasilgo,
2003), ate porque, como salienta Flick (2005), "em resultado da complexidade do real e
dos próprios fenómenos" (p. 5), "a maior parte (...) não pode de facto ser explicada
isoladamente" (p.4).
Daí a opção por uma abordagem que privilegiasse a cooperação metodológica,
aproveitando os contributos que metodologias quantitativas e metodologias qualitativas
pudessem fornecer paÍaacompreensão do fenómeno em estudo §eto, s. d.).
Neste tipo de abordagem, se, em Pârtê, há contadições, tarnbém pode haver
consensos (no sentido de acordo, de conformidade), interagindo um quadro
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pamdigmático com o oufio e beneficiando, dessa forma, a investigaçÍio. Adopte-se esta
perspectivq em que a complementaridade suplanta uma certa rivalidade com que, por
vezes, siio apresentadas as vertentes quantitativa e qualitativq e conseguir-se-á,
aconselha Flick (2005), *compensar as fiaquezas e os pontos cegos" (p.270) de uma e
de outa via.
Rosman e Wilson (1991, citados por Miles e Huberman,2003) apontam fês razões
principais que podem levar um investigador a e,nveredar pela convergência entre
paradigmas. Em primeiro lugar, atavés de friangulação, a liga$a entre dados
quantitativos e qualitativos permite que uÍur confirmem os outos; por outro lado, esse
processo de interacção dáazo a que se aprofunde e desenvolva a análise, fomecendo-lhe
mais detalhes; por fim, dessa interface, é possível que novas formas de pensar se
apresentem ao investigador, como se de um pÍocesso quase iniciático se tratasse,
revelando-lhe a surpresq mosffando-lhe o paradoxo.
Confirntação, detalhe e revelação constituíram, portanto, palavras-chave numa
abordagem como a que pretendemos levar a cabo: em que medida poderialn as
classificações na prova de exame ser interpretadas à luz dos dados verbais das
entrevistas que viéssemos a real2ar? Sem a iqueza do detalhe e do pormenor fornecida
pelos dados verbais que uma anrâlise de conteúdo faria sobressair, como compreender os
resultados de uma análise estatística? A que revelações conduziria esta abordagem
sistémica?
Assim, se, por um lado, uma abordagem de teor mais quantitativo nos paÍeceu a mais
pertinente e ajustada para proceder a um reüato do desempenho dos alunos na prova de
Exame Nacional de Língua Portuguesa, por oufro, a ter;tatla de compreensÍil0 de
eventuais causas, de representações que professores e alunos fazw, do exame, de
processos de ensino e de aprendizagem, de crenças de uns e de ouhos... conseguir-se-ia
apenas mediante uma espécie de zoom de aproximação àquele retato, que constituísse
um grande plano daquele plano geral. Só dessa forma se poderia conhecêlo com maior
profimdidade, justificando-se, por isso, denfo deste paradigma, a opção pela estatégia
de estudo de caso (Yin,2005).
3. Estratégit lle Estudo de Caso
A escolha desta esfiatégia deveu-se à complexidade do estudo que pretendemos
efectuar e à impossibilidade de identificaÍ e controlar os inúmeros factores que
contibuem para essa rrat,tÍez*- complexa. Na opinião de Yin (2005), é essa "capacidade
35
de lidar com uÍna ampla variedade de evidências" (pp. 26,27) que constitui "o poder
üferenciador do estudo de caso" @.26), estrategia unlizadapreferenciatnente quando,
ao investigador,
se colocam questões do tipo "como" e "por que", quando (...) to investigador]
tem pouco controle sobre os acontecimentos e quando o foco se encontra em
fenómenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real. (p. 19)
Só optando poÍ uma estatégia de investigação que possibilitasse ulna compreensão
em profundidade, uma visão detalhada e pormenorizada (tentando simultaneamente não
perder o todo da linha do horizonte), se poderia descrever e analisar uma situação como
a que temos vindo a descrever desde o início deste relatório, mantendo a necessária
abeúura de espírito e flexibilidade de princípios paÍa os sinais que os dados viessem a
fomecer, não permitindo que hipóteses de paÍtida muito rígldas condicionassem a
investigação (Yin, 2005).
Esta foi, aliás, uma questão assaz pertinente do ponto de vista de quem, como nós, se
enconha em processo de inictação investigativa. Se é certo que, como afirma F1ick
(2005), "as questões da investigação não swgem do nada" e "têm origem naquilo que o
investigador é, na sua história pessoal ou no seu contexto social" (p. 49), tatando-se, no
nosso caso, de um professor de Língua Portuguesa, tentou, a todo o custo, evitar-se que
isso se tornasse uma desvantagem puraa investigação; ou seja, na impossibilidade de
anulamento individual (não podeú nunca um investigadoÍ deixar de ser quem é, pondo
de lado as suas cÍenças, aÍi suas ideias, as suas experiências relaüvamente àquilo que é,
para si, o ser professor de Língua Portuguesa), procurou minimizaÍ-se, tanto quanto
possível, o efeito que as suas conücgões viessem a tsr na investigação, influenciando-a
por um qualquer processo de enviesamento na recolha s análise dos dados.
Relúivamente a esta quesülo, o próprio Yin (2005) sugeÍe que, de entre as qualidade.s
desejá.veis para um investigador que recorra ao estudo de caso, a capacidade de 
o'ser
imparcial em relação a noções preconcebidas" (p. 83) seja uma delas.
Além disso, num estudo como o nosso, o papel das hipóteses reveste-se de una
maior importância num momento a posteriori da investigaçiio, ou sej4 a prioridade foi
atribúda à recolha e à anáIise dos dados para responder às questões que lançámos e
foram os dados que fizeram emergir as hipóteses, não o invés, mantendo-se, por
conseguinte, um princípio de abertura diante da realidade que se foi observando e re-
-construindo, no decorrer da investigação. É, em certa medidq uma aproximação ao
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modelo da grounded theory de Glaser e Shauss (1967) porquanto se encara o processo
de investigação como um percurso de descoberta.
De forma a conferir validade à informação recolhida, recoreu-se à técnica da
triangulação, e,lrtendida como "cÍuzamenta enfie diferentes fontes de dados: pessoas,
insfume,lrtos, documentos ou a combinação de todos eles" (Sousa, 2005, p. 173).
Assim, por um lado, mediante a colaboração de informantes com papéis diversificados
- os professores, os alunos -, procurámos aceder à perspectiva "dos zujeitos
envolvidos na situação a estudar e dos significados que essa situação tem para eles"
(Flick, 2005,p.25); por outo [ado, atavés da aplicação de procedimentos múltiplos de
recolha de dados, pretendemos comparar resultados, "procurando sobretudo
convergências e divergências", recorrendo-se, portanto, a uma 'qtiangUlação
meúodológica" (Sousa, 2005,p. 173).
Definida a estratégia de investigação como sendo um estudo de caso, o nosso
desenho de projecto assemelha-se àquilo que Yin (2005) designa de "projecto de estudo
de caso incorporado" (p. 65):
o mesmo estudo de caso pode envolver mais de uma unidade de análise. Isso
ocoÍTe quando, denfio de um caso único, se dií atenção a uma subunidade ou a
viárias subunidades. (p. 64)
Sendo a escola o cÍuio em estudo, dado que ela foi, afinal, a entidade responsável
pela forma como se processou o ensino e a aptendizagem da Llngm Portuguesa no 9"
ano (processo que culminou com a realaaqão da prova de exame), no ano lectivo
2005t2006, nessa unidade maior, incluímos várias subunidades de análise (Yin, 2005):
hês professoras de Língua Portuguesa daquela escola (P1, P2, P3); as turmas de 9" ano
dessas professoras (Tl a T6); e, por fim, para fechar o círculoo tês grupos de alunos
(Al, 42, A3) daquelas fiês turmas de cada uma das professoras da escola @1). Na









Figura 3. Representação esquemática do estudo de caso e da interligação entre os vfuios
intervenientes (as várias unidades de aná.lise)
De acordo com a tipologia de estudos de caso elaborada por Yin (2003), esta
paÍeceu-nos a estatégia que melhor serviria o nosso propósito assumidamente
descritivo (descreve um dado fenómeno em contexto), tendencialmente explanatório
(visa explicar determinados acontecimentos) e potencialmente exploratório (quiÉ
levante questões para estudos subsequentes): compreender o desempenho dos alunos de
9" ano no exame de Língua Portuguesa, procurando descrevê-lo, analisáJo e explicáJo,
naquela situação contextual (de tempo e de espaço) específicq que era o ambiente
natural onde se movimentavam e interagiarn os nossos protagonistas: aquela escolq
aquelas docentes e os seus alunos. Como subliúa Flick (2005), numa investigação
como a que nos propusemos realizar,
os objectos niio são reduzidos a simples variáveis, são estudados na sua
complexidade e inteireza, integrados no seu quotidiano. Os campos de estudo
não são situações artificiais de laboratório, rnas interacções e práticas dos
sujeitos na vida quotidiana. (p. 5)
É, de certa maneira, uma esfiatégia múto próxima do conceito de ecossistema
(Odum, 1985), enquanto populações e comunidades (as professoras e os alunos), no seu
habitat natural (a escola), interagindo uns com os outos e com os factores do meio (os
contextos).
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4. Cractefização do Caso e Paúicipantes
O processo de selecção dos participantes obedeceu a critérios de intencionalidade
(Sousa, 2005) e de conveniência (Flick, 2005). A escolha daquela escola deveu-se
sobretudo à receptividade demonstadapara a participação na investigação, aspecto que
registámos desde o primeiro contacto. Foi, portanto, a conveniência que presidiu à
escolha efectuada. TraÍa-se de uma escola básica, com 2o e 3o ciclos, frequentada,
naquele ano lectivo de 200512006, por, aproximadamente, sete centenas de alunos,
repartidos por 31 tuÍmas, cuja leccionação era assegurada por um corpo doce,lrte com 85
elementos.
Dessas 31 turmas, 6 eram de 9o ano e a leccionação de Língua Portuguesa, nessas
tumas, repartia-se por tês professoras:Pl,P2 e P3. Pl tinha duas turmas; P2uma;P3
assegurava as restantes tês. No Quadro fV, representamos a forma como se organizava
a distribuição das turmas pelas docentes e o número de alunos que, em cada turma,
realizaramo e*ame8.
QUADRO fV: Uma escola, seis turmas de 9o ano, três professoras de Língua Portuguesa
As três professoras pertenciam todas ao quadro daquela escola. Pl tinha 42 anos e
aquele ano lectivo era o seu décimo nono de serviço docente; P2 leccionava tambem há
dezanove anos e tinha 43 anos; relativamente a P3, com 47 anos de idade, aos l0 anos
de senriço no lo ciclo, havia que adicionar mais catorze no 3" ciclo e secundário. Todas
as docentes eram licenciadas.
O nosso estudo contou com a participação dessas fiês professoÍas, de Língua
Portuguesa e das suas seis turmas de 9o ano, de acordo com o que se deixou
representado na Figura 3. Esúes eÍarn os grupos detentores das características que nos
interessava observar: ser professor ou ser aluno de LíngUa Poúuguesa no 9o ano.
t Indicamos apenas o número de alunos que, por turm4 realizaram o Exame Nacional de Língua
Portuguesa e que, por isso, apresentaraÍrL em pauta" uma classificação de frequência (Cf), uma
classificação de exame (CE) e uma classificação final (CF). No entanto, este número não coresponde
exactamente, ao número de alunos que integraram cada turma ao longo do ano lectivo, havendo casos de
ahmos úo admitidos a exame ou de alunos transferidos.
T6:.24 alunosT3:23 alunos T4: 15 alunos T5: 18 alunosT1:20 alunos T2:17 alunos
w P3P1 P3 P3P1
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Após aceitação deste conjunto de participantes, em coerência com ulna estratégia de
investigação que considerámos potenciadora de uÍna compreensão em maior
profundidade, foi necessário aproximarmo-nos mais. Deste modo, nruna tentativa de
aceder mais profimdamente ao ponto de vista dos alunos relativamelrte àquilo que pam
eles era ser aluno de Língua Portuguesq ao entendimento que faziam das práticas
levadas a cabo pelos seus professores e às expectativas relativame,lrte à prova de exame
que se avainhav4 decidimos forrrar frês peque,lros grupos, em função do número de
professoras, que funcionassem como uma espécie de micro-unidades de análi5s 141,
A2, N), de algum modo representativas ou rtpícas (Yin, 2005) do conjunto de alunos
das seis turmas.
Por um lado, como já referimos, cada grupo deveria pertencer a uma professora
diferente; por oufio, pretendíamos que, em cada grupo, se garantis§e, na medida do
possível, a representatividade em género e aproveitarnento escolar; por fim, de acordo
com a tecnica de recolha de informação que iríamos utilizar (o Íocas üoup, como
veremos adiante), os grupos deveriam ser consütuídos por seis alunos.
O critério da conveniência voltou a colocar-se no mome,lrto em que foi necessário
decidir de quais das seis turmas seriam esses grupos de alunos provenientes. Para uma
das doce,lrteso P2, a turma estava automaticamente seleccionada, visto que, no seu
horário, tinha uma única turma de 9o ano; quanto às restantes (Pl e P3, com duas e hês
turmas, respectivamente), a selecção fez-se em função do horário das turmas e do
investigadore; dai a conveniência, neste caso mútua, ficando assim determinados os
grupos Al, A2 e 43.
Conclui-se assim a explicitação do desenho do projecto de investigação, em
conformidade com o que se representou na Figura 3, assegurando-se, por um lado, a
articulação enhe as várias partes e, por oufio, a ligação dessas partes aa todo,
conüibuindo-se pam a coesão do edificio investigativo trum processo de "convergência
de evidências" (Yin, 2005).
5. Procedimentos de Recolha e AnáIise de Dados
A recolha e a análise de dados procurarn espelhar, de algum modo, a
complementaridade metodológica pela qual enveredámos §eto, s. d.; Flick, 2005):
9 Como não queríamos que os ahrnos passassem mais tempo na escola do que aquele que consta do seu
horário, nem ocupar os tempos lectivos de Língua Portugues4 optámos por realizar as enfrevistas nos
teÍnpos lectivos dêstinados às Novas Áreas Cuniculares, com aúarjzaúo dos encarregados de educação,
do Conselho Execúivo da escola e dos respectivos directore§ de turma.
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recolheÍam-se dados de natrfiezÀ mista, quantitativa e qualitativa, mediante
procedimenüos de recolha adequados à especificidade dessa dupla vertente, recorrendo a
métodos, tec,lricas e instrumentos de anáIise que nos parecerarn os mais indicados para
cada tipologra de dados, de acordo com os objectivos da investigaçiio.
No Quadro V, fornece,nos informação resumida quanto às tésnicas e aos
instnrmentos de recolha utilizados na investigação, aos participantes a que se aplicaram,
aos objectivos com que foram idealizados, bem como aos tipos de análise a que
procedemos com cada trm deles, em frrnção dessa dupla vertente, quantitativa e
qualitativa.
QUADRO Y: Procedimentos de recolha e análise dos dadosro
t0 Numa fase müto embrionária do projecto, aventou-se a possibilidade de recorrer a uma outra fonte de
dados: os textos dos sumários redigidos pelos professores ao longo do ano lectivo. Era nossa intenção
procurar neles eüdências de gestão do programa de Língua Portuguesa. Prescindimos, contudo, dessa
componente por nos parecer qlre se trataria de matéria sensível e por acharmos que tal procedimento
poderia ser interpretado como actividade fiscalizadora.ll A diferença entre o número de alunos que responderam ao inquérito e o número de ahmos que

















































































Recolheram-se os dados num período que corresponde ao final das actividades
lectivas (Maio e Junho de 2006) e que, por isso mesmo, permitia W, b parte dos
participantes, uÍna visão retospectiva.
Procurámos respeitar os procedimentos éticos de que se deverá revestir qualquer
investigação que envolva relações humanas (Sous4 2005). O primeiro passo foi
solicitar à escola autsriz.aqãa para rcaliz-ar trabalho de carnpo (Anexo l); seguiu-se a
averiguação da disponibilidade e do interesse das professoras na investigação; por fim,
afiavés dos directores das turmas e,nvolvidas e das respectivas docentes de Língua
Portuguesq solicitou-se permissão aos encarregados de educação dos alunos para
realizar as enfieústas (Anexo 2), garantindo-se, em qualquer dos casos, a
confi dencialidade da informação recolhida.
5.1. Técnicas e Instrumentos de Recolha de Dados
5.1.1. As Pautas de Avaliaçã.o Final
São os documentos oficiais onde se tomam públicas as classificações, que, no final
do ano lectivo, dão origem à aprovação ou não dos alunos. As pautas incluem, para as
disciplinas com avaliação sumativa externa, a classificação de frequência (Cf), atribúda
em Conselho de Tunna, a classificação de exame (CE) e a classificação final (CF),
calculada de acordo com a seguinte fórmula: çp: (7Cf + 3CE) /10.
5.1.2. O Questionário
Utilizou-se a tÉcntca do questionrârio por pemritir recolhsr informações acerca de
todos os alunos participantes no estudo, num ctrto espaço de tempo (Sousa, 2005).
Intitulámo-Lo Qaestionário sobre grau de satisfação e auto-avalíaçã.o de competências
em Língua Portuguesa (Anexo 4) e pretendíamos descobrir eventuais relações enfre o
campo cognitivo (o seÍ...) s s çampo afectivo (o gosto...), ou, dito de outo modo, enfre
a razão e a emofio, no sentido de descobrir'\rhether emotions play a casual role in
moral judgemenf'(Da6ásio et a1.,2007, p.90S) e em que medida seriam esses dois
pólos preditivos de desempenho no exarne.
Este instnrmento, concebido pelo investigador, emboÍa baseado em literatura
especializada, constitui uma versão (ampliada, melhorada e adaptada à recolha
sistemática de dados) de um oufro já por si utilizado, com oufios grupos de alunos, num
contexto menos formal. O seu esboço foi analisado por dois Doutores em Ciências da
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Educação e, simultaneame,nte, pelas professoras dos alunos a quem o instnrme'nto viria
a ser aplicado, com o objectivo de garantir a clarcza de formulação dos itens, a sua
adequação aos objectivos prete,lrdidos e, no firndo, asseguÍt!Í uma maior validade de
conteúdo (Sousq 2005).
O questionário remete-nos, de alguma forma, para o domínio das úitudes face à
Língua Portuguesa, na arrepção de Stern (citado por Neto, 1998), paÍa quem o domínio
da "atitude sentimental em relação a campos de objectos" Gr. 313) é mensurável apenas
através "dos efeitos que possa ter nos comportamentos ou respostas obsenráveis dos
sujeitos" (Neto, 1998, p. 314). Ente essas respostas observáveis contam-se ast
"afectivas (sentimentos e apreciações feitas relativamente ao objecto atitudinal)" e as
"cognitivas (cre,lrças que reflectem percepções e inforrrações do indivíduo sobre o
mesmo objecto)" §eto, 1998, p. 314).
Composto unicamente por perguntas fechadas, em que cada item corresponde a uma
variável, na stra elúoração, baseámo-nos na técnica das escalas de Likert, que, segundo
Neto (1998),"é talvez a técnica mais utilizaÁana medição de atitudes" (p. 316). Para
cada item, pedia-se aos alunos que se pronunciassem em termos de auto-avaliação de
conhecimentos (o saber) e em ternos de apreciação relativamente a caÃa um dos
objectos do programa (o sabor), de acordo com uma escala gradativa hierarquizada com
cinco intervalos, uma vez que, de acordo com Hill e Hill (2005), 'ocinco respostas
alternativas são suficientes, especialmente no caso de perguntas que solicitam atitudes,
opiniões, gostos ou graus de satisfação" (p. t24).
Desrespeitámos conscientemente um dos procedimentos aconselhados pela literatura
(por ex., Hill e Hill, 2005) pura a elaboração das respostas altemativas parcialmente
descritas. Referimo-nos à decisão de incluir as descrições das respostas trnicamente nos
extemos: sei muitolsei pouco; gosto muito/gosto pouco. É certo que, como advertsm
Hill e Hill (2005), a ausência de descrição nos níveis intennédios pode contribuir para
que o significado das respostas intermédias se torne ambíguo, podendo, por isso, ser
interpretado de várias maneiras. No entanto, não nos pareceu menor a carga de
subjectividade e de consequente arrbiguidade de que se revesterm igualmente as
descrições dos extremos: o entendimento que um determinado aluno terá do qure é saber
muito ott gostar muito não é forçosamente o mesmo do colega do lado, além de que
catalogar os níveis intermédios enfie o muito e o pouco confiibuiria ainda mais para
aumentar o grau de subjectividade.
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Quanto à elaboração dos itens, começámos por seleccionar a lista dos conteúdos
declarativos e dos processos de operacionaluação que constam do Prograrta de Língua
Portuguesa (Ministério da Educação, 1991) que eram examiná.veisl2. Subdiüdimos,
entiÍo, o questionário em hês grandes secções, de acordo com as tês competências
avaliadas em exÍlme: a leitura (53 itms), a escrita (16 itens) e o conhecimento explícito
da língua (37 itens). A secção relativa à leitura foi, por sua vez, subdividida em cinco
partes, em firnção dos vários tipos de texto previstos no texto programático. A primeira
parte diz respeito a aspectos genéricos dessa competência, ou sejq conteúdos e
procsssos de operacionalizaçio que podem ser observados em qualquer üpo de texto Q4
itens); na segunda, reportamo-nos à leitura de texto naraüvo (11 itens); a terceira parte
refere-se à leitura de texto poético (4 itens); a qtarla ao texto dramático (5 itens); e, por
fim, a quinta parte aborda aquilo que o Programa de Língua Portuguesa (Ministerio da
Educação, 1991) designa de leitura de "outros textos", referindo-se à leitura de texto
não literário (9 itens).
Concebido desta maneira, o questionário permitiria recolher informação
relativarnente aos saberes e aos gostos dos alunos a vfuios níveis: por um lado,
informação específica sobre um item do programa em concreto; por outo, enveredando
por combinações de itens, poder-se-ia, por exemplo, conhecer as suas atitudes perante
um determinado tipo de texto ou perante as competê,lrcias do pÍograma; por fim, da
combinação de todos os itens, resultaria a possibilidade de apresentar um refrato global
do relacionamento dos alunos com a disciplina de Língua Portuguesa.
No que à redacção dos itens diz respeito, utilizou-se a formulação que consta do
Programa de Língua Portuguesa (Ministério da Educação, 1991). Na impossibilidadÊ
de coúecer, paÍa cada item, em que termos se referia cada docente aos vários
conteúdos e processos de operacionalização, optámos por manter a redacção oficial;
afinal, seria também essa, pensiámos, a teminologia utilizadanaprova de exame.
5.1.3. O Exame Naciorual de Língua Portuguesa (9" Ano, 2006)
Elaborada pelo Gabinete de Avaliação Educacional do Ministério da Educação, que
supenrisiona também o processo de correcção, a prova de Exame Nacional de Língua
t2 Dessa lista, excluímos todos os aspectos relativos às competências do modo od, os
conteúdos/processos relacionados com a Leitura Recreativa e a t*itura para Informação e Estudo e os que
se referem à Escrita Expressiva e Lúdica e ao AperfeiçoaÍnento de Texto. Cingimo-nos, portanto, à
LeituÍa Orientad4 à Escrita para Apropriação de Técnicas e de Modelos e ao Funcionamento da Língua
gÍna vez que era sobre esses três domínios que a prova de exame incidiria exclusivamente.
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Portuguesa (Anexo 3) a que nos referimos neste estudo foi realizada" em todo o país, a
2l de Junho de 200613, incidia "sobre as aprendizagens e competências do 3" Ciclo do
Ensino Básico" e tinha 'ocomo referentes o Currículo Nacional do Ensino Básico -
Competências Essenciais (...) e o proguuna da disciplina de Língua Poúuguesa em
vigot'' (Gabinete de Avaliaçiio Educacional e Ministério da Educaçiio, 2006, p. l).
Embora, oficialmente, se considere que este tipo de teste apresenta "limitações
inerentes às condições da sua re,alwaçãa: exarnes de papel e lá.pis, com tempo limitado
de execução" (Gabinete de Avaliação Educacional, 2006, p. 5), reconhece-se
simultaneamente que
os resultados da aplicação dos instumentos produzidos (provas e respectivos
critérios de avaliação) fornecem indicações importantes sobre as aprendizagens
dos exarrinandos e sobre a situação do ensino e da aprendizagem tanto na
globalidade do país, como locahnente, ao nível da escola. (p. 5)
Segundo a Informação n" 1/06 (Gabinete de Avaliação Educacional e Ministerio da
Educação, 2006), a prova, classificada de 0 a 100 pontos, inclúa tês gnrpos de
questões destinadas a ava\iar as aprendizagens e as competências dos domínios da
compreeÍrsão da leitura, do conhecimento explícito da língua e da expressão escrita.
Assim, de acordo com aquele documento (Gabinete de Avaliação Educacional e
Ministério da Educagão,2006), no Grupo I, avaliava-se 'oa compreensão da leitura e a
respectiva verbalização" (p.2) e atribúa-se, a este grupo, a classificação de 50 pontos; o
Gnrpo II, com 20 pontos, destinava-se à avaliação do "conhecimento sistematizado dos
aspectos da estutura da língua e a capacidade de reflexão sobre o uso dessas estutuÍa§"
@.z);por fim, o Grupo III, classificado com 30 pontos, cenffava-se no "desempenho na
expressão escrita, tendo em conta a adequação do texto à função e ao destinatário e a
correcção nos planos lexical, morfológico, sintáctico e ortognífico" (p. 2), embora se
afirmasse que o domínio da expressiio escrita era "avaliado em todos os grupos" (p. 2).
5.1.4. As Entrqvistas
Aos dois grupos de protagonistas da nossa investigação, os dezoito alunos e as três
docentes, decidiu aplicar-se a me$na técnica, mas em formato diferenciado: o focus
group (Templeton, 1994) e a entevista indiüdual semi-estuturada (Flick, 2005),
respectivamente.
13 Todos os alunos da nossa escola realizaram a prova neste diq pelo que, ao longo deste trabalho, toda§
as referências à prova de exame dizem rmicame,nte respeito à l" chamada, excepto quando assinalado.
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Em ambos os grqpos, o gurão foi idêntico (salvaguardam-se, obviamente, diferenças
ao nível da formulação de questões), porque o objectivo também o em: recolher
informação pertinente na linguagem dos próprios sujeitos com o intuito de aceder às
concepções das professoras e às representações dos alunos quanto ao que é e,nsinar e ao
que é aprender Língua Portugues4 e às expectativas relativame,nte à prova de exame.
Esta seria uma forma de aceder a difere,ntes perspectivas (as dos alunos e as dos
professores) relativamente às mesÍnas questões (Tuckman, 2005) e, por conseguinte, de
relatar consensos e apontar confradições.
Tratando-se de mais um instrumento concebido pelo investigador, ainda que com a
ajuda de literatura da especialidade, como medida de reforço da sua validade (Sousa,
2005), submeteu-se o esboço do guião a apreciação de um painel de especialistas
constituído por dois Doutores em Ciências da Educação, t'ma professora do ensino
secundário e um Doutor na área da Biologia (múltiplos olhares, progressivamente mais
distanciados) e procedeu-se a estudo preparatório para, por um lado, avaliar a
pertinência e a representatividade das questões face aos objectivos do estudo e, por
oufro, testar e aperfeiçoar as técnicas ds lsselha e análise dos dados.
O guião da enfrevista individual foi testado com uma professora do ensino
secundário e, com base nesse ensaio, introduziram-se, desde logo, viárias melhorias,
sobretudo ao nível da formúação de questões: algumas revelavam-se demasiado vagas;
outras tornavarn-se redundantes.
No que aoÍoars group se refere, fez-se também um estudo-piloto com seis alunos de
9" ano pertencentes a ouffa escola. Para além de ser uma técnica que requer uma maior
desheza, foi igualmente importante medir o tempo necessiário para a condução da
conversa, avalíat a formulação de questões e supervisionar os aspectos mais técnicos
relacionados com o registo áudio, medidas de precaução que se revelariam de exüema
utilidade.
As enteüstas foram realíz.adas na escola, pelo investigador, em ambiente caLno, e
gravadas em áudio. Este procedimento permitirl num primeiro momento, o acesso à
totalidade dos dados verbais, em bruto, de forma a proceder à sua franscrição integral, a
ser sujeita a análise de conteúdo, fazendo-se sobressair os consensos e as conhadições
no discurso de alunos e de professoras. Durante a conduçiio das entevistas, o
investigador esteve ciente de que a validade da informação recolhida atavés desta
técnica pode ser afectaÃa pelo designado efeito Hawthorne, ou seja, o simples facto de
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participar num estudo pode originar alterações de condutas e de comportamentos (Lee,
2003).
Após uma fase intodutória, de legitimação da técnica e de recolha de informação
destinada à camctsrizaqão dos intervenientes, os blocos da entevista referiam-se às
experi&rcias de ensino e de aprendizagem por que ambos, alunos e professoras,
passararn, à forma como a avaliação dessas apre,ndizagens se processou e às
expectativas criadas em tomo do exame, finalizando-se a enfievista com rrm espaço
abeÍo a considerações finais, conforme guião elaborado para o efeito (Anexo 5).
Na transcrição das entreüstas, seguimos os procedimentos apontados por Castro
(1995), de forma a assegurax a sua legibilidade e a afastar, o mais possível, a
possibilidade de leituras subj ectivas :
. supressão de bordões de linguagem;
o rectificação deprocessos de concordáncia;
. apagarnento de hesitações;
o simplificaqão de repetições de palawas;
o eliminação de interrogativas tag;
o eliminação (ou substituição) de referências que contribuíssem paÍa a
identificação dos sujeitos ou da escola onde decorreu a invesügação.
No Anexo 6, apresentamos a hanscrição de uma das sessões deÍocas group e de uma
das enfrevistas individuais semi-estruturadas.
a) O focts Soup. Sendo um dos nossos objectivos o "conhecer e comFreender
melhor os alunos, equacionando na acção educativa as suas perspectivas, concqlções,
pontos de vista e expectativas" (Medeiroso 2002, p. 106), a opção por esta técnica
prendeu-se com o facto de se tratar de trm tipo de entreüsta cujo objectivo é promover a
participação de pessoas, neste caso alunos, que poderiam sentir algrrm constrangimento
caso fosse,m enfrevistadas a sós (Kitzinger, 1995).
É uma técnica que convida à discussão, à fluência do discruso, à espontaneidade dos
comentários e possibilita o surgimento de ideias novas, que podem conduzir o
investigador por vias inesperadas (BladÇ 2002). A sua finalidade é promover a
interacção ente os participantes no grupo, facilitando o acesso à sua cútura, ou
fomentando o confronto de perspectivas, as contradições e os consensos, a narração de
episódios viúdos pelo grupo, dando, assim, origem a uma fonte abundante de
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informação que resúta justamente dessa interacção, que consütui uma mais-valia da
técnica em causa (Kitzinger, 1995).
Nem sempre foi fácil tirar o márdmo partido desta técnica devido ao laconismo em
que frequentemente incorriam as respostas dos alunos, pelo que nem todas as sessões
terão decorrido como desejaríamos. Com efeito, as suas respostas quedavam-se mútas
vezes pelos siz e pelos não, setdo necessário incentivar justificações paÍa as respostas
dadas, sobrefudo nos momentos iniciais de cada sessão.
Realizámos três sessões de.foau groups e pretendíamos que cada sessão contasse
com seis alunos (os grupos de alunos Al, A2 e A3, conforme deixámos representado na
Figura 3). Todavia, na sessão que ficara agendada para realiz-ar com o grupo 43, uma
aluna nÍio compareceu e um outro aluno chegou quase no final. Tais ocorrências
constituem como qtrcfatalidades passíveis de acontecer em qualquer investigação, uma
vez que escapam ao conholo do investigador.
No que diz respeito aos motivos por que se optou por um painel com seis indivíduos,
a consulta de literatura especializada não foi esclarecedora quanto ao número ideal de
pessoas que devem integrar uma sessão de focus groups, não havendo consenso
relativamente a esta quest2Ío. Grudens-Schuck, Allen e Ianson (2004a), por exemplo,
apontam para números que oscilam ente os seis e os doze sujeitos. A escolha deverá ter
como fundamento, poÍ um lado, os objectivos do inquérito e, por oufro, a habilidade e a
experiência do moderador (Templeton, 1994). Ora, se do factor habilidade não
estávamos cartos, a experiêncía era nula. Por isso, optámos por un ntfunero que niio
imFlicasse riscos desmesurados que impedissem a espontaneidade do discurso, a
garantia de aprofundamento da discussão e a manutenção de alguma ordem no grupo
(Blanlç 2002).
Além disso, nas fiês sessões que levámos a cabo, contiámos com a pÍesença de um
auxiliar (Blank, 2002), colega de fiabalho do investigador, a quem se explicou
previamente os objectivos da investigação e cuja missão era, sobretudo, a tomada de
notas relativamente ao andamento da entevista, de forma a que nos pudéssemos
concenfiar na formulação das questões e na manutenção da conversa. Com base nessas
notas (que vieram a revelar-se de exfiema importiincia no processo de üanscrição do
regrsto áudio, sobretudo no que se refere à identificação dos autores das respostas),
elaboraram-se, imediatamente após o final de cada sessão, sumários com os principais
pontos de discussão no grupo: os consensos e as contadições, os silêncios e os ruídos.
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b) As entraistas índividuaís semi-estruturadas. Realizaram-se tês: uma a cada
docente (Pl,Pz, P3). Optou-se pelas entrevistas semi-estruturadas visto que, tendo elas
sido realizadas em momento posterior aas focus groups com os alunos, se considerou
necessário manter alguma flexibilidade para infroduzir questões não previstas que
viessem a surgir, por um [ado, no seguimento do enconto tido com os alunos, e, por
outro, no decorrer da conversa (as confirmações, as comprovações...), sem impor,
portanto, uma categorização a priori tãa rlgtda. que limitasse o campo de pesquisq mas
que, concomitantemente, não implicasse údicar do guião de entevista (Fliclq 2005).
Se um dos objectivos da nossa investigação passava precisamente pelo conhecimento
das práticas que os professores dizem levar a cabo e das concepções que manifestam
relativamente ao ensino e à aprendizageÍn da língua matema, concordamos com Casfro
(1995), quando, a propósito da enfrevista semi-estruturada, aftrma fratar-se de
ur processo de obter informação que, face a outas técnicas, por hipótese, a
observação de aulas, apresenta algumas vantagens, pelo carácter sistemático e
coerente dos dados, e também por instituir como fonte de informação os sujeitos
que detêm maiorpoder no interior do contexto de transmissão. (p. 192)
Embora ressalve a distância que existirá entre práticas relatadas e práticas efecüvas,
Casto (1995) salienta, no entanto, güê "este tipo de desvantagem é largamente
compensado pela variedade de tópicos que é possível contemplat'' @.192) na enüevista
semi-estruturada. Também Flick (2005), por exemplo, se pronuncia quanto às vantagens
desta técnica; ela é, segundo este autor, "o meio mais eficiente" sm casos como o nosso,
em que "o objectivo da colecta de dados são as afirmações concretas sobre um assunto"
(p. 95). Neto (1998), por seu turno, refere-se às entevistas de tipo semi-estruturado
como sendo
uma versão da enfrevista que, daÁz a sua flexibilidade, tende a ser o formato
mais favorecido pelos investigadores educacionais. Isto por conciliar alguma
profundidade com a razoável liberdade que é dada ao entrevistado para exprimir
ÍLs suas ideias e replicar às questões postas pelo investigador. G,. 330)
Terminado o processo de üanscrição das entrevistas, demos a ler às professoras os
textos daí resultantes de forma a obter o seu acordo relativamente às afirrrações feitas,
etapa que Flick (2005) apelida de 'talidação comunicacional" (p. 83), o derradeiro
passo antes de submeter a informação recolhida a análise de conteúdo.
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5.2. Procedimentos de Análise de Dados
5.2.1. A Aná.lise Estatística
A anátise estatística constituiu um precioso recurso para proceder à canctsriza$o
global das seis turmas de 9" ano da escola, no que diz respeito ao §eu desempenho
escolar (classificação de frequência e no exarne de Língua Portuguesa). Foi também
afiavés da análise estatística que pudernos aceder ao grcu de satisfação e à auto-
-av alta$o dos alunos, relativamente a Lngm Portuguesa.
Recorrendo ao Programa SPSS (versão 13.0 para Windows), aplicámos este
procedimento de análise aos dados que recolhemos ahavés de duas fontes distintas: as
pautas de Avaliação Final e o Questioná.rio sobre grau de satisfação e auto'avaliaçã.o
de competências em Língua Portuguesa.
Desta forma, para caracterizar globalmente o desempe'nho dos alunos de 9" ano da
escola, consultápos as Pautas de Avaliação Final para poder aceder às classificações de
frequência (C0 e de exame (CE) dos alunos. Estas classificações são expressas em
níveis de I a 5 e resultam, no caso dz Cf, de critérios de avaliação definidos em
departamento de Língua Portuguesa, aprovados em Conselho Pedagógico da escola e
aplicados pelos professores da disciplina; a CE, por seu lado, obtém-se mediante a
aplicação dos critérios de classificaçáo e respectivas cotações, definidos pelo Gabinete
de Avaliação Educacional, responsável pela elaboração da prova, e resulta da conversão
de uma escala de 0 a 100 pontos numa escala de níveis de I a 5, de acordo com o
disposto no no 3.4, Secção I do Anexo II, do Despacho Normativo n" 22t200610, de 3l
de Março, que regulamentava o exÍune de 2006:
as provas dos exames nacionais de Língua Portuguesa e de Matemática são
cotadas na escala de 0 a 100 pontos, sendo a classificação final da prova









ra Apesar de o Despacho Normativo t" 2212006 úer sidoo entretanto, revogado pelo Despacho Normativo
n" lZl2OO7, de 8 de Março, este ponto relativo à cotação das provas transitou de um documento para
outro, sem sofrer qualquer alteração.
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Trata-se de dados que considerámos não métricos, expressos nruna escala ordinal de
I a 5, uma vez que, embora exista, enüe estes níveis de classificação, uma relação de
ordemo ou sejq os números são a.ssociados de modo a que a rela$a de ordem se
mantenha @estana e Gageiro, 2000), a diferença que sepaÍa os diferentes graus da
escala não é, no entanto, constante.
Procedemos a análise comparativa entre os dois üpos de classificaqãa, Cf e CE, no
se,ntido de apontar eventuais diferenças enüe frequência e exame. Com esse objectivo,
utilizou-se o teste de Wilcoxon de forma a compaÍar as distribúções de duas variáveis
(Cf e CE, no nosso caso) numa me$na arnosffa de sujeiúos e detectar eventuais
diferenças enhe elas @estana e Gageiro,2000).
Pretendemos ainda analisar a eventual relação entre as duas classificações (Cf e CE),
no sentido de descobrir se, tendenciaLnente, teriam sido os alunos com melhor/pior
classificação de frequência os que haüam conseguido, respectivamente, melhor/pior
classificação no exame. Puatal, recoÍreu-se ao coeficiente de correlação de Speannan,
que "mede a intensidade da relação enfre variáveis ordinais" (Pestana e Gageiro, 2000,
p. lafl.
lJma vez que dispúnhamos também das classifica@es paÍa a disciplina de
Matemática, pareceu-nos relevante proceder à comparação enfie as duas disciplinas
zujeitas a avalíaqão externa no final do 3o ciclo do Ensino Brísico. Nesse sentido, tal
como paruLíngua Portuguesq analisaram-se as Cf e as CE de Matemática das turmas
da escola para averiguar a intensidade de relações ente elas (coeficiente de correlação
de Spearman) e compÍ!:rar as suas distribúções (teste de Wilcoxon).
Para a elaboração deste retrato global do desempenho das várias tunnas da escolq
conhibúu igualmente a aplica$o do questionário antes referido, o qual, como já se
assinalou, foi construído com base na técnica das Escalas de Likert (Neto, 1998). Do
questionr{rio constavarn unicamente perguntas fechadas, em que cada itern (106, no
total) correspondia a uma variável. Os itens foram, por sua vez, agntpados em fês
grandes secções, de acordo com as fiês grandes competências avaliadas em exame, a
leitura (53 itens), a escrita (16 itens) e o conhecimento explícito da língua (37 itens),
que, por seu fumo, passarÍun a constituir novas variáveis.
Pedia-se aos alunos que, relativamente a cada item e de acordo com uma escala
graÃatla hierarquizada com cinco intervalos, formúassem juízos de valor quanto ao
grau de cognição (sei...) e quanto ao grau de satisfaçÍlo (gosto...), atribuindo a cada item
ente cinco e um pontos, consoante os juízos fossem sendo progressivame'lrte menos
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favoráveis. De acordo com Neto (1998), "a atitude AlUa paÍa com o obiecto" pode ser
entâo "medida com base na soÍla dos valores (...) de cada item do teste' (p. 316). Trata'
-se, portanto, de uma escala que assumimos como métric4 geradora de dados de
intervalo, visto que, segundo Hainaut (1992), estes dados "§ão aqueles a que se pode
associar um número (de modo que intervalos numéricos iguais rçrese,lrtem distâncias
iguais, na propriedade medida)- (p. 283). O facto de os dados serem métricos e de,
como verificámos, apresentarem üstibúção normal permitiu que §e optasse por uma
via de análise paramétrica.
Com este insEumento de recolha de dados, aplicado a ll4 alunos de 9o ano da
escola, pretendíapos, relativamente à Língua Portuguesa, verificar, por um lado, de que
modo se auto-avaliavam os alunos em termos de coúecimento§ e, por oufro, quais as
suas preferências em termos de objectos ensinados e aprendidos na disciplina.
No sentido de averiguar se existiriam diferenças significativas enhe o que os alunos
üziam saber e dizialn gostar, utilizou-se o teste t-Student para amosfias relacionadas,
..teste estatístico que nos permite compÍLraÍ duas médias relacionadas, puÍa determinar
se a probabilidade da diferença enfie as médias é uma üferença efectiva e não
ocasional" (Tuckman, 2005, p. 387). Propusemo-nos também analisar de que modo se
relacionavam um e oufro factor, ou, dito de oufia maneita, que relação haveria enüe o
saber e o gostar, tendo-se, paÍa o efeito, recorrido ao coeficiente de correlação de
pearson, a estatística mais comum para medir o grau de relação enfie duas variáveis
paramétricas (Moroco e Bispo, 2005).
Com o objectivo de indagar se, ente as competências avaliadas no exame (a leitura,
a escrita e o conhecimento explícito da língua) ou enfie ite,ns relacionados com algrrma
das competências em particular, tanto para o saber como paÍa o gostar, as diferenças
seriam estatisticamente significativas, aplicou-se o teste t-Student e a anríIise de
variância, ou ANOVA, a um factor (Maroco e Bispo, 2005). Nas situações em que a
análise de variância se revelou significativa do ponto de vista estatísüco, ou seja,
quando esta análise apontou no sentido da existência de diferenças significativas enfre
os aspectos e1n análise, úilizámos o teste Scheffé (teste Post-Hoc do SPSS) para
comparar as médias.
Uma vez que nem todos os alunos responderam à totalidade dos itens do
questionário, nas difere,lrtes análises a que procedemos, foram unicamente considerados
os alunos que apresentavam resposta à totalidade dos itens que nos propílnhamos
analisar.
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No Qgadro VI, aprese,lrtamos um resumo em que se descrevem as variáveis e
respectivos níveis de medida, assim como os testes estatísticos aplicados, e que
organizámos, desta feita, em firnção das fontes a que recoremos.
QUADRO YI: Quadro-resumo da análise estatística
Em qualquer das análises, o nível de significância padrão considerado foi sempre
S,05, valor nonnalmente adoptado em estudos empíricos nas diferentes áreas das
ciências humanas, nomeadamente nas Ciências da Educação.
5.2.2. A Análise Docutnental
Apticámos este procedimento de análise à prova de Exame Nacional de Língua
portuguesa. Segundo Sousa (2005), a análise documental tem como objectivo
..apresentar de outro modo a informação, facilitando a compreensão e a aqúsição do
má:rimo de informação com a maiorpertinêncid' (p.262).
Assim, foi possível passar de um documento em bruto para um segundo texto, em
que se prete,lrde dar conta dos seus principais aspectos: a estrutura, os objectivos dos
vários itens, as escalas de cotação associadas a cada item, os tipos de item utilizados.
Sem uma análise de todos estes aspectos não seria possível "chegar a níveis mais
profundos de compreensão do documento" (Sousa, 2005, p. 262), que perrritiritlm, em




















5.2.3. A Aná.lise de Contaúdo
Se, como dissemos, a anáüse estatística constituiu um poderoso meio para se
descrever o desempenho dos alunos na prova de exame, com a análise de conteúdo
pretendeu-se, de algum modo, enriquecer essa caracterização através do contributo dos
dados verbais, que, pensámos, permitiriam aceder a um patamar iá.frão meramente
descritivo, mas antes explanatório.
Normalmente apresentada como a"téqica frrndamental de futamenüo e exploração
dos dados qualitativos" §eto, 1998, p. 326), a análise de conteúdo é, na definição de
Bardin Q004),
um codunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter, por
procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do conteúdo das
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitem a inferência de
conhecimentos relativos à,s condições de produção/recepção (variáveis
inferidas) destas mensagens. G.37)
Foi esta atpcnica que aplicá:nos aos dados verbais que a investiga@o se encÍuregou
de criar e que recolhemos junto dos protagonistas da nossa investigação: os alunos e as
suas professoras. Referimo-nos ao material gerado através de enhevistq relativamente
ao qual indicamos os procedimentos gerais de análise.
O primeiro aspecto a ter em conta neste tipo de anrálise prende-se com o facto de,
segundo Flick (2005), as fases prévias de regrsto dos dados e de transcrição das
declarações conduzirem, oono mínimo, a uma versão diferente dos acontecimentos" (p.
176), uma vez que tanto o registo, como a posterior franscrição confibuem para libertar
os acontecimentos do seu carácter efémero, fxando uma nova realidade, reconstituída
afavés dos textos que desse modo se obtiverem. Assim, ainda de acordo com aquele
aúor, ooos textos produzidos desta maneira reconstifuem a realidade estudada de forma
específica e tornam-na acessível, enquanto material empírico, aos processos de
interpretação- (p. 177).
Foi a essa interpretação, cerne da investigação qualitativq que pretendemos aceder
mediante a análise de conteúdo e que se fez num movimento constante entre'ole contenu
manifeste" e "la nécessité d'inférer au-delà du contenu manifeste" (Mucchielli,2006,
pp. 28-29), ou sejq enhe o dito e o não dito, prooralrdo-se ora "revelaÍ, desvendar ou
contextualizar as afirmações feitas no texto, o que conduz normalmente à ampliação do
material", ora "reduzir o material textual, parafraseando-o, resumindo-o ou
categorizando-o" (Flick, 2005,pp. I 79-I 80).
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Desta forma, após uma fase inicial de contacto com os textos que constituíarn o
nosso cofpus, de modo a obter uma visão global do material e a deixar-nos 'oinvadir por
impressões e orientações" @ardin" 2005, p. 90), passárnos à categoraação, enquanto
"processo por meio do qual os dados brutos são sistematicame,lrte tansformados e
agregados em unidades que permitem uma descrição precisa das características mais
pertinentes do conteúdo" (Holsti, citado por Neto, 1998, p. 327). No nosso caso, Lüna
vez que o coqiunto dos dados que constituíao corpus de análise provinha de protocolos
de enfrevistas, as categorias e respectivas subcaúegorias foram, em parte, deduzidas das
hipóteses de tabalho. Afinal, de acordo com Mucchielli (2006),
un questionnaire n'est pas autre chose, dans sa partie utile, qu'une succession de
catégories regroupant a priori les réponses. Si la question est <dermée»», la
catégorisation est toute faite. Si la question est <<ouverte»», elle est alors une
catégorie fiês générale à l'intérieur de laquelle les re,ponses de nombreux
repondants seront disüibuées en catégories plus précises. (p.45)
Refira-se, conflrdo, que, além do sistema de categorias que prevíramos inicialmente,
em consonância com o espírito de abertura que vimos proclamando desde o início deste
relatório, estivemos atentos a outras que viessem a emergir dos dados. Em qualquer dos
casos, certificámo-nos de que a categoizaqio obtida respeitava os critérios de
exaustividade, exclusividade, objectiüdade, pertinênciae clarez.zna definição, a.tibutos
que Mucchielli (2006) afirma deverem ser apanágio de qualquer sistema de categorias.
Relativamente às unidades de sentido que integram as várias categorias da análise,
üsto que todo o texto é composto por multiplas camadas de sentido - a palavra, o grupo
de palavras, a frase, o paragrafo, o próprio texto... -, Mucchielli (2006) é peremptório:
il est absolument inutile de se demander si c'est le mot la proposition ou la
phrase qú sont les unités de signification, cÍrÍ l'unité de sens doit êfre cherchée
dans le sens. (p.42)
Estas unidades de sentido, guo, grosso modo, corresponde,m a excertos dos textos
que se consideraram pertinentes para os objectivos do estudo, permitiram aceder aos
indicadores, com os quais procurámos descrever e reconstituir as diversas unidades de
análise que integram o caso em estudo (Yin,2005): as professoras, Pl,P2 e P3, e os
respectivos grupos de alunos, Al, M e A3 (ver Figura 3).
Dado que o tema da investigação e todo o seu desenho foram pensados de forma a
aceder a diferentes modos de encarar um mesmo fenómeno - o exame e, mediatamente,
o ensino e a apretdiz,agem de Língua Portuguesa, no 9o ano -, pretendemos fazer com
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que essas trnidades de sentido, bem como as categorias e subcategorias em que se
inserem, constitússem os alicerces da construção de uma 
o'estrutura temâttca que se
utilizou como base para a análise dos outros casos, a fim de aumentar a sua
comparúilidade" (Flick, 2005,p. I 89).
Trata-se de gm procedimento de anáIise de conteúdo que Flick (2005) apelida de
codificaçã.o temática, em que
o resultado deste processo é uma apresenta$o, orientada por casios, da forma
como cada um frata o problema em estudo, incluindo os te,mas constantes (...)
que surgem nas opiniões sobre diferentes ráreas (...). A estutura te,mâtica
elaborada também serve püa comparaÍ casos e gfupos, para estabelecer
diferenças e correspondências entre os vários grq)o§ do estudo. Gr. 190)
Deste modo, procunámos asseguraÍ a comparabilidade a vários níveis: por um lado,
entre elementos de um mesmo grupo; por outo, enüe elementos de grupos distintos.
Relativamente ao grupo Professoras, poÍ exemplo, interessava-nos conhecer que
representações tinham do exÍtme, que expectativas demonstravam, que práticas
relatavam. Por seu lado, quanto ao grupo Alunos, úriam-se multiplas vias de análise.
Como já se referiu, as entrevistas aos três conjuntos de alunos que constituem este
grupo foram realizadas seguindo a técnica do foax Eroup, o que, por si só, possibilitou
uma anrílise intragrupo, prestando-se atenção, por exemplo, àqúlo que eÍam as opiniões
individuais, por oposição aos conseÍrsos nos fiês conjuntos de alunos. Por outo [ado, o
material recolhido apresentava um outo ponto de interesse: tratando-se, basicarnente,
das mesmas questões que foram colocadas às docentes (salvaguardando-se, claro está, a
necessfuia adequação ao nível da linguagem pelo e,ntrevistador), uma anrâüse
intergru.pos, isto é, o grupo Professoms e os respectivos grupos de Alunos, permitiu a
comparaçiio de perspectivas, a de quem ensina e a de quem aprende, relativame,lrte às
questões da investigação.
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rV - ApnsseNraÇÃo E DISCUSSÃo Dos RESULTADoS
Se, em fase prévia do fiatamento da informaçiio, foi necessário dividiÍ para analisar,
focalizando a nossa atenção nos resultados que, individualmente, se iam obte'ndo afravés
das várias fontes de recolha, estatégia que nos püeceu a mais adequada com vista a um
maior rigor analítico, neste capítuIo, dedicado à apresentação e discussÍio dos resultados,
fez-se o percurso inverso: do dívidir para analisar, passámos ao "reunir para
compreende/' (Altet, 2000, P. 1 53).
Cremos que só uma abordagem holística, concentrada nas interacções possíveis entre
os vários resultados, por um lado, e o seu confronto com a bibliografia pertinente paÍa a
investigação, por outo, recorrendo a informações de diferentes proveniências, poderia
auxiliar na busca de um modelo que contibuísse para descrever, e, eventualmente,
explicar a complexidade do fenómeno que nos propusemos estudar. Foi este o caminho
haçado no sentido de proceder à reconstrução do caso que constitui o nosso estudo e,
paralelamente, das unidades de análise que o integram.
Numa tentativa de passar de um patamar meramente descritivo para um nível
potencialmente explanatório, à medida que fomos procedendo à narração do caso,
fomos introduzindo no relato os resultados obtidos atavés das análises efectuadas; por
ouüo lado, procurámos também confrontar, quando opoúuno, esta confluência de
resultados, decorrente de mulüplas fontes, com a bibliografia. Foi esta a estratégia que
considerámos mais relevante para una discussão mais fundamentada e para que, de
algum modo, se conseguisse "distill experience into prose" (p.234), como recomenda
Grossman (1992) aos principiantes na redacção de casos.
Trata-se, portanto, de uma abordagem que visa, utilizando agoÍa uma imagem
cinematogúfica, reconstituir o filme dos acontecimentos, a que corresponde, no fundo,
como já dissemos, a construção do caso, em que, tomando como ponto de partida aqülo
que aconteceu no dia da realizaçáo da prova de exame, se embarcou numa üagem
refospectiva, à procura de eüdências que pudessem, em certra medida, contribuir para
explicar o sucedido, recorrendo à análise dos papéis desempenhados pelos protagonistas
desta acção, os alunos e as suas professoras, traquele tempo, naquele cenário.
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1. Das Representações de Professoras e Alunos da Prova de Avaliação
Sumativa Externa
Foi no üa 2l de Junho de 2006, pelas I 1.30 h, que mais de 90000 alunos de 9" ano,
repartidos por 1290 estabelecimentos de ensino de üodo o país (Juri Nacional de
Exames, 2006), ocuparÍlm os seus lugares nas salas de aúa para realizar a segunda
edição da prova de Exame Nacional de Língua Portuguesa.
Na cidade de Évora, a prova realizou-se em cinco escolas, básicas e secundárias. O
estabelecimento de ensino que escolhemos pÍ!Ía levar a cúo o nosso estudo é uma das
üês escolas básicas da cidade, com alunos do 2" e 3o ciclos. Das 16 turmas de 3" ciclo
que, naquele ano lectivo, a frequentavam, 6 eram de 9o ano. São as turmas cuja
leccionação se repartia por 3 professoras (Pl, P2 e P3) e que, nesta invesügação, se
desimam de Tl a T6.
Para que, de algum modo, pudéssemos conhecer como se relacionavam estes alunos
com a disciptina de Língua Portuguesa, ou, utilüando a expressão de Stern (citado por
Neto, 1998), qual a sua "atitude sentimental" G. 313) em relação a esúe obiecto, aqtlj
entendido em sentido lato, aplicrámos o Questioná,rio sobre grau de satisfaçã.o e auto'
-avaliaçã.o de competências.
Pedia-se aos alunos que, em cada um dos itens do questionário e de acordo com ulna
escala gradúiva hierarquizada com cinco intervalos, formulassem juízos de valor
quanto ao grau de cognifao (Seí...) e quanto ao grau de satisfação (Gosto...), atribuindo
enfie um e cinco pontos, consoante os juízos fossem sendo progressivamente mais
favoráveis. Afiavés da soma desses valores seria possível medir "a atitude global para
com o objecto" §eto, 1998, p. 316) em termos de resposta cognitiva e afectiva.
Os resultados, apresentados no Quadro VII, permitiram concluir que, globalmente, a
média por item registada no ,SeÍ... foi significativame,lrte superior, do ponto de vista
estatístico, à registada to Gosto... (teste t-Student para amosfas emparelhadas),
podendo, assim, afirmar-se que os alunos avaliaram de modo superior o seu grau de
comição, relativamente ao grau de satisfação com a Língua Portuguesa. Dito de oufra
maneirq para estes alunos, a disciplina de Língua Portuguesa parece ser um assunto
mais ligado à razã.o do que à emoçã.o. Por oufio [ado, além da diferença significativa
entre as médias da resposta cognitiva e resposta afectiva, o coeficiente de correlação de
Pearson que aplicámos aos dados revelou existir correlação positiva errfre saber e
gostar, registando-se, por isso, uma tendência para serem os alunos que disseram saber
mais/menos os mesmos que afirmaram gostar mais/menos, respectivamente.
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QUADRO VII: Língua Poúuguesa: resposta coguitiva e resposta afectiva(n:62)
* valores significativos
O elevado grau de significância destes resultados obriga-nos a interpretá-los, ainda
que com algumas reticências, como sendo sintomáticos de algo que podení ir além da
mera casualidade.
Nos pontos 2. e 3. do Capítulo tr do nosso estudo, referimo-nos à necessidade de
revestir as actividades linguísticas em sala de aula de características que as distingam
das que têm lugar no ânrbito de uma pútica quotiüana (Ferraz,2007; Fonseca, citada
por Amor, 2003). O facto de, no seu dia-a-dia, os alunos usarem espontaneamente as
competências linguísticas que se supõe desenvolverem em contexto formal pode estar
na origem dos valores significativamente superiores da resposta cognitiva relativamente
à afectiva. Ou seja, o uso diário de actiúdades que envolvem a oralidade, a leitura e a
escrita pode causar, nos alunos, algum esvaziame,lrto de sentido e consequente
desmotivação naquilo que, depois, se lhes propõe levar a cabo em sala de aala; talvez
por isso eles tenham üts saber significativamente mais do que gostar.
As sessões de Íoau groups que, com alguns deles, realizámos parecem confirmar
esta tendência. Quando thes perguntámos se, em Língua Portuguesa, se estuda muito ou
pouco, as suas respostas, que seguidamente se tanscrevemlt, permitem concluir que, na
opinião dos alunos, é sobretudo o conhecimento explícito da língua que constitui
matéria de estudo:
15 O formato, em três colunas, escolhido para a transcrição de excertos das entreüstas oom os alunos üsa
proporcionar dois tipos de leitura: por um lado, uma leitura vertical, de forma a eüdenciar os colrsensos e
as contradições dentro de um mesmo grupo; por outro, uma leitura horizontal, para que seja mais fâcil a
comparação entre grupos. No final dos excertos, indicamos a sua proveniência: A1, A2 e A3, pÍra os
grupos de alunos dos Professores 1, 2 e 3, respectivamente (Pl, P2, P3). A desigpação E refere-se a
















Cláudia - Como ros no§sos têstes, a
profaxon põe un brto iá trabalhado
na aula, convém lermos o que frzemos
na aula; tabalhamos o que frzemos na
aula outavez e fazer gramália.
E - Então estudas sobretudo os textos
que vocês sabem depois que váo sair.
0 Mfuio estava a dizer qualquer
coisa...
l{iáno - Acho que não se studa muíto.
E -Náo se estuda muito?
Mfuio -Nã0. (risos)
Carlos - Aquilo também não é muÍh
natédqanvém.
Francisco - Na gramálta e isso.
E -O que é que tu achas, Teresa?
Teresa - É mesno a granália.
Francisco - E nesmo assim, a




Rui - Depende, qundo é Para os
t*tes de interprebpo.,
E - Quando é para os testes de
interpreta@o o que é que a@ntme,
Rui?
Rui-Treina-se.
E - Enülo e se o teste lÍver leitura,
gramáüca e escdta?
Rui - Eíuda-se a gramália.




Rui-Pouco, eu esfudo poua.
Femando - Eu onde estudo é mais na
gramáüa, eu acho que na
interpretaSo só quando nós lá
chegarmos é que rnmas aPliar as
coiss, adto que podemos esfudar a
vida do autor de ada brto, isso é
onde a gente pode estudar, mas, de
resto, só se íor na gramáüa.
E - Então para o grupo de leitura não
Íazes nenhuma preparação?
Femando -Náo.
lnês - Eu fap, vou vendo as perguntas
que frzemos ao longo das aulas, os
textos que ualiúmos, dePois vou
fazer as perguntas pan ver se sei
rasponder afudo.
Luísa - Eu também nã0, é mais as
nniunSes.
E -E a esqita?
LuÍsa - Eu exrevo bastante em asa.
E - É um háüito que tens ou, quando
súes que vais ter um teste, em que vai
sair um grupo de escrita, fazes isso
como exercÍcio de prepara$o?
LuÍsa - Não, é hábito. Não é nenhum
diárto, mas vou e*revendo uisas que
me apetece ou de que me lembro.
(A3)
A explicação para o estatuto priülegiado que os alunos atribuem à gramática
enquanto objecto de estudo pode ter que ver com o facto de, entre as cinco
competências que devem ser desenvotvidas em Língua Portuguesa, o conhecimento
explícito da língua ser, paÍa eles, a unica que cÍrece de aprandizagem programada e, por
isso, de estudo. Quanto às restantes, os alunos püecem percepcionrá-las como estando,
de algum modo, já adquiridas.
No que se refere às tês competências do currículo de Língua Portuguesa que iriam
constar na prova de exarne (a leitura, o contrecimento explícito da língua e a escrita), os
resultados dos questionários podem ser interpretados à luz do que acabámos de dizer.
Apesar de as diferenças entre as médias das tês competências não §erem
estaüsticamente significativas (ANOVA, Tipo t), no Quadro VIII, pode verificar-se que
o conhecimento explícito da língua constituía a competência que o§ alunos
percepcionavam como a que menos sabiam. Na leitura e na escrita, a resposta cognitiva
era superior. Do ponto de vista afectivo, apesÍú de, novamente, as diferenças enhe as
médias não terem significado estatístico (ANOVA, Tipo t), a tendência invertia-se: a
competência preferida era o conhecimento explícito da língua, como se fosse a anáüse e
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a reflexão em toÍno do funcionamento da língua o aspecto que mais motivava os alunos,
1nna vez que, aparentemenüe , se gosta mais daqúlo que meno§ se sabe.
eUADRO VIII: As competências do currículo: resposúa cognitiva e resposta afectiva (n:62)
Perante o exame que se avitzinhava, era importante conhecer o que pen§avam alunos
e professoras daquela pÍova vinda do exterior.
Apesar de algum natural nervosismo que, aqú e ali, se podia detectar (era, afinal, a
primeira vez que aqueles alunos iam estar numa situação de avaliação sumativa
externa), as suas palavras, que a seguir transcrevemos, deixam sobretudo tan§paÍecer
um estado de confiança e fanquilidade. O valor médio do sei relativamente à Língua
portuguesa, que analisámos atavés dos resultados dos questionários, pode ser entendido
como preditivo desse à-vontade.
Enfie os elementos dos vários grupos, a opinião que se tinha do exame não era,
todavia, unânime. Havia quem o criticasse por poder pôr em causa o tabalho de um
ano, achavam exagerado o peso que se lhe afiibúa na classificação final. Mas também
havia qgem lhe recoúecesse mérito: "serve para avaliar as nossas competência§'', "para
ver ao longo dos anos o que é que ficou" e 
ooatÉ pam se mudar paÍa o secundário,
convém saber o que é que aqú tiveste".
Estas opiniões mosfam que o que os alunos desaprovavam no exame era o seu lado
sumativo, a sua faceta de instrumento utilizado para atribuir uma classificação. As
qualidades que lhe recoúeciam advirúam do potencial regulador e formativo de que
uma prova deste gé,lrero se pode revestir (Femandes, 2005). Uma das alunas referia-se
igualnente ao seu valor de instrumento de diagnóstico: tratando-se do exame do 9o ano,
final de um ciclo de estudos, ssria importante, segundo aaltllrr4 que, na hansição para o
ensino secundário, se soubesse 













De todas estas características que os ahrnos associavam ao exarne, o seu poder
classificativo foi o menos realçado. Parecia haver uma certa convicção de que aquela
prova pouco contribuiriapara alterar as classificações que lhes viessem a ser atibúdas
no final daquele ano lectivo, prestes a terminar. Por outo lado, o contacto que
revelaram ter üdo com a prova do ano anterior deixava-os ainda mais tranqúlos e
confiantes: a prova de 2005 fora, ta sua opiniiio, "relativamente fácil . Ouçamo-los em
discurso directo:
E - O que pensam vocês do exame?
Teresa - Eu sou contra.
E - És conra?
Paula - Á gente anda a tabalhar o ano
todo e podemos num dia decidir a
nossa nota. lmaginando que nos dá
uma brana no exame, lá pode estar
decidida a nossnota.
Mádo - Se fores @m 5, se tabalhaes
ao longo do ano, tens 5, lá não decides
nada.
Paula - É que a gente depois tem
axim, imagina que tem 3, pod+se
chumbar por aus do exame.
Francisco - Eu também acho isso.
Máio - Eu não sou contra.
E - Porque é que não és contra o
exame, Mário?
Mfuio - Porque acho que senrc para
avaliar as nossas mmpetências.
E -Achas bem que haja exame?
Mádo - Acho que sim, às dixiplinas
mais inpoftattes, agora ao resto acho
que não devia haver isso.
E -Carlos qual é a tua opinião?
Carlos - Tenho a mesna opiníão dela.
Acho que um dia pode mudar tudo, não
influencia muito a nota e serve apenas
pan tes:tar os nossos mnhecimentos
ao longo do 3o cido, iaso tudo bem,
agora os exames podem a*agannos
avida.
E -Ana desempata lá isto.
lna - Eu não sou conta o exame, mas
adto que deviavaler menas.
E -O ano passado vdia2lo/o, não era?
Puna - Era, eu acho que issio é iniusto.
O ano paando valia 25o/o e eu iá auvi
dizer que este ano iavaler 30%...
Paula - Eu acho que não devia haver
nada. (dsos) Se é p*a. ver as
competências, mmo é que está a
dl*ipllna de Porfiryués e Matemáfra,
acho que não precisadevaler nada.
Ana- Aí 10o/o. (nsos)
E - E como é que vocês se sentem
perante essa certeza que é terem o
Luls - Então, tem que se estudu para
o acharfácil.
Rui - O do ano pasado não me
pareeu axim ampliado...
E -Já üram o do ano passado?
Todos -Já.
E-Eoqueéqueacharam?
Rui - Não aúei diitcí|.
Carla - fu achei dÍfÍcll a ewíta.
E - Mas estão nervosos ou estão
descontraídos?
Rui - Ácho que se estudarmos não vai
haver problema.
Qa)
Luísa - Eu acheique o do ano pasado
erarelalivamenteíácil, este ano não sei
mmoéquevai*r.
lnês - Eu não o frz todo, mas aquilo
quevi não adtei muíto diÍícil.
Rui - Agora o desle ano acln que iá
tem mais matéia, a matéia dos tês
anos, acho que aste ano vai ser mais
diÍícil, mas nada que nós não
posutttosfazer.
E -Mas acham que é importante haver
exame?
Rui - Mas ou menos. A gente tem uma
avalia$o semqe mntínua e, depois,
se no exane, pr exemplo, se tÍver
uma negativa que a gente possa
chumbar o ano, acho que é um baado
injusto. Se a avaliaSo é contínua, não
devia ser ú pr aus do exafie.
lnês - Maçmo axÍm, adn que é
importmte, para fu vercs ao longo dos
anos tados o que é que frau. Até para
se muda para o *cundário, convém
saber o que é que aquilÍveste.
LuÍsa - Eu acho que é importante, mas
umbmdo chato. Eu acho que, @mo a
ínés drssq é inpoftnte pua fiannos
@m uma nofio daqullo que realmente
sbemos, o dtato é que pode muda a
nosffi nota, as notas aqui não contam
muito, agora as médias é que vamos
ter que estat a tabalha pan uma
média. Mas adto que, por exemplo,
aqui se temos uma nota má pd*nos
prejudiar e acho que ixo é um
bmdochato.
E - E como é gue vocês se sentem?
Femando - E a pdmeira vez que o
vanos fazer, nuna frzemas um êxame,
mas en pincípio acho que vamos
e§,tarneruosas.
E -O Rui parece despreocupado...
Rui - Em pincípio, iá paasei de ano e
não me estou assim a preowpar muito
am a nota doteste.
E - Achas que seia que nota Íor que
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exame daquia dias?
Carlos - Na etEedaliva.
E -AAna está muito nêrvosa...
Ana - Náq é mais un teste mm tudo.
É un tipo de prova global.
E - Mas náo vos deixa nervosos,
preocupados?
Carlos - Não, uma pessrla que vá Pan
o exame dependente do exame sr,be
que...
Mário - Não. Sabe que se tem 2
chumba e se tem 3 tanbém chumba,
eu ia um bwdo nenrcfi; agon *
está am 3, mesmo que liver 2, faP
porter 3, masiávai mais dewnsdo.
(A1)
P1 - 0 ano pasado, quando íonn
fertos os primeíros exames nacionais,
eu cheguei à nnduúo de que o meu
grau de ertgência é muito maior do
que aquele que foi aPlimdo nos
exanes nacionais.
hmo apliquei provas de teino no frnal
do ano ledtvo e tanbém realizaran a
prova do ano pas*do os alunos
acharam que foi muito mais fácil
P2 - Eu acho que sim, que está ben
esta prov\ ado que uniformiza, ao
nível do norr;o país, os mnhecimentos
e as mmpeténcias. O grau de
dífrculdade é relativamente fácil. O ano
passado, as meus alunas frzeram
aquilo am uma pema âs cosÍas. Eu
acho que o exame está muitÍssino
bem feito, a estutura e§á muÍtíssimo
bem pensda; podia era set um
venhas a ter no exams não é isso que
vai...
Rui - lnfluencia o ano? Não.
Luísa - Eu aúo que é inportante nós
termos uma boa notq fazermas uma
boa frgur4 aúo que de penxt nisslo
fru logo neruM e depois de pen r
naquib que me pode apaerer frm um
bmdoneruos.
(A3)
P3 - (silênciol Penso que paru a
avalia$o ertema e paru a avalia$o
do Ministéio, acima de tudo Para
sber como conem as ooisas no país,
é interewnte, mmo é tanbém Para
nós para vermos até que Ponto nos
sífuamos.
Até porque eu acho que, no geral, até
úo provas bem íeltas e, se âlhar,
paa avalia o aluno do Minho ao
As respostas das professoras à mesrna questão, que a seguir se tanscreveml6,
revelam alguma sintonia com os alunos. Apoiadas na experiência da prova de 2005, no
seu discgrso, Pl e P2 estabeleciam comparações enfie as práticas que, normalmente,
levavarn a cabo e aquilo que se pedia aos alunos no exame: ÍepÍúe-§e como, em ambos
os casos, se associou o adjecüvo 
*fâcil" ao exame e como P2 evocava os §eus alunos do
ano anterior, afirmando que "fizetam aqúlo com uma pema às costas", sugerindo
mesmo que o exame "podia ser um bocadinho mais dificif'. Relativamente a P3, referia
que, no ano anterior, "ficárros contentes com os resultados", o que pode também §er um
sinal de confiança no desempenho dos seus alunos. Saliente-se ainda o facto de, tanto
p2 como P3, terem tecido elogios à prov4 considerando-a "muitíssimo be,m pen§adao'e
útil, pelo carárctpr regulador que lhe reconheciam: "o feedbaclc é importante, como é que
vai o ensino do português, o português em cada escola, o nível de cada dishito, o país"
opinava Pl; "esta prova uniformiza, ao nível do nosso país, os conhecimento§ e as
competências", diziaP2;"parasaber como correm as cOiSas no paí§'', afirmava P3:
16 Tal como já explicitado paÍa os alunos, tanrbém na reprodução de excertos das entrevistas às docentes
usámos o formato em três cohmas, de maneira a possibilitar uma leitura horizontal, para que seja mais
fácil o confronto de opiniões. As falas dos vários interlocutores são assinaladas com PI, P2 ou P3,
consoante se trate da Prôfessora 1,2 ott3, e a designação E refere-se a Bntrevistador.
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relalivanente à maioria das perguntas
que eles estavan habítuados a
dewnvolver @mtgo e eu diasallhes:
Na minha perepediva, tem que ser
asim. lmaginen que eu vos apliava,
dede o gineiro momento, coi&s
mais fáais. Depois se vos surgiw
uma cois mais conpliada não
astavam prepaados, não linhan
atingido esrrrs @mrythcias pan
depois rxponderem ao mais díÍícll;
portanto, vanos ao aninho mais
difícil que depois o produto finaliá não
vos cu a tanto.' Mas o Íeedback é
importante... amo é que vai o ensino
do Português, o Porfiryuês em ada
esmila, o nívelde ada disfr'to, o país,
sim é defado importante.
boadínho, ligeiramente, mais dlfící|.
Os meus ÍesÍes sáq geralnente, mais
ditíeis que o exame do GAVE, mas
em termos de xtufun, eu actro que
aquela esfiitun é a mneda e pod*
-se perfeitanente te§ar a
conpreenúo ewfta por meio de
cruzinhas.
Ngante serve.
Nós frzemos, em Departamento, na
pemllfrna rcuniãl, a reÍlexão sobre os
resltados nacionais e ampuámos
com os da nosm esmla" Fiúnos
mntentes com os resultadre em
termos relativos não em termos
abshtos.
Não podemos deixar de assinalar como relevante o facto de o teor do exame que
professoras e alunos menos referiram tonha sido o certificativo e classificativo,
característico da avaliação sumativa (Boaüda e Barreira, 2006). Esse parece ser o
aspecto que menos preocupava estas docentes e, no caso dos alunos, poucos revelavalrt
algum receio quanto ao que pudesse vir a ser o seu desempenho.
Do confronto enfe o discurso oficial a propósito do exame e as opiniões que estes
alunos e os seus professores manifestaram nas entevistas, parece resútar algum
coÍrsenso. Como tivemos já oportunidade de frisar, de acordo com o Gabinete de
Avaliação Educacional (s. d. a), os exarnes
enquadram-se num processo que contibui para a certificação das aprendizagens
e competências adquiridas pelos alunos e, paralelamente, são instnrmentos de
regulação das práticas educativas, no sentido de promover a melhoria sustentada
das aprendizagens. (parágrafo 1)
Certifi.cação, regulação de práttcas e proruoção da melhoria sustentada das
aprendizagens constituem, ao nível do discurso oficial, os fiês gmndes objectivos que
terão conduzido à implementação dos exames no 9o ano e paÍecem ter sido bem
compreendidos, e aceites, por estas professoras e pela generalidade destes alunos. Com
excepção da certificação, contestada por alguns alunos, os outros dois objectivos
surgiam integrados no discurso quer de alunos, quer de docentes, reconhece,lrdo-se a sua
utilidade, chegando mesmo a elogiar-se a prova.
Não sendo possível uma resposta concreta sobre se esta opinião seria consequência
da (boa) experiência do exarne de 2005, o certo é que as referências à prova do ano
@
Mário - Eu punha dois grupos de
leifura, um d'Os Lusíadas e outo
do Auto da Barm do lníemo,
depois punha a gramálim.
E - Gostavam desta proposta do




Alguma coisa em particular?
António - §e nós fzéssmos o
exame, escolhia o htto da Bara
do lnfemo.
E - E de gramáüca o que é que
punham?




Carla - Foi o que nós fzemos
anterior abundam no discurso de ambos os grupos, o Ílue pode indiciar que, para a
segunda edição do exame, se imaginava umaprova com ÍN mesmas características.
2. Das Expectativas de Professoras e Alunos quanúo ao Conteúdo do Exame
De facto, quando, dias antes da sua realizaqão, perguntámos a estes ahmos que
matérias seleccionariam pÍ!Ía pôr no exame, caso fossem eles a elaborá-lo, as escolhas
revelavam-se múto próximas da prova de2005.
As enfievistas, das quais apresentamos alguns excertos mais à frente, mostraram que
as matérias referidas pelos alunos forneciam indicações quanto àquilo para que eles se
sentiam melhor preparados e correspondiarn, no fundo, Íro Í1ue desejavam que viesse a
constar no exÍlme: Gil Vicente, com o Auto da Barca do Infemo, erq sem dúüda, o
autor favoriüo püa o grupo da leitura (como a prova de 2005 contemplou Camões, desta
vez, esperava-se que se utilizasse o texto do outo autor clássico do programa de 9"
ano); para o funcionamento da língua, emboÍa com menor grau de coltsenso, as firnções
sintácticas e a divisão e classificação de orações (ambos os aspectos tinham sido
avaliados na prova do ano anterior) assumiam uma posição relevante nos tês grupos de
alunos com que conversámos; quanto à escrita, os alunos optavam por se referir quase
exclusivamente a temas (textos sobre temas de gosto pessoal, que exprimissem
vivências pessoais), sendo o texto de opinião (utilizado em 2005) a única tipologia
textual referida.
Fruto do gosto pessoal, do tempo que, em aula, despenderam com um dado texto,
autor ou conteúdo, da importância que terão atribúdo a determinadas matérias e,m
detrimento de outras, oq porventura, atrrda, da ênfase que sentirarn ser conferida a
alguns pontos do programa pelos seus professores, estas escolhas, que a seguir se
mnscrevem, dão conta daqúlo que erarn os seus pontos de üsta e as suas expectativas
perante o exame que iriam realizar daí a alguns dias.
E - Se Íossem vocês a Íazer o exame, que matéÍias seleccionariam?




Femando - Para nós, no segundo pefodo, foi só
Camõa e eEleterceiro perÍodotem sido qua* só
GllWcente, porixo era um dessesdois.
ln& - Eu punha Camões, acho que é inportante.
Luísa - Eu punha GílVirente, eu adto que não há
um mais imporlante que outo; sáo comas
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Mário - Tudo. Aquelascoisasque
se dão desde o 7: análise
moúológim, análise sintádia, a
formaSo de palawas, amPo
brtal e essas coisas todras bué
da fáeis. (dsos)
E - Os outos punham alguma
crisa especial ou acham que esta
matéda ficava mesmo bem no
exame?
(silêncio)
E - Gostavam que saÍsse aquilo
que o Mário estava a propoú
Todos -Sim.
E - Os Lusíadase htto da Bara
do híemo. E de gramática:
dMsáo e classifica$o de
ora$es?
Máno-Oraclessim...
Carlos - Quer dizer, issr.... Por
mimnã0.
Paula - Foi o que estudámos, se
alhar, mais, isto dagramátia.
Teresa - Por nim, também não.
(A1)
ma$,
E -E pua a escrih, o que é que
punham?
Rui - Um brto de opinião.
Carla - Sobre Gll Wcente...
António ...gobre os sêus
objedivos ao esüever.
E - Vocês estÍio a Íalar nesses
aspectos todos prque eram
êsses que vocês gostadam que
vos pusêssêm a vocês?
Carla - Sim, por ixo é que não
estâo lá os verbos.
(risos)
(A2)
diferentes, mas não punha Canões de rerteza.
Punha GllVicerúe.
E -Hélder, estavas adizefl
Héldet - Punha Femando Pessoa.
E - Por algum motivo especial?
Hélder - iVá0. Quer dizer, gosto.
E - Mais de Pessoa do que dos ouüos doh que
Íoram ditos pelos teus colegas, Camões e Gil
Vicente?
Hélder - GiÍ Wrente gosto maisque Camões.
Rui - Eu ewlhia GílWrerúe, é mais fácll a*tdar
paraGilVtente porau& dascr,lsas que agente
fez nd aula, @mo anadeúzafio das
perconagens. @mo fzemç os tabalhos,
sbemos mais ou menos, Camões é dlÍerente.
E - E para a gramáüca o que é que esolhiam?
Femando - As unjunfies, foi o que a gente
tahalhou o ano inteiro.
Rui- E análise sintáciica e nortobgia.
Hélder - Á dÍvtúo de orafies tanhém.
Femando - l*o iá está nas mniunções.
LuÍsa -Ácfro gue punha isso.
Femando - Eó tabalhámos isso. Pronomes
passoas e demonstrativos.
LuÍsa @mo fazíanos a Franús, com
xpacinhos, era mais fácíl assim.
E - E tu Rui, o que é que punhas na gramática?
Rui - Eles já diasrlnn mais ou menos, era as
mnjunfies, mortologiamente e sintaçliamente,
era mais ou nencr o que a gente falava na aula.
E - E na escrita? O que é que punham?
Femando - Eu punha como é que tinha sido o
balanp destes anos todos até ao 9' ano, o que é
tínhanos enmntado de novo, o que é que
tínhanos aprendido, o que é que foi bom, o que é
que foi mau, acho gue isso era uma boa reflexão
sbretado esteWalho.
Luísa - Eu acho que não. Eu punha o fufrito,
pensava um bwdinho mais no futuro, qual era a
ideia dos alunos do que os espenw há
dlfiwldade ou não, se srrhiam aquílo que querian
realmente *r, adto quepenavamais nofufuro.
E - lnês, Rui e Hélder?
lnês - Não fap ideia.
Hélder - Eubttrbém punha mais um balanp.
Rui - Eu não punha nem o dele nem o dela, sobre
o pasado e o futuro nã0. Ngum tema
amplebnentellwe.
E - Então agora digam-me: se essa era a prova
que vocês fariam, se vos Íosse dada essa
oportunidade, posso depreender que é isso que
vocês gostariam que saísse?
Todos -E
LuÍsa - Eu não me importava, acho que sim, acho
gue êssa era a prova ideal.
Hélder - Pincipalmente a parte dos espacinhos.
(risos) Em Porfiigués o que vai sair é fanr um hino
para a *le@o ufrlizando só palawas que estão n'
Os LusÍadas, (risos)
Luísa - Acho que sim. Era interawnte. E depois
tínhamos que antar, daro, isso sim, e tinha que
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d vir a sele@o à ewla pua nós lhes
anÍarmos. (tisos)
(A3)
De igual forma, as fiês professoras da escola que trnham a §eu cargo as seis tunnas
de 9o ano, nas entrevistas que realizámos,faziam previsões que, coincidência ou não,
revelavam algum consenso com aqúlo em que os respectivos alunos apostavam.
Relativamente ao grupo da prova que seria destinado à compree'lrsão de texto, tal
como os seus alunos, as docentes peÍulavam em texto narrativo, em "texto utilitário"
@l) ou ootexto pragmáüco" G3), rnas as apostas recaíam sobretudo err Meshe Gil.
Repare-se como, ao longo do discurso das professoras, as referências à prova de 2005
surgem abundarrtemente e como a experiência de 2005 tení exercido alguma "influência
sobre a maneira como decorre[u] o ensino/aprendizagem" @elgado-Martin§ e Ferreira,
2O06,67);
P1 - Ngo de GilVicente, um excerto de
GilWrente, poryue foi a úllina maÉrta
a ser dada, xtá fresquinha e Penso
que está bem presente na memóia
deles. Depois tanbém algo do |a,rto
namtÍvo; saiu o ano Pasxdo, mas
penso que este ano também Podeia
srrir brto nanativo. Não me admiraia
deíorma alguma que elas Pusaxem lá
brto ufrlitário, gostaia que não sr,ísw
brto ririlitário. E dePois um brto
nanativo fahdado ou tirado de alguma
coleclânea, texto de autor digamos,
pan sr @mpaÍado a nível de temátia
am Gil Vicente ou com o lr,rto
nanativo literfuio.
P2 - Acho que vai sr,ir Gil Vicente,
tenho essa intui$o, não sei porquê.
Como o ano pasado sniu Camfu,s,
portanto xte ano meti na abeça que
vai air Gíl Wconte. Batalhei o Gil
Vicente até mais não. E fiz muíto o
contraponto ente Gil Vtcente e
Camões e tenteique eles percebesxm
bem quaistinhan sido os obiedtvos de
um e de autrc. Fhemos até um
esqluema no quadro. Falei s alhar
muíto mais de Gíl Vicente com ew
intui$o.
P3 - Eu adn que vai sair, como
sempre sai, um brto namtÍvo, |orto
nanativo eles almm semPre lá"
Talvez oloquem bmbém um brto
pragmático e acho que é muito bom; eu
não tap isso muito nos meus testês,
ou Wase nada, e acho que é
extemamente interesante eles verem
no teste coiss con que no dia'a4ia
também lidam e que tém que saber e
que úo funcionais paa eles. Desta
vez, tenho um pressentimento que xi
un Mdinho do brto uicrtntino; foi
qualquer elisa que os niúdos
tabalhanm durante o ano.
E - Era o que tu gostarias que saísse
ou não forçosamente?
PÍl - Se srrir o /orto vienüno, pare@
-me que eles se sirão nelhoc foi
menostabalhado por nim porque foi o
último período, eu fz uma afurdagen
do texlo vicentino díÍerente d Os
LusÍadas e foi nuito mais tabalho
deles.
No que diz respeito ao grupo da prova que avaliaria o conhecimento explícito da
1íngua, apesaÍ de, novarnente, haver tendência para apontar a divisão e classificação de
orações como conteúdos qua§e ceÍos no exame, Pl e P2 afirmavam-no
categoricamente, estas duas professoras referiam-se igualmente à formação de palavras,
eP2, por seu lado, atribuía tanrbém particular destaque à acentuação. Quanto aP3,
manifestava plena confiança no desempenho dos seus ahmos nesta secção da prova.
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A referê,lrcia a este último conteúdo, a ace,ntuação de palavras, afigura-se como mais
rrma evidência do carácter condicionador de práticas que, noflnalme,lrte, se atribú aos
exames. Neste caso concreto, veja-se que P2 decide fiabalhar com os seus alunos um
ponto que nem sequer pertence ao progratna de Língua Portuguesa do 3" ciclo,
baseando-se nuÍna espécie de intuição que o exarne de 2005 lhe permitia ter. Trata-se de
mais um indicador de que a prese,nça do exame pode não só condicionarpráticas, como,
em certa medida, impor qlrase um currículo alternativo, exercendo uma "influê,ltcia (...)
que ultapassa a dos currianla [oficiais]" @elgado-Martins e Ferreira, 2006,p.67)-
P1 Nds tabalhanos muito as
ora@es, porque me palPita gue,6)mo
é matéda exclusiva de 9' uto, as
provas apontam smPre Pan isso. Eu
acho que eles de momento estão a
tahalhar muito bem connosoo, mas
depois o que eu veifrco é que, quando
levan algo pan @8a Pan dividir e
analisr ou mesmo ftases PaÍa
tansformarem, alguns deles iá náo
fazem tão bem. A forma$o de
palawas, penso que eles têm semqre
muita hipótese de aertar naformaSo
depalawas.
P1 - Na esrita... (silêncio) relacionar
algo com unatemátia acfinl.
E - DesenvoMdo em que tiPo de texto?
P1 - At já me agraduia que eles
fizessem, por exemplo, uma notícia.
E - Ai sim? Porquê?
Pl - Repara, eu não gosto da análise
da notlcia, mas eles e*revercm,
relatarem um fado ímParcialmenb rt
aúo interessante ew Ponto de vista.
P2 - O que eu penso quevai vir e que
hmbén tabalhei nm eles: não
cosfumo dano 9o ano aclaxífrcrr$o
das palawas quanto à acentuafio,
falei, dei ali umas quantas e
classifrúmos. A dÍvisão de onúes;
no ano passado Íodos os exanes que
eu mnigi linhan essa parte md; insisti
imenso nisso este ano; e o que,
enquanto pronome relativa, enquanto
mnjunSo nnseattiva e integrante.
Outa wis que deertobmbém si é
a formaçÁo de palawas, tanbém
batalhei bastante. Análise sintáclica e
morto@ia a mesma cois: tambérn
penso que sr,i.
P2 - Acho que ai um 'orto de
opinião. Penso que é o mais fácil para
os alunos.
Rl - Nada em cpndeto, porque acho
que eles astáo preparados, quanto a
mim, para aquib que é essencial.
P3 - Goíei imens da ProPosta do
ano pasxdo.
E - Da primeha chamada?
F\ - Precisnente,
E - EraÍazerem um texto nanattvo...
Pg - Ni*, se queÍes úer eu não
tenho a segunda chamada, nunca a
pedi. Gwtava que foaw um tema de
culfr,tra geral, que os miúdos
dissessem 'Eu sei desnvolver este
tema'.
Por fim, relativamente à expressão escrita, enfie as docentes, o corrsen§o era nulo. A
pl agradava-lhe que os alunos escÍevessem uma notíciq P2 preferia o texto de opinião,
P3 manifestava apreço por uln texto narativo:
Como se pôde' ver, o que Íui respostas deste gupo de professoras parecem
demonsfiar é, em certa medid4 aqúlo que Barbosa e Neves (2006) apelidam de
*impacto daavaliação externa" (p.221) e que tem efeitos
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em terÍnos de (a) esfeitame,lrto do currículo, (b) do desenvolvimento de pnáticas
de msino-para-o-teste e (c) do desenvolvimento de práticas de avaha$o de sala
de aúa que mimetizÍun, no seu conteúdo e na sua forma, aavalraSa externa. (p.
221)
Ou seja, como referem Delgado-Martins e Ferreira (2006), a existência de uma prova
deste género no final de um ano lectivo impede que os professores se pos§am "fiiÍtaÍ a
pre,parar os seus ahmoS para tere,n §ucesso nog exÍxmes" G. 67), com todas as
consequências que daí advêm em termos de gestão do currículo. Por isso, continuam
aqueles autores, ern circunstâncias como estas, é "pouco pnático exi$r que todos os
professores exijam de todos os alunos mais do que o suces§o nos exames- (p.67)'
As constantes referências à prova do ano anterior permite,m inferir que, de algum
modo, se direccionaram as práticas um pouco em função disso, uma vez que, peruiava-
-se, o exÍune de 2006 seria semelhante. O facto de P2 assumir ter tabalhado com os
seus alunos um conteúdo que não consta do programa de 9o ano porque "pensa que vai
sait'' parece confirmar esta tendência.
Por ouho lado, afirrrações como "habalhámos muito as orações" (Pl), "batalhei o
Gil Vicente até mais não" (P2) ov"fiz uma abordagem do texto vicentino diferente d'
Os Lusíadas,'(P3) ilustam as operações de fiansformação de que o currículo prescrito é
alvo pelo currículo praticado @ionísio e Casfro, 2005) e as diferentes leituras a que um
docnmento, ainda que de teor oficial, estrá sujeito em função do que se considera mais
imFortante (Ferraz, 2007).
A aula de Língua Portuguesa paÍece constituir um espaço de gládio ente três forças
diferentes: o clrrículo oficial que procura pÍescÍever, as leituas que deste se fazem ao
nívet das púticas e a influência exercida por uma terceira variável, aquilo qtte se pen§a
que vai sair to exÍlme, ou seja, o anrrícttlo uaminado'
Impunha-se aPergunta:
E - E se a pÍova inctuir os autoÍes, os textos e os conteúdos reíeÍidos?
p2 - Ah... umas notas betísimas. (dsos) Não sei, não sei... EsÍa turma que eu tive este ano era uma turma @m
iu,ir,s dmcu&adas... Mas se sair irtq i, alhar, eles terão um melhor desempenho do que se sair uma misa
diferente.
No entanto, como varnos ver, as expectativas ficaram longe de ser confirmadas.
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3. Da Prova Realizada
Em função do que ficou dito, terá sido com alguma surpresa que professoÍas e alunos
constataram que, afinal, ta pÍova, ao contrfuio do que se pen§ava, propunha-se aos
alunos, como tarefas, que anaüsassem um texto sobre uma escada sem corrimiio e ouüo
sobre chocolate preto, que resolvessem exercícios sobre acentuação de palatnas, verbos
fransitivos e intransitivos, discurso directo e indirecto, classes e formação de palanras e,
ainda, para terminar, que escrevessem uma cattaao Director-Geral da UNESCO.
Considenámos, por issoo relevante proceder a uma descrição da prova de exame que
os alunos rc.alizararr, ptrà que, num próximo ponto, tentemos perceber a que distância
terá ficado a prova que os participantes no nos§o estudo e§peravam.
3.1. O Grupo I
O Grupo I, destinado a avaliar a compreensão da leitura, aprese,lrtava duas partes
distintas relacionadas com as tipologias textuais utilizadas: texto literário (um texto
poético de David Mourão-Ferreia: Escada sern corrirnão) e texto não literário (um
texto infonnativo: O lado rnenos doce do chocolate,texto adaptado da revista Proteste).
A inclusão, na prova, de texto literário e de texto não literário na avaliação da
compreensão da leitura era algo já que vinha acontecendo desde as provas de aferição,
realizadas,paÍa o 9o ano, em 2003 e2004.
Tanto o Cgrrículo, como o Programa em vigor, apontam para pnâticas de leitura com
mulüplas tipologias textuais, literárias e não litenárias. No Currículo nacíonal do ensino
ba.sico (Ministério da Educação, 2001), estabelece-se como meta de desenvolvimento
paÍa a compeGncia de leitura a"capacidade para reconstnrir melrtalmente o significado
de um texto (iterário ou não literário) e,m função da relevância e da hierarquização das
unidades infonnativas deste" (p. 34). No Programa de Língua Portuguesa (Ministério
da Educação, lggl),pode ler-se que
para além de obras literárias, poderão também ser objecto de leitura orientada
oufios textos: textos da comunicaçáo social; textos de oufias áreas do saber;
textos de banda desenhada; imagens e símbolos. (p. 64)
Desta feita, mantendo as tipologias textuais texto literário e tuto não líterário, a
selecção recaiu sobre texto poético e sobre texto informativo.
Refira-se ainda que, David Mourão-Femeira, o autor do texto poético escolhido, é um
dos autores mencionados to Programa de Língua Portuguesa (Ministério da Educação,
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l99l) pam a selecção de poemas na rubrica "Obras para leitura orientada" (p. 35) de 9'
ano. A propósito de David-Mourão Ferreira, constatámos que, numa das enfevi§tas à§
docentes, se fazia uma referência directa a este autor. Não se lembrando de que este
autor é 1m dos indicados no Programa para estudo do texto poéüco, P2 referia que,
como por acaso, ouvira na televisão uma leitura do soneto E por vues daqtrcle poeta e,
como o texto "mexeu" consigo, decidira levá-lo paraaaúa.
A sua resposta é bem elucidativa (4 "omnipresença do manual escolar na aula de
Língua Portuguesa" (Balga, 2OO7,p. l3l) quando toca à leitura, com as consequências
que daí advirão em termos do desenvolvimento da competência leitora dos alunos
@alça, 2007; Castro, 2005). Os textos que se lêem na sala de aula são, segundo P2,
maioritariamente os que constam no manual; este episódio em torno do soneto de
Mourão-Ferreira, pela fonna como é relatado, parece mais constifuir uma exce,pção a
esta quase Íegra.
Ainda relativamente ao manual escolar, ao atribuir-lhe um papel de "fio condutot'',
as palavras de P2 püecem confirmar a influência que este auxiliar de trabalho pode
exercer na gestão do currículo prescrito (Dionísio et a1.,2005). Quando não confrontado
com as indicações oficiais, esse 
oofio condutot''pode tornar-se ele próprio o carrículo
(Amor,2003).
p2 - A quedão do manual tem-me preuupado e tenho penndo nela. Uma oolega üsse'me uma veJ que um
profexoi não se faz pelo manual e, portanto, pade ter-se um manual que não pra*e; um bom profesnr am
qualquermanualsede*nra .
isto àmu-me, mas eu pessoalmente adto que um bom manualtanbén pade fazer um bom profe*or e eu acho que
poderei ser muito meihor professora se tiver um bom manual. hmo ainda tenho poua etçaiência e tenho muito
que aprender, se não tvár un bom manual as coisas não me mnerão tão bem. O manual é importante amo fro
inndntor e eu estudo pincipatnente os Íexlos do manual. Já tenho tazido esporadianente un terto ou uuto que
não vem no mamlal, mas õ grosn das vezes só |ortos do manual. Às veza veio um brto engnpdo au desubro
igu qrt acho bonlto; poí exemplo, ainda este frnd*srlmana alhei a ver na TV um pro$ama sobre o David
úouraofeneira, por quem eu não tÍve asim grande impresúo, e aquele progÍama mexeu amigo e foi lá lido um
soneto dele que' áe ciana E Por Vezas, aúeío soneto tindÍsimo, fui logo à procura dele na intemet, íotwpieio e
leveio logo ào dia seguinb para a aula. Não é do pragama nem nadd, nem o David MourãtFeneira, mas achei
que valia a pena e levei, mas basianente tabalho oom os do lÍvro.
Retomando a descrição do enunciado do Exame Nacional de Língua Portuguesq no
euadro DÇ apresentamos de fomra esquemática esta secção da prova, indicamos os
objectivos dos vários itens, que agrupámos, sempÍe que tal no§ pareceu pertinente, em
frrnção da competência leitora solicitada aos alunos, explicitrámos a escala de
classificação que os correcúores das provas aplicaram a caÁa item, de acordo com os
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critérios de classificação Ministério da Educaçã§, 2006), e identificamos os tipos de
itens utilizadoslT.
QUADRO IX: Compreensão da leitura na prova de Exame Nacional de Língua Poúuguesa
(9o ano, 2006)
Relativamente à tipologia de itens uílizaÁa na prova, também numa linha de
continúdade relativamente ao que acontecera nas provasi de aferição e na primeira
edição do exame de Língua Portuguesq em 2005, o enunciado deste grupo apresentava
vários tipos de itens, sendo metade de resposta aberta e a outa metade de resposta
fechada (escolha múltipla e resposta curta), embora a distribúção do peso em termos de
classificação não seja repartida tâo equitativamente: 32 pontos era quanto valiam os
itens de resposta abert4 ao pÍLsso que os de resposta fechada não ultrapassavarn os l8
pontos.
17 Não sendo matérja consensual, "a forma de classificar os itens varia de um autor para outro" (Laveault
e Grégoire, 2002, p. 109), seguimos a categoriz-ação proposta por Ribeiro (1989) e as indicações
fornesidas nalnfornação n" 1/06 (Gabinete de Avaliação Educacional e Ministério da Educação,2006).
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Merecedor de destaque é também o desequilíbrio que se regista entre avaliaúo da
compreensão inferencial e avaliaúo M compreensão literal (Araújo, 2007). Como já
referimos, no ponto 6. do Capítulo tr deste relatório, paraavahar a capacidade do leitor
para deduzir informação textual implícita, utilizaram-se oito itens; pelo contário, à
compreensão literal, menos exigente, poÍque requeÍ do leitor a locallr;ação de
informaçiio expressa de forma explícita no texto, dedicaram-se quafro itens. A esta
diferença de número, há que adicionar a consequente discrepância em termos de
pontuação: 38 pontos paÍaa compreensão inferencial, ou seiarTío/o do total de pontos
deste grupo, conha 12 pontos paraacompreensão literal, apenas24oÁ.
3.2. O Grupo II
Composto por 5 itens, todos de resposta fechada (associação, transformação,
verdadeiro/falso), o Grupo II era a secção da prova destinada a avaliar o conhecimento
explícito da língua, a cuja descrição procedemos no Quadro X.
eUADRO X: Coúecimento explícito da língua na prova de Exame Nacional de Língua
Poúuguesa (9o ano, 2006)
Os itens pretendiam avaliar vários aspectos do conhecimento explícito da língua dos
alunos no âmbito da fonologia (o item 1.), da morfologia (o item 4. e o item 5.), das
1 01213
ClassiÍicar palavras



















Avaliar a conecÉo de
afirmações a partir de
uma deÍini$o de
dicionfuio






processos de Íonna$oFormação de 
palavras
73
classes de palawas (o item 2. e o item 4.), da sinta:re (o item 2.), da semântica (o item
4.), dapragrrátrcae linguística textual (o item 3.) e da texicografia (item 4.)r8.
Os itens 1. e 4. merecem-nos algumas considerações. No primeiro, pedia-se aos
alunos que classificassem um grupo de 9 palavras quanto à posiçiio da sílaba onde
recaíao acento; tatnãs mereceria destaque especial, não fosse o facto de se fiatar de um
conteúdo que não faz parts do plano de estudos do 3o ciclo. A Associação de
professores de Português (2006a) refere-se à inclusão deste item na prova nos seguintes
termos: "a questão l, do Grupo II, surpree,ndeu-nos pelo facto de avaliar um conteúdo
de Funcionamento da Língua do l"/2" CEB' (parágrafo B4).
euanto ao item 4., pareceu-nos ser aquele que, para a sua resolução, implicaria a
mobilização de conhecimentos provenientes de uma mais ampla gama de domínios.
propgnha-se aos alunos gus, com base na leitura de um verbete de dicionário,
assinalassem como verdadeiras ou falsas seis afirmações que requeriam conhecimelrtos
sobre classes de palawas, formação de palavras e relagões de sinonímia. Cre,mos que a
complexidade da tarefa poderia residir não no tipo de conhecimentos a mobilizar, mas
no facto de os alunos deverem saber ler as informações lexicográficas de uma enhada
lexical num dicionrário, texto com características e esfiutura muito específicas - Pata a
sua natureza complexa confibúu igualmente a particularidade de este item §er um
exemplo da solidariedade lingústica enhe competências a teinar na disciplina de
Língua Portuguesa a que aludimos no ponto 3. do Capítuto II: por um [ado, o
conhecimento explícito, por outo, a leitura ao serviço da obtenção de informação.
No entanto, cremos que, no caso deste item, uma capacidade de leitura deste tipo de
texto pouco fieinada poderia inviabilizar a sua resolução. Pode mesmo questionar-se §e,
para o resolver correctamente, era mais importante a mobilizaçiio de competências no
âmbito da leitura ou do conhecimento explícito da língua uma vez que insuficiências ao
nível das primeiras poderiam comprometer os coúecimsntos dos alunos relativamente
aos conteúdos que se pretendiam testar, que, como descrevemos em cima se
distribúam por vários domínios do conhecimento linguístico. A opção por uma
tipologia de verdadeiro-falso pode ser entendida como uma tentativa de obviar essa
eventualidade.
It para a desigpgão destes vários domínios da linguística, reoorremos à Terminologia linguística para os
ensinos básico eíecand,ário (Ministério da Educação e Departamento do Ensino Secundário, 2002)-
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3.3. O Grupo Itr
O grupo destinado à expressão escrita era avaliado com base em seis parâmetros,
"tendo em conta a adeçação do texto à função e ao destinaÍário e a correcção nos
planos lexical, morfológico, sintáctico e ortográfico" (Gabinete de Avaliação
Educacional e Ministério da Educação, 2006, p. 2).Além destes aspectos, havia ainda
que ter em conta o respeito pela exte'nsão requerida: os alunos deviam escrever ente
140 e240 palarnas.
Atarefa de escrita proposta aos alunos consistia na redacção de uma caÍta dirigida ao
Director-Geral da UNESCO, na qual deveriam expor a situação de uma pessoa ou de
,m gupo de pessoas eüe, por algum motivo, não beneficiassem do direito
universalmente reconhecido à Educação, manifestando a sua opinião sobre essa
situação. Esta linha temâtrca, que o texto do Grupo I sobre o cultivo do cacau e a
utrl:zaqãa de mão-de-obra infantil nos países produtores daquela matéria prima
inaugurara, era, assim, retomada, funcionando este Grupo III como se de uma actividade
de pós-leitura se fiatasse ou como se, ao invés, o texto O lado Ínenos doce do chocolate
tivesse sido uma actiüdade de pré-escrita.
Desta fonna, ficava determinado o género discursivo que os alunos deveriam utilizw,
com as funções que lhe são específicas e as características linguísticas que lhe são
próprias, e forneciam-se as indicações necessárias ao contexto de comunicaqão da
actividade de escrita (Camps, 2003): quern escreve (os alunos, como jovens
preocupados com a situação de pessoas que não beneficiam do direito à educação), a
quefti se dirige (ao Director-Geral da UNESCO, o que implicava a utibza$a de um
regrsto formal) e pa.ra que escreve (para expor uma determinada situação e manifestar
opinião sobre ela).
Apesar de, no final, ser o produto que é avaliado, estas são indicagões que visam
auxiliar o aluno no processo de escrita, fomecendo-lhe insfitrções relativas não só à
planificação segundo a situação comunicativa e à planificação do conteúdo, rnas
também no que à textualizaçãa díziarespeito @odrígue2,2003).
O Quadro XI pretende ser uma síntese dos aspectos que apresentiâmos relativamente




QUADRO XI: Expressão escrita na pÍova de Exame Nacional de Língua Poúuguesa
(9o ano, 2006)
É, portanto, uma prova que, apesar das diferengas que detectámos relativamente ao
enunciado de 2005, recupera a estrutura tripartida, procurando avaliar tês das cinco
competências curriculares (as que são avaliá.vets pela escrita), atribuindo-lhes pesos
diferentes: metade do total da cotação da prova destina-se à avaliação da compreensão
da leitura (50 pontos); a outra metade é re,partida enfre coúecimento explícito (20
pontos) e expressão escrita (30 pontos).
Esta opção, eüo, infelizmente, não conseguimos justificar, pode também quesüonar-
-se. Como discutimos no ponto 4. do Capítulo II, no Curríailo nacional do ensino
basico (Ministério da Educação, 2001), em momento atgum se preconiza ulna
hierarquização entre leitura, conhecimento explícito e expressão escrita. O menor peso
atribúdo ao conhecimento explícito poderia ser explicado com base no Programa de
Língua Portuguesa (Ministério da Educação, l99l), que, como vimos, lhe atribui um
peso relativo menor do que o atribúdo aos outros domínios. Todavia, o privilégio que,
na prova, se atribui à compreensáo da leituq e,m defiimento da escritq não enconüa
fundamento naquele texto programático.
AE uma opçiio que parece confirmar a tendência avalrcx,Áa por Delgado-Mafiins
(1992), segundo a qual,
as competências geralmente frabalhadas em língua materna privilegiam o
reconhecimento em detrimento da produção (ouvir, ler para os alunos) e
priülegiam, a seguir, a produção em defrimento da explicitação (produção de
fala ou escrita sem coúecimento explícito gramatical). (p. 6)
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É exactamente isso que sucede no enunciado da prova. Recuperando a catsgoização
de processos envolvidos na actlação da competência comunicativa @elgado-Martins,
1992; Delgado-Martins e Ferreira, 20061' Sim-Sim et al., 1997), que apresentámos no
ponto 2. do capítulo em que demos conta das linhas de fundamentaçÍio úeórica que
seguimos, no exÍlme privilegia-se, em primeiro lugar, o processo de reconhecimento,
depois, a produção, sendo o processo de explicitação o menos valorizado.
No entanto, as conhadições não ficam por aqui. Tendo em conta os sritérios de
classificação do exame (Ministério da Educação,2006), apesar de nem todos os itens,
devido à tipologia úilizaÃ4 contemplarem factores de desvalorizaçiio por insuficiências
lingústicas, a avaliação da expressão escrita é fransversal a toda a prova e acaba por ter
um peso que, à primeira vista, passa despercebido.
No Grupo I, prevê-se a classificação dos "planos oÍognífico, lexical, morfológico e
sintáctico" G. 3) nos itens 1.,2., 3., 4., 5. e 12., o que pode imFlicar descontos na
classificação de até 19 pontos; no Grupo II, para o item 3., uma resposta com "erro(s)
ortogúfico(s), de cópia ou de pontuação" (p. 8) implica um desconto de 2 pontos.
Ora, somando estes dois valores aos 30 pontos do Grupo III, destinado a avaliar
exclusivamente a expressão escrita, constata-se que, a esta competência, se afibui um
total de 5l pontos. Assim, a distribuiçio real da pontuação pelas tês competências é a
seguinte: compreeÍrsão da leitura - 31 pontos; conhecimento explícito da língua - l8
pontos; expressão escrita- 5l pontos.
Trata-se, portanto, de valores não coincidentes com a distibuição de pontos antes
apresentada e que fazia conesponder a cada um dos grupos a avaliaqãio de uma
competência (Grupo I: compreens,io da leitura, Grupo II: conhecimento explícito da
língua, Grupo III: expressiio escrita), com a classificação repartida da seguinte forma:
compreeÍrsão da leitura - 50 pontos; conhecime'núo explícito da língua - 20 pontos;
expressão escrita - 30 pontos.
Assim, em resultado do que ficou dito, além do anrrículo prescrito e do anrrículo
praticado @ionísio e Casho, 2005) a que aludimos nos pontos 4. e 5. do Capítulo tr
deste estudo, parece existir igualmente w carrículo acaruinado,também ele fruto de
uma visão particular (Lomas et a1.,2003) e inüodutora de "operações de fransformação,
de supressão e de aditamento" @ionísio e Castro, 20O5,p. l0) no currículo oficial.
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4.Da Distância entre Prova Esperada e Prova Realizada
Esta era, em suma, rlma prova muito distante das expectativas destes ahmos e destas
professoras. Com efeito, ente a selecção ofi,ciosa de matérias, que alunos e docentes
faziam antes da re,alaa$o da prova, e a selecção ofi,cial, decidida pelo Gúinete de
Avaliação Educacional, as diferenças revelaram-se notórias. Em vez de um excerto de
uma qualquer cena vicentin4 o exarne proprmha leitura de texto poético; ao invés do
texto 'ttilitário" ou "pragmático", como referiam Pl e P3, a prova apresentava texto
não literário, é cerla, mas de cariz mais informativo.
Lá estava um item sobre acentuação e ouho sobre formação de palavras, como
previam Pl e P2, mas, de diüsão e classificação de orações, nem vestígios; em seu
lugar, solicitava-se aos alunos que resolvessem exercícios sobre verbos
transitivos/intransitivos, sobre discurso directo/indirecto e sobre classes de palavras.
Quanto à escritq nem notícia, nem texto de opinião, nem texto narrativo; nem sequeÍ
se pedia aos alunos que escrevessem sobre o seu passado ou que imaginassem o seu
futuro, como sugeriam alguns alunos do grupo A3; no exÍune, a tarefa consistia na
redacção de uma carta formal diriglda ao Director-Geral da UNESCO.
Podemos mesmo afirmar que o conjunto dos palpites destas docentes e alunos só se
concretizou em dois itens da prova, que, somados, não ultrapassaram 7 escassos pontos,
numtotalde 100.
Sendo dificil avaliar em que medida tení esta contradiçã.o, ente a prova imaginada
por alunos e professoras desta escola e o enunciado que tinham à sua espera naquele diq
influenciado as classificações, o certo é que as 'notas belíssimas" de que falava P2
acabaram por não surgir. Quando foram divulgadas os resútados, a imprensa dava
particular relevo ao facto de apenas 54%o dos alunos do país terem obtido classificação
positiva, ao contrário do que sucedera no ano anterior, em que a taxa de aprovação no
exame atingira os77Yo @iário Digital/Lusa"2006,12 de Julho).
Com uma percentagem de sucesso muito superior à registada a nível nacional (75%
dos nossos alunos obtiverarrr classificação positiva na pÍova percentagem
determinada apartir dos dados do Quadro XD( na páana 90) o desempenho destes l17
alunos seguiu, de um modo geral, a principal tendência apontada pelo Júri Nacional de
Exames (2006) relúivamente à prestação global dos alunos de 9" ano que realizaram
aquele Exame Nacional de Língua Portuguesa:
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no cômputo geral, constaüa-se a discrepância enhe a média de nível de exame
(...) e a média de nível de frequência (...), o que evidencia um dese,mpenho
inferior dos alunos nas provas de exame. (p. 69)
5. Das Diferenças entre Classifrcações de f,'requência e Classificações de Exame
A Figura 4 pretende ilustrar a difere,nça enhe as classificações de frequência (Cf),
atribuídas aos alunos pelos diferentes conselhos de furma desta escola, em consequência
da avaliação sumativa inteÍna, e as classificações obtidas no exarne (CE). A Figura
revela que, nestas duas classificações, o nível3 atingiu valores superiores a50,0Yo e que
















Figura 4. Percentagem de alunos por nível de classificação em Lhgw Portuguesa (Cf e CE) na
escola em estudo, no ano lectivo 200512006 (n: 117)
Dois aspectos são, no entanto, dignos de registo. Por um lado, apesar de tereur
apresentado uma mediana igual, a distribúção percentual da classificação de exarne
(CE), comparativamente à classificação de frequência (C0, foi inferior nos níveis de
classificação 3,4 e 5 (os níveis que correspondem a classificações positivas) e superior
no caso do nível 2, podendo afirmar-se que houve uma tendàrcia significativa para os
alunos registarem uma classificação inferior na pÍova de exame, comparativamente à
classificação que lhes fora atribúda em conselho de turma (teste de Wilcoxon). Por
ouho lado, embora as classificações na prova de exame tivessem sido
significativamente mais baixas do que as obtidas a nível interno, os respectivos valores
estão correlacionados positivamente (coeficiente de correlação de Spearman), ou seja,
79
os alunos com classificações mais/menos elevadas na Cf foram, tende,ncialmenúe,
também os que obtiveram uma classificação mais/menos elevada no exarne.
No Quadro XII, apresentamos os valores dos testes estatísticos aplicados, bem oomo
o seu grau de significância.
QUADRO )ilI: Diferenças eúre Cf e CE em Língua Portuguesa
* valores signifi cativos
Refira-se, ainda, que a mediana das classificações (3) parece ser o reflexo das médias
que, em termos de resposta cognitiva, se registaram nos questionários, quer, de um
modo ged, paÍa a disciplina de Língua Portuguesa, eütr paru caÁa uma das frês
competências avaliadas em exarne, em particular, como se deixou representado nos
Quadros VII e VItr. Uma vez mais, podemos estar perante uma mera coincidência de
valores; mas, por outro lado, este consenso pode também ser un sinal de que os alunos
revelavam uma percepção correcta quanto à auto-avaliação que fairam das suas
competências.
5.1. Língua Portuguesa e Matemática
Embora não cabendo no âmbito dos objectivos deste estudo, uúra vez que
dispúnhamos dos dados refere,ntes às classificações (Cf e CE) na disciplina de
Matemáticq paÍeceu-nos interessante comparar os desempenhos nestas duas disciplinas
sujeitas a avaliaSo externa.
Na Figura 5, representamos em gúfico a distribúção percentual dos 117 alunos da
escola pelos níveis de classificação obtidos na frequência e no exarne. Embora as
classificações (Cf e CE) tenham sido, em termos gerais, inferiores em Matemrática
relativamente aLlngw Portuguesa, a mediana foi também 3.
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Figura 5. Percentagem de alunos por nível de classificação em Matemática (Cf e CE) no ano
lectivo 200512006 (n : 117)
Os testes estatísticos aplicados, de cujos resultados damos conta no Quadro XIII,
permitem retirar tês conclusões: por um lado, tal como em Língua Portuguesa, tâmbém
em Matemática se registou uma forte correlação linear e positiva entre Cf e CE
(coeficiente de correlação de Spearrran); em ambas as disciplinas, a diferença entre Cf e
CE revelou-se estatisticarnente significaüva (teste Wilcoxon); no entanto, os resultados
comparativos do teste revelam que, em Língua Portuguesa, a diferença entre Cf e CE foi
muito mais acentuada.
QUADRO KII: Diferenças entre Cf e CE smMatemática
* valores significativos
Estes resultados suscitam, enhe outas, as seguintes que§tões:
o seú que, em Materrática, a diferença entre Cf e CE, ainda que também
significativa do ponto de üsta estatístico, foi menor que em Língua Portuguesa
porque os alunos tinham já obtido classifica@es mais baixas na frequência?





. pode,Íâo as classificações do exame de 2005, boas em Língua Porhrguesa, más
em Mate,mátic,a, teÍ tido repercussllo nas classificações de frequência e de
exÍlme, em 2006?
o estaria o carríanlo testado na prova de MaÍemática mais de acordo com o
currícalo praticado pelos docentes da disciplina?
Não dispondo de dados que permitam avançar qualquer tipo de resposta a estas
interrogações, elas são o reflexo da atitude de descoberta que imprimimos à
investigação e, por isso mesmo, não hesitámos em apresentá-las.
6. Das Possíveis ExPlicações
O mesmo não se poderá aplicar à disciplina que constitui o principal foco de
interesse deste estudo. Partimos, então, à procura de possíveis interpretaçõe§ que
funcionassem como explicações pÍúa a discrepância registada ente classificações de
frequàrcia e de exame (algumas delas, cremos, poderão igualmente servir paÍa a
Matemática, onde, como se viu, ocolTeu o mesmo fenómeno, ainda ![ue em menor
escala).
Numa tentativa de explicação para o sucedido, o Júri Nacional de Exalnes (2006)
sugere que, de um modo geral, para todo o país,
tal situação pode estar associada a determinada confiança no processo de ensino
e de aprendizagem da Língua Portuguesq ao longo do ano lectivo de
Z}05l}O}6,confiança essa decorrente dos resultados obtidos em 2005. (p. 71)
Não sendo de descartar o factor confiança como possível causa paÍa a diferença entre
as classificações atribúdas a nível interno e as classificações que os alunos obtiveram
no exalne, factor gü€, aliá§, detectámos no discurso de ambos os grupos de
participantes, cremos estar em condições de apontar outas eve,lrtuais causas, cuja
pÍesença em doctrmento elaborado poÍ uma enüdade esfieitamente relacionada com o
processo de avaliação externa é, obúamente, múto improvável.
Barbosa e Neves (2006), por exemplo, preferem antes apontar o dedo às limitações
próprias dos exames, sobretudo
quando relacionados com a complexidade e riqueza do currículo que deve ser
desenvolvido. Sendo, por isso, de e§perar, e não de espantar, que as
classificações internas dos alunos sejam superiores às suas classificações
externas poÍque resultam de uma avaliação de especfio largo, mais completa e
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mais complexa, justificando-se, assim, o seu peso de (70%) na classificaçi[o
filrul. (p.223)
Passando apalawa aos alunos, no se,ntido de súer se eles tinham noção de quais os
aspectos que as suas professoÍias mais privilegiariam no mome,lrto de lhes atribtúem
uma classificação, a avalia$o de espectro mais ou me,nos largo @arbosa e Neves,
2006) aparece no seu discurso. O grupo Al falava nos "testes", mas havra também a
possibilidade de ooos fiabalhos de casa" üerem atgUm peso na avúiação; fr Á^2,
apontavam-se fiês elementos utilizados na avaliação: "testes", "participação na aula" e
oocomportâmento"; o grupo A3 referia OS "te§tes", a apresentaçãO dAS "leituraS
recreativas" e a "participação" :
Todos - G tesÍes.
Paula - Os trabalhos de an. Dizem
que é um puânetq mas eu acho que
a profesora não toma isrlo muito em
considen$o, é mais os tesÍes.
(A1)
Carla - A profasson @nta muÍto a
participa@o que nós mastamos na
aula, se r*pondemosben àpergunta.
António - O comportamento.
Luís - feva mencm os tastes e mais o
que dizemos na aula" mais do que os
outros profes*res.
(42)
Femando - Foram os têstes e quem
aprwntou as leifrras recreativas,
ado que issio também contibuiu um
boado.
LuÍsa - Eu aúo que também a
pulicipa$o na aula conta mufto. É das
disoiplinas em que noto mais que a
paflicipaçáo mnta bastarte.
Femando - Apesar de termos aulas às
8:15, estamos cheios de sono, mas a
profxsora está sempre ali a pmr por
nós.
LuÍsa - E tenta não estar sempre a
fazer uma crlisa muíto chata, tenta ir
mudando, também para n6s irmos
amrdandomais.
(A3)
Já nos referimos, neste trabalho, às diferenças, inviabilizadoras de uma comparação
fiável, ente as provas de 2005 e de 2006. O que agora pretendemos demonsfrar é que
tanto as púticas relatadas pelas docentes como as rqlresentações de alunos e
professoras da escola relativamente ao exame terão sido, em certa medida,
condicionadas pela experiência da prova de 2005 e que, tatando-se de provas tiio
diferentes, isso pode ter tido alguma influência no (pior) desempenho dos alunos, como
se assistíssemos a uma reedição do episódio de Abel e Caim, com dois exames quase
fratricidas a darem origem a classificações de exame que "são como jogar à sorte; são
melhores ou piores conforme o ano" (Santos et a1.,2006,p.216\-
Por isso, qúsemos confrontar as expectativas de alunos quanto ao que consideravart
ser o conteúdo provável da prova com os conteúdos que, efectivamente, vieram a
constar do enunciado, no sentido de descobú até que ponto foram as matérias
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seleccionadas paÍa o exarne aquelas que os alunos revelaram saber e gostar mais/menos,
recorre,lrdo aos resultados fornecidos pelos questionários. Ou sejq procurámos descobrir
em que medida poderiam as discrqlâncias entue Cf e CE ser explicadas à fuz da
percepção que os alunos tinham relativamente à componente cognitiva e emocional em
termos das competências, dos tipos de texto e, quando possível, dos itens que
constavam daprova de exame.
Comegámos com o Grupo I da prova. No Quadro XfV, mosúamos os resultados púa
a leitura, competência que, como se sabe, foi avaliada neste grupo, cotado com 50
pontos. A AIIOVA que apücámos mostrou que havia diferenças significativas entre os
quaho tipos de texto ao nível da resposta cognitiva e da resposta afectiva dos alunos: os
alunos não se auto-avaliaram da mesma forma relativamente aos vários tipos de texto,
nem mosfiaram gostar de todos de igual modo e essas diferenças eram significativas.
Os dados apresentados no Quadro XIV perrritem, desde logo, verificar que os dois
tipos de texto que os alunos referiram súer menos, o texto poético e os outros tutos,
foram, justarnente, as tipologias textuais inclúdas na prova de exame.
QUADRO )üV: Leitura - trpos de texto: resposta cognitiva e resposta afectiva (n':92)
* valores significaüvos
A propósito do item reportagens, gü0, no Quadro XfV, indexámos a outros textos,
convém fomecer a seguinte explicação: inserido na categoria "outros textoso'(Ministério
da Educação, t991, p. 3l), forma como, no progÍaÍn4 se designa o texto não literário,
calculou-se a média para o conjunto destes outros tãtos e para o item reportagens,pot















tratando-se de uma média calculada com base em um único it€m, não estabelecemos
nenhum tipo de comparaçiio estatística, oomo fizemos para os outros tipos de texto,
visto que, nesses casos, a média resultou do somatório de um conjunto de itens.
Importa salientar que os resultados que obtivemos para este tipo de texto da
comunicação social vão e,m sentido oposto ao que atÉ agora víúamos registando: pela
primeira vez, a resposta afectiva dos alunos era superior à cognitiva. Se, por I'm la.do,
essa diferença se pode dever a um efeito do poder mediático do termo, por outro lado,
esta inversão natendência poderá ter que ver com o facto de, em aula, se üabalhar mais
o texto litenário e, por isso, desta vez, os alunos disseram saber menos do que dissemm
gostar.
Voltando às quaúo tipologias texfuais, após termos constatado que, entre elas,
existiam diferenças significativas ao nível da resposta coguitiva e afectiva dos alunos,
importava saber entre que pares de textos se verificavarn essas diferenças, relevantes do
ponto de üsta da estatística. Du a aplicação do teste Sheffé; os resultados obtidos
apresentamo-los nos Quadros XV, para uma análise dos saberes, e XVI, para os gostos
dos alunos.
Assim, de acordo com o Quadro XV, é possível concluir que, cruzando os resultados
da ANOVA com os resultados do teste Sheffé, texto narrativo e texto dramáüco se
diferenciam de forma significativa do texto poético e dos outros textos. Ou seja,
narrativa e drama eram as tipologias textuais que os alunos revelavam saber mais, não
se registando, ente elas, diferenças significativas; pelo conhário, o par narrativa/drama
distingue-se significativamente do par texto poéticoloutros textos. Enfe estes dois
últimos tipos de texto não se registam diferenças significativas e eram os dois tipos que
os alunos disseram saber significativamente menos.
QUADRO XV: Leitura - tipos de texto: resposta cognitiva; resultados da aplicação do teste de







Relaüvamente à resposta afectiva, cujos resultados apresentamos no Quadro XVI, os
alunos distinguem significativamente o texto dramático das restantes tipologias. O Áuto
da Barca do Inferno, de Gil Vicente, parece continuar a ser um caso sério de zucesso
ente os alunos de 9o ano. As frequentes referências ao texto vicelrtino, de que os
excertos das enfievistas já aqú aprese,ntados dão conta, tendem a confirmar estes
resultados. Na batalha de gigantes fiavada enüe Camões e Gil Vicente, os dois pesos
pesados do programa de educação litenária preüsto para o 9o ano, o segundo autor leva
a melhor nas preferências destes alunos.
QUADRO XVI: Leitura - tipos de texto: resposta afectiva; resultados da aplicação do teste de
comparação múltipla de médias - teste Scheffé (t:92)
* valores significativos
No que diz respeito ao conhecimento explícito da língua, que constituía o Grupo II
do exame, os resultados não apontam para diferenças estatisticamente significativas
(AI.{OVA, Tipo Q enfie os itens do questionrário que nos interessava observar: aqueles
que os alunos seleccionariaÍn pam fazer pafie da prova (as funções sintácticas e a
divisão e classificação de orações) e aqueles que acÚaram por ser inclúdos (a classe
dos verbos, o discurso directo e indirecto, a formação de palatrras).
Os conteúdos indicados como sendo aqueles em que os alunos percqlcionavam
possuir mais conhecimentos, as formas verbais e a formação de palarrras, foÍam,
curiosamente, contemplados na pÍova. As fun$es sintácticas e a divisão e classificação
de orações, tantas vezes assinaladas nas enteüstas como quase certas no enunciado do











3,45 0,92 3,18 0,97
3,53 1,í6 3,29 1,10
3,29 1,06 2,98 1 17
3,77 0,98 3,24 1,24




QUADRO X\III: Conhecimento explícito da língua - conteúdos esperados e conteúdos
testados: resposta cognitiva (n: 79) e resposta afectiva (n: 81)
No Quadro XVII, não apresentamos qualquer resútado que permita discutir os itens
l. e 4. do Exame Nacional de Língua Portuguesa de 2006. O questionário que aplicámos
não contemplava a acentuação, visto que, como já tivemos oportunidade de referir, se
trata de um conteúdo que não fazparte do plano de estudos do 3o ciclo. Quanto ao item
4., dada a suÍ! complexidade, rrão sendo um item que avalie exclusiva e
inequivocamente os coúecimentos de funcionamento da língua optiâmos por não
calcular médias.
Por fim, no que à expressão escrita diz respeito, como se pode ver no Quadro XVIII,
parece haver novamente concordÍincia entre aquilo que os alunos referiram saber e
gostar mais e o exercício de escrita que thes foi proposto no exame. Da comparação de
médias enfre o texto de opiniÍio, que alguns alunos indicaram como provável no exame,
e a tipologia textual efectivamente apresentada, ou seja, a carta, foi esta ultima que
registou um valor superior, mas apenas estatisticamente significativo (teste t-Student)







3,31 0,97 3,29 1,12





QUADRO X\IIII: Escrita - tipos de texto: resposta cognitiva (n = 87) e resposta afectiva
(n: 80)
* valor sienificativo
A conclusão pam que apontam estes resútados é que o Grupo I da prov4 a secção
dedicada à competência de leitura, cotada com metade do total de pontos, pode ter feito
a diferença, isto é, pode ter contribúdo paÍaa discrepância que detectámos enfre a Cf e
a CE. É nesse sentido que podem ser lidos os resultados dos questionários, ao
mostrarem que o tipo de texto que os alunos menos sabiam e de que menos gostavam
era o texto poético, um dos tipos de úexto utilizados no exame. A inclusão, neste grupo,
de um segundo texto, informativo, não teni por outo lado, podido evitar danos
maiores, visto que, além de ser também uma das tipologias que os alunos menos
percepcionavam saber e de que menos gostavam, como tive,mos oportunidade de
discutir no ponto 6. da Capítulo II deste üabalho, "em textos informativos extensos, em
que as respostas envolvem precisiio, os alunos obtêm resútados claramente inferiores"
@.32), aponta Ramalho (2003).
7. De Contradições e de Consensos no Processo de Avaliação Sumativa Eúerna
Desconhecemos em que medida terão Ílsr concepgões desúes ahmos e destas
professoras sido alteradas após a realizaqãa de uma prova que correspondeu múto
pouco às suas expectativas. Desconhecemos, igualmente, que interpretações terão feito
os alunos (e as docentes) das classificações significativame,nte mais baixas que o exarne
thes revelou, quando comparadas com as que, a nível da escola, lhes haviam sido
atibúdas.
Sabemos que, nas conclusões retiradas a nível oficial, se afirma Í[ue, por um [ado, as
classificações no exÍrme de Língua Portuguesa descerarn de 2005 para 2006 e que, poÍ
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outro, de um modo geral, as classificações foram mais baixas no exaxne do que na
frequê'ncia (Júri Nacional de Exames, 2006).
No entanto, quaisquer conclusões que se pretendam retirar de um processo
relativamente ao qual se podem apontar limitações devem ser consideradas com muitas
reservas. Já aqui nos referimos à ausência de fiabilidade que resulta da comparação
entre as proY.ls de 2005 e de 2006.
Para terminff este capítulo, nurla espécie de "convergência das divergências" (Altet,
2000, p. 153), pretendemos chaÍnar a atençilo para outros aspectos que podem também
debilitar o valor de conclusões fundamentadas em classificações de exame e,
consequentemente, mostar que, como suspeitávamos no final do Capítulo II do nosso
estudo, enfie o que, no disctrrso oficial, se pretende que seja esta prova e o gue, na
realidade, ela parece ser se interpõem algumas contradições.
7 .1. UnnProva Certificativa de Aprendizagens?
Melhor que ninguém, os alunos paxec€m conhecer a resposta. Quando thes
perguntávamos se o facto de a data do exame se estar a aproximar os deixava de algum
modo apreensivos, relembremos as afirmações do Mrário do gnrpo A1:
Mário - Nã0. Sabe que se tem 2 chumba e se ten 3 também chunba, eu ia um boado nennso; agora se está mm
3, mesmo que tÍver 2, faço por ter 3, mas iá vai mais desansdo.
Para que se perceba o alcance das palawas do Mário, convém, em primeiro lugar,
revelar que, dos I 17 alunos que, nesta escola, re.aliz.aram a pÍova, apenas 4 viram a sua
classificaçiio alteraÁao em menos um níve[; ou sejq a classificação no exarne alterou a
classificação de frequência a apenas 3% dos alunos. Este facto afectou unicamente os
alunos que apresentavarn classificagões de frequê,ncia mais elevadas: três deles eram
alunos que tinham nível 5 e passaÍam a nível 4; o outo era um aluno a quem fora
atribúdo nlvel4 e que, com o exarne, passou para o nível 3. Por ouüo lado, se a prova
de exame não confiibuiu para que nenhum aluno deixasse de ser aprovado, não foi
também graças a ela que o único aluno que se apresentou a exÍLme com classificação
negativa conseguiu evitar a reprovação, visto que manteve onlvel 2.
Ou sejq embora se tenham registado diferenças significativas enfre a Cf e a CE, não
há diferença quase nenhuma entre aqúlo que era a Cf e aquilo que passou a seÍ a
(A1)
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ctassificação final, apesar do exame. As classificações atribúdas pela escola passam por
rrma fase de desequilíbrio, por influência do exame, rnas, no final, quase nada se alteru.
No Quadro XDÇ procuramos demonstrar esta tese, indicando o número de
classificações por nível e moshando o modo como esse número passa por uma fase de
enoÍÍne mudança sob o efeito exame, para depois, na classificação final, assumir de
novo a forrra original.
QUADRO XD(: Evolução das classificações em LngnPorhrguesa: da frequência à final,
passando pelo exame (n: 117)
Enveredámos pelo mesmo exercício, desta vez com a Matemática, e verificámos que
esta tendência não só se manúeve, como se acentuou. Em Matemática, apesaÍ de também
se terem registado diferenças estatisticamente significativas enfie as Cf e as CE, como o
Quadro XX permite constatar, só um aluno viu a sua classificação final alterada; desta
feita, em sentido oposto ao registado em Língua Portuguesa: tatou-se de um aluno que,
de nível 3 de frequência, passou, grtrças ao exame, a nível4 em termos de classificagáo
final.
QUADRO )O(: Evolução das classificações em Matemática; da ftequência à final, passando
pelo exame (n: 117)
Esta análise paxece confirmar a opinião que o Mário manifestava relativamente ao
exatne: ele só estaria nervoso se se apresentasse a exame com uÍna classificação de
frequência negativa, poÍque, daia, "sabe que se Íem 2 chumba e se tem 3 também
chumba".
111 73 320Classificação de frequência
129 62 250Classificação de exame
8I 74 a0Classificação Íinal
23 I43 430Classificação de frequência
648 34 236Classificaçáo de exame
42 24 I0 43Classificação final
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O que o aluno pretende dizq é que, nuÍna escala de níveis de / a 5, as possibilidades
de oscilação nas classificações são ríiminutas e a evenfualidade de se subir ou se baixar
uma classificação é muito reduzida. Este aspecto parece pôr e'm causa o poder
certificativo daprova de exame.
T.2.Umlnstnrmento de Regulaçiüo das Hticas?
Debilitado no seu poder certificativo e, sobretudo, nas conclusões que se queiram
retirar em frrnção disso, restam ao exame, como objectivos a cumprir, a "regulação das
práticas educativas'o e "a melhoria suste,ntada das aprendizagens" (Gabinete de
Avaliação Educacional, s. d. a, parágrafo l).
Quanto ao primeiro dos objectivos, a necessidade de estandardização parece ter
alguns efeitos perversos, uÍna vez gue, se, por um lado, se assume como reguladora, por
outro, tem consequências redutoras na forrra como o currículo passa a ser frabalhado
em sala de aula. Lembre-se, a este propósito, o caso da acentuação de palarrras,
conteúdo não inclúdo no programa de 9o ano, nem sequer do 3o ciclo, ÍlÍts que uma das
professoras participantes no nosso estudo insistiu em abordar com os seus alunos, uma
vez que, como tinha sido testado no exame de 2005, era provável, pensavq que
apaÍecesse novarnente em 2006. E estava certa. O exalne parece, portanto, exercer um
poder denfio da sala de aula, condicionando as práticas, aspecto bem visível nos
excertos das entreüstas que a seguir se franscrevemle e que revelam uma visão nem
sempÍe consensual ente os alunos e as suas professoras.
Ao longo do ano, Í2eram-se muitas reÍerências ao exame?
Paula - Q.b.,'chegam ao exane e úunbam por aua
do exame1
E - Então a professora tem medo que vocês tenham
um mau desempenho no exame?
Paula - Sim, db que isto é mulh #io.
E - Diz isso muitas vezes?
Paula-Sim.
(A1)
le Desta vez, optámos por um formato de transcrição em duas cohmas que pretende pôr em confronto as
respostas das professoras com as resposüas dos seus alunos.
P1 - Sempre, desde o primeiro momento. De vez em
quando, Íanos lá pau. No pimeíro período, acho que
não ligaan muito, mas no segundo já comryran a
frar mais assusÍados. Senfos muito prwcupados,
afrnal de @ntas, embora englobe a mat&ia, desde o 7
ano, e, por vezes, até desde o momento em que eles
@mepram a aprender a Língua Portuguea, por
exemplo alguns aspedos da acentuafio que elx
@meprum a aprender logo na pdmáia e outas
misas. 'lsto é tudo importante, mas não se sintam
mnstangidos nem preoaryados, porque é mais uma
prova. Estudem @mo se toxe paa um teste normaf.
Estudar ao longo do ano, é óbvio, depois tem que se
íazer reviúo de determinados aspedos e foi isso que
eu fiz mm eles agora nas duas aulas de preparafio.
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P2 - Comqni a fazer alguns testes na óptia do exane,
con esg astutun. Refed vártas vezes o exame e
reíui que aquele lipo de ÍesÍes que eu estava a fazer
linha a esttttun semelhanta à do exame. Diss+láes
senpre: oOlhem que este lipo de teste, am es:ta
esttttura, perguntas de ewlha múltipla, algumas
perguntas dirútas ou de resposla um poun mais
longa...' O funcionanento da lÍngua também tentei fazer
semprc com quadros, nm grelhas; e diss*lhq
sempre:'Este é o lipo de teste que vos pode ajudar, é
o tipo de perguntas que aino exame'.
Todos -§im.
Rui - Quando dava maÉrta, dizia o que é que penava
que en mah inportante srrher para o exame.
Carla - Diss+nos quais eram os |,ortos qte ela achava
que ian sair, diwnas que achava que ia srrir o htto
da Bara do lníemo, @mo o ano pawdo saiu Canões.
(A2)
P3 - Não, nem por isso, nada. lnês -Masede período.
Femando - Sim, mas a profexora semprc nos alertou.
lnês - 'lsto si de @rteza', oo üto pawdo srritf,
quando comefivamos a fazer um exercício ela düa:
'olhem, este exercício saiu no emmeu.
Femando - E ela, acho que foi onten, \tús tên de
fazer boa frgura no exame, não me podem deixar fiar
maf. Nós tabalhámos bastante de ano e adto que
e§anos prepaados parao exane.
(A3)
Além de promover o "desenvolvimento de púticas de ensino-para-o-teste" @arbosa
e Neves, 2006, p.221), 'também é do conhecimento geral que um exame escrito avalia
um conjunto muito limitado das capacidades dos alunos" @elgado-Martins e Ferreira,
2006,p.46).
Esta opinião é partilhada por Barbosa e Neves QOO6), ao afirmare,m que,
até ao momento, os exaÍnes nacionais, apesar de se direccionarem paÍa a
avaliação de capacidades de nível superior, ainda não avaliam algumas das
aptetdiz-agenÍi mais complexas, nem muitas das competê,lrcias consideradas
como essenciais para certas disciplinas (ex: a oralidade no caso das Línguas)
e/ou para a formação integral do sujeito como, por exemplo, actuar
autonomamente, o que implica saber organizar a sua própria aprendizagem. (p.
223)
Assim, se é certo que a avaliação sumativa externa contibú paÍa a regulação das
práticas, não é menos verdade que, nesse intuito regulador, acaba também por
condicionar e reduzir púticas.
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7.3. A Promoção da Melhoria Sustentada das Aprendizagens?
Resta a possibilidade de o exame poder contribuir paÍaooa melhoria sustentada das
aprendizagens" (Gabinete de Avaliação Educacional, s. d- a,parágrafo l), qualidade que
tanto professores como alunos atribuíram a este processo de avaliação extema no final
do 3o ciclo do ensino básico.
No entanto, também este aspecto pode ser posto em causa. Voltemos às
classificações da prova. 29 dos ll7 alunos, sensivelmente um terço, no momento em
que se diriúam às pautas de avaliação e constataram que tinham obtido nivel 2,pouco
terão ficado a súer do seu real desempenho. Qual teria sido a causa? Foram as
perguntas sobre o poeÍna de David-Mourão Ferreira? Foi o item sobre discurso directo?
Ou tenâ sido o desrespeito pelo tema que se solicitava no exercício de expressão escrita?
E certo que'oa classificação (...) facilita a comunicação, ao utilizar um código rápido,
simples e supostamenúe entendido pela maior parte das pessoas" @arbosa e Neves,
2006,p.225). Cremos, todavia" que se trata de uma comunica{ao que, verdadeiramente,
não resulta, pois não o'torna visível o invisível, revelando pontos fortes e fracos"
(Schmoker, citado por Tucker e Stonge, 2007,p. 19).
São classificações que, expressas daquela forma, se revestem de alguma opacidade
impediüva de entendimentos mais relevantes, que perrritam um autêntico feedback e
fomentem uma, desejável, cultura de auto-avaliaçãa. A necessidade de hansparência
torna-se ainda mais premente se tivermos em linha de conta que se üata do exame do 9"
ano, o final de um ciclo de estudos, InÍrs que é, simultaneamente, o início de um novo
ciclo para muitos destes alunos. Du apossibilidade, que pÍrece estar a ser desperdiçada,
de obter informação credível que perndtisse diagnosticar o "«estado do sabeo» e do
<aaber-fazenf'(Abreu, 2005,p. 64) à entada do ensino secundário, ano de escolaridade
em que, como se sabe, ocorrem muitas reprovações.
E também esse o sentido das palarrras da Associação de Professores de Porhrguês
(2006b), ao defender que "para a melhoria constante da actividade docente é pouco
relevante, ou manifestamente insuficiente, termos conhecimenúo das médias nacionais
ou mesmo da classificação global da prova de cada aluno" @arágrafo 2).
Por esse motivo, em parecer sobre avaliação externa e regulação da actividade





tendo em vista potenciar toda a informação recolhida através das provas de
avaliação externa, no sentido de esta poder contribuir para uma produtiva
regulação de uma parte da actividade lectiva dos professores de Porhrguês, a
Direcçiio da APP considera indispensável a publicação dos resultados (...) item
a item, de modo a afinar a percepção que os professores têm das competências
desenvolvidas pelos seus alunos. @w,á$afo 2)
Le,mbra ainda a Associação de Professores de Poúuguês (2006b) que
os dados mais detalhados de que o siste,ma educativo dispõe sobre competências
dos alunos portugueses em língua matema, com mais de 14 anos, foram os
obtidos só para a competência de leitura, pelo estudo internacional PISA,
relativos ao distante ano de 2000! (panâepfo 3)
pelo que se jusüfica o recurso a uola análise mais refinada que confira alguma
tansparência às classificações expressas de I a 5 e que ajude a detectar áreas fortes e
pontos fracos no desempemho dos alunos.
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V - CoNSIDERAÇÕBs FINAIS
1. Principais Conclusões
Os resultados deste esfudo poderão ser resumidos nos termos que de seguida
apresentamos, em função das questões que tínhamos definido como orientadoras da
investigação.
i) Entre os motivos que, no discurso oficial, legitimam o processo de avaliação
sumativa externa realiz.ado no final do 9o ano e as representações que professoras e
alunos participantes no estudo tinham do Exame Nacional de Língua Portuguesa, pode
considerar-se que, em cerüa medida, predominou o conseilro. Apesar de a função
certificativa das aprendizagens e competências adquiridas surgir como um aspecto
conÍestado por uns e desvalorizado por outos, foi possível detectar, no discurso de
ambos os gÍupos, referências consensuais relativamente à função reguladora das
práticas educativas e à possibilidade de a avaliação sumativa extenra promover a
melhoria das aprendizagens. Para além disso, apoiados no que sucedera em 2005,
professoras e alunos consideravam aprovaliicil; no caso das docentes, chegam a tecer-
-se elogios à prova. Enhe professoras e alunos registou-se também largo consenso
quanto a expectativas do que seria o conteúdo do exame.
ii) As expectativas de docentes e alunos quanto ao que seria o Exame Nacional de
Língua Portuguesa de 2006 mostaram que se pensava numa prova à image,m e
semelhança do enunciado de 2005. As práticas relatadas pelas docentes deixaram
perceber alguns sinais daquilo que Barbosa e Neves (2006) denominam de
estreitamento do currículo, sobrevalorizando-se determinados conteúdos, textos ou
autores poÍ se pensar que seriam esses os seleccionados pam o enunciado da prova que
os seus alunos iriam re,alizar.
iii) A anrálise do enunciado do Exame Nacional de Língua Portuguesa dÊ 2006
revelou que, enhe a prova de 2005 e a de 2006, as diferenças são assinaláveis, o que
inviabiliza comparações ao nível das classificações dos alunos e compromete a sua
fiabilidade, na linha do que Santos et al. (2006) haviam já assinalaclo na comparação
que estabelecem ente provas de aferição e provas de exame. A nossa investigagão
revelou ainda que essas diferenças confrariararn as expectativas de professoras e de
alunos, uma vez que, em ambos os gnrpos, se espe,rava una prova semelhante à de
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2005. As diferenças foram, sobrefudo, notórias na secção daprova destinada à avaliação
da compreensão da leitura.
iv) Embora com uÍna percentagem de classificações positivas no exarne acima do
total nacional, os alunos da escola envolvida no nosso estudo seguiram a tendência,
registada a nível nacional, para uÍna discrepância enfie a classificaçiio externa e a
classificação atribúda a nível intemo. As classificações de exame foram, paÍa os alunos
participantes no nosso estudo, significúivamente mais baixas do que as classificações
de frequência, estando os respectivos valores correlacionados positivamente, ou seja, os
alunos com classificações mais baixas/altas ao nível da frequência foram,
tendencialmente, os que, no exÍlme, obtiveram classificações mais baixas/altas.
Os resútados do estudo sugerem as seguintes explicações pÍlra a discrepância eirfie
classificações de frequência e classificações de exame:
r o factor confi.ança, decorrente dos bons resultados obtidos na prova de 2005 e
que, de certa forma, se reflecte nos resultados dos questioniários aplicados;
o a diferença enfre uma prática de avaliação que Barbosa e Neves (2006)
denominam de especfro largo, que drí origem às classificações atribúdas pela
escola, e uma avalia$o pontual, com as limitações que the são inerentes: testes
de papel e lápis, com tempo limitado de execução;
. as diferenças enfre os conteúdos .ías provas de 2005 e de 2006;
o o facto de os dois tipos de texto para os quais os alunos deram uma resposta
cognitiva e afectiva significativamente mais baix4 o texto poético e os outros
textos, terem sido os que se apresentaÍam aos alunos no entmciado da prova no
grupo destinado à compree,nsão da leitura.
Os resultados deste estudo paÍecem, assim, confirmar as suspeitas de que o processo
de avaliação externa aprese,nta algumas confradições enffe o discurso oficial e a
realidade: a possibilidade de a classificação de exame influenciar a classificação final
tende a ser reduzida, o que pode contibuir para alguma desmotivação e desvaloiza$o
por parte dos alunos relativamente a este processo. No seu afr regulador de práticas
educativas, a avúíaçãa sumativa extenra parcce contribuir, cumulativamente, para
limitar e condicionar essas práticas que pretende regular, potenciando práticas de ensino
e de aprendizagem dirigrdas para a realização da prova de avaliação sumativa externa.
Tal como ate agora tem sido concebido, é possível que este processo pouco esteja a
contribuir para melhorar, de forma sustentada, as aprendizagens, uÍna vez que a
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informação de retomo que se fornece a alunos, professores e escola se reveste de
alguma opacidade e tem revelado ausê,ncia de fiabilidade (Santos et a1.,2006).
Destes resútados, decorre que, por um lado, como afirmam Boavida e Barreira
(2006), referindo-se à avaliat'ao sumativa, mas podendo, a nosso ver, adequar-se as suasr
palatiras à avaliação sumativa externa, "em termos sociais e económicos acaba por se
justificar o princípio hierarquizador e selectivo da avaliaiao sumativa" @.7); por ouho
lado, no entanto, recorrendo agoÍa a Abreu (2005), "a centação dapráttca pedagógica
na pÍe,paraçãa para os exames e nas classificações neles obtidas conduz a resultados
pouco positivos" @. 62), uma vez que
a avaliaqão indispensável ao aperfeiçoamento qualitativo do ensino e ao
progresso das aprendizagens é a avaliaqão formativa e não a avúia$o
classificativa dos alunos por intermédio do seu desempenho nos exames. (pp.
62-63)
É por isso que, enfre um tipo de avaliação que mais parece depender exclusivalnente
de decisão política e oufo de reconhecido mérito pedagógico, cremos que o ideal
passaria pela adopção de uma perspectiva conciliadora, aproveitando as potencialidades
formativas de um insfrumento de ênfase sumativa. Seria, assim, uma forma de
responder ao que Boavida e Barreira (2006) designam como sendo o "grande desafio
posto pela avaliação- (p. 6) e que passa por assumir a necessidade e utilidade das duas
formas de avaliação (formativa e sumativa), permitindo a ambas a demonsfação das
suas potencialidades educativas. No caso concreto desta prova, esüategicamente
colocada entre o final de um ciclo de estudos e o início de outo, procurámos também
demonsüar que, além do sumativo e do formativo, se lhe poderia igualmente akibuir
firnções de diagnóstico, à enhada do ensino secundfuio.
2. Limitações do Estudo
Enquanto ultimávamos a redacçÍio destas últimas linhas do nosso trabalho, realizou-
-se a prova de Exame Nacional de Língua Portuguesa dÊ 2007, restringindo, de certa
forma, o prazo de validade de müto do que aqui ficou exposto. Da sua análise, que já
não pudemos efectuar, decorreria, decerto, informação passível de, eventualmente, dar
mais consistência aos resútados da nossa investigação.
Além desta relativa efemeridade, outras limitações, inerentes àrrat;reza do estudo e
à inexperiência do investigador, devem ser reconhecidas.
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Desde o primeiro mome,lÍo, estivermos cie,ntes de que, ao optar por üna úordage'm
como a que decidimos seguir, uma série de constangimentos, relativos a te,lrdências e a
inferências que se desenhassem no decorrer da investigação (seriam sempre inferências
fortemente contextualizadas), e que são inerentes à via esüatégica assumid4 iriam
surgir. Não quisemos, todaüa, údicar do manancial de informação a que ficaríamos
impedidos de aceder e que considerámos imprescindível para os objectivos do nosso
estudo, caso a opção metodológica recaísse sobre um outro tipo de úordagem que, ao
invés, privilegiasse a amFlitude dos resultados em detrimento da diversidade e da
profundidade (Fück, 20O5; Neto, 1998).
Num projecto com as características do nosso, aquilo que, desde o início, nos moveu
resultou de uma preocupação prioritária com um contexto particular e individual.Du a
decisão de enveredar por um estudo de caso, que, não tendo como finalidade a
gerctatuaçlio, forrece resultados que podem ser comparados com ouhos, realizados em
contextos semelhantes, permitindo esta replicação de casos acrescentar conhecimento ao
que já se detém (Yin,2003; 2005).
Alguns acidentes da história desta investigação podem, em certa medidq ter tarnbém
influenciado parcialmente algumas das tendências para que apontam os nossos
resultados. Ao longo do texto, referimo-nos, por exemplo, ao facto de, fosse pelo
laconismo de algumas respostas, fosse pela inabilidade de utilização da técnica, as frês
sessões deÍocas groups não terem todas decorrido como desejaríamos.
Relativamente aos questionários, constatámos que nem todos os alunos responderam
a todos os itens, o que se poderá justificar pela extensão deste instumento de recolha de
dados. Embora cientes de que se tatava de um elevado número de itens, era, no entanto,
absolutamente necessário contar com as opiniões dos alunos relativamente a todos eles,
üsto que a prova de exame seria elúorada com base naquela lista e interessava-nos
conhecer o gru de satisfação dos alunos com a disciplina de Língua Portuguesa, bem
como a forma como avaliavam as suas aprendizagens.
Para contornar esta desvantagem, sugeriu-se às professoÍas que aplicassem o
questioniário de fonna gradual, de acordo com as várias secções que se inclúam no
instrumento, e, aqúlo que era uma técnica ao serviço da investiga{ao, passou também a
ser um instrumento'didáctico. Segundo as professoras, tratava-se de um meio de obter
informação de diagnóstico pré-exame, pois permitia o conhecimento de áreas mais e
menos fortes de cada turma, e, partindo dessa informação, poder-se-iam definir
actividades de recuperação, o que veio a acontecer.
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a
consequências daí decorrerão quer ao nível das práticas lectivas, quer ao nível
das concepções dos alunos?
quanto à expressão escrita, o que revelam os desempenhos dos alunos Íras prova§
de exame? Que perfil se podelií traçar do ahtno-escrttor à entrada do
secundário? Em que medida se contribú de facto, pünl a aprendizage'm da
escrita em sala de aula?
que factores poderão explicar a relaSa enfre resposta afectiva e resposta
cognitiva por parte dos alunos em LÍngua Portuguesa?
como explicar que, no exalne de Língua Poúuguesa, as classificações terúam
registado uma discrepância maior, enfie exame e frequê'ncia, do que em
Matemática? Que outos pontos de contacto se poderão estabelecer entre as duas
disciplinas sujeitas a avaliaqáo externa no final do 3o ciclo do ensino básico?
em que medida poderão determinadas práticas e modos de entender o ensino do
PortugUês por paÍte dos professores explicar as üscrepâncias enfre
classificações de frequência e classificações de exame em Língua Portuguesa?
a
o
Resta-nos, pois, para que o círcúo se feche com o mesmo espírito do início, reiterar
as palavras de Torga e lançar o desafio:
Em qualquer avsntuxa,
O que importa épartir,não é chegar
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Pedido de colaboração à escola panrcalizaqão de fabalho de investigação com
indicação de parecer favonível da parte do Conselho Executivo da escola
Exmo. Senhor
Presidente do Conselho Executivo da Escola...
Dr. ...
Data: 10 de Maio de 2006
Assunto: Pedido de colaboração para a realização de Trabalho de lnvestigação no
âmbtto do Mestrado em Educação (Variante: Supervisão Pedagógica) da Universidade
de Évora
1. Paulo Jorge Dionísio Tapadas, professor do grupo de Português, do quadro da
Escola Secundária André de Gouveia;
2. Frequenta o Curco de Mestrado em Educação (Variante: Supervisão Pedagógica)
na Universidade de Évora no presente ano Iectivo;
3. Encontra-se em fase de preparação do trabalho de dissertaçã0, cujo objectivo é
contribuir para a compreensão dos desempenhos dos alunos de 90 ano no exame
de Língua Portuguesa, analisar eventual relação com as práticas dos docentes da
referida disciplina e proporcionar aos professores (e à escola) informação
organizada e sistematizada que Ihes permita promover a melhoria das práÍicas e
resultados;
4, Solicita ao órgão que V. Exa. representa autorização para efectuar na Escola ... o
trabalho de campo' com vista à obtenção de dados, mediante a realização de
entrevistas aos professores que leccionam Língua Portuguesa no 90 ano e a
alunos das respectivas turmas, assim como ter acesso às provas de exame dos
alunos envolvidos na investigaçã0, após a publicação dos resultados. Mais se
informa que pretende realizar as entrevistas no final do mês de Maio do conente
ano;
5. lnforma ainda que a realização do referido projecto de investigação é do
conhecimento do GAVE;
6. Sobre todas as informações recolhidas durante a investigação será mantida a
confidencialidade.
Agradece-se desde já a atenção e colaboração prestadas.
Com os melhores cumprimentos,
O Mestrando
Paulo Jorge Dionisio Tapadas
Anexo 2
Pedido de colaboração aos encarregados de educação
dos alunos participantes na investigação
Exmo/a. Sr./Sr.a Encanegado/a de Educação:
Paulo Jorge Dionísio Tapadas, professor de Português do Quadro da Escola Secundária
André de Gouveia, a frequentar Curso de Mestrado em Educação, pela Universidade de
Évora, encontra-se em fase de realização de trabalho de investigação cujo objectivo é
analisar e compreender os desempenhos dos alunos de 90 ano no êxame nacional de
Língua Portuguesa, procurando assim proporcionar à comunidade educativa, de que V. Exa.
e o/a seu/sua educando/a Íar:em parte, informação organizada que permita à Escola promover
a melhoria das práticas e dos resultados;
o contributo do/a seu/sua educando/a é muito importante para a concretização de tal tarefa;
assim, solicita-se a V. Exa. autorização no sentido de permitir que o seu/sua educandoía
seja entrevistado/a pelo professor referido no primeiro parágrafo;
as entrevistas seráo realizadas em grupo, deconerâo em horário a combinar com os
alunos e desde já se garante a confidencialidade de todas as informações recolhidas
durante a investigação;
informa-se ainda V. Exa. de que a Escola ... e o GAVE (Gabinete de Avaliação Educacional)




euaisquer esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados directamente ao referido docente
pelo telefone: ...
Agradecendo antecipadamente a atenção e colaboração prestadas, enviam-se os melhores
cumpilmentos.
(Paulo Jorge Dionisio Tapadas)
AUTORTZAçÃO
Autorizo o meu/a minha educando/a, '
aluno/a no 
- 
da turma do 90 ano, a colaborar no projecto de invesügação levado a cabo
pelo professor Paulo Jorge Dionisio Tapadas na Escola ...
O/A Encanegado/a de Educação,
Anexo 3
Enunciado da prova de Exame nacional de Língua Portugues4 2006,1" chamada
NOME COMPLÉÍO
EXAME ruA6MNAL DE LIIUGIJA PORT'IJGUE§A
a.§ ctcLo D0 Eru$No aÁslco
A preencher pelo estudante






,{áo êscfelra o s6u nomg 9m
mals nenhum local da Prova
A praonchor pola Escola
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PROVADE cóorco I I I
CHAÀIIADA-.'
.q prêsnchêÍ p6la Escola
Í,t.o coNvENcloNÁL
ANO DE ESCOLARIDADE g.O ANO
A preonchar pelo professor classlficador
ctÁsstFtcAÇÃoEMPERCENTAGEM I I I I
CoRRESPONDENTEAOT,IÍVer- u ( )





Â preoncher pelo Agrupameoto
N,' COI{FIDÉ},0çIAL DÀ E§COTÂ
MrNrsTERrO DA EDUCAÇÃO




§uração da prova: 90 mírrutos
Decrete,Lei n.o 612001, de 18 de Janeiro, com âs alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 20912002, de 17 de Outubro.
Este exame destina-se a alunos abrangidos pelo disposto:
" no n.o"l2 do Despacho lrlormativo n.o 1/2005, de 5 de Janeiro, csm ês alteraçÕes introduzidas pelo Despacho n.o 18i2006'
de 14 de Março;
a nos n.os 43.2 e 43.3 do Despacho Normativo n.o 18i2006, de 14 dê Morço:
e nos n.os 48 e 49 do Despacho Normativo n.o 18/2006, que o realizem em chameda única.
GRtjpo I
[-ê, corm atenção, o poeína «Escada sem corrismão», de E]avid Mourão-Ferreira.
Escada sem eonrimâo
É urna escada em caracol
e quê não tern corrimão.
Vai a carninho do Sol
mas nunca passa do chão.
0s degraus, quanto mais altos,
mais estragados estâo.
Nem sustos nem sobressaltos
seruem sequêr de lição.
Quern tem nredo não a sobe.
lo Quem tem sonhos também não.
Flá quem chegue a deitar fora
o lastro do coração.
l5
§obe-se numa corrida.
Conem-se p'rigos ern vão.
Adivinhaste: é a vida
a escada see"n corrimão.
David Mourêo-Feneira, Antologia Poética {1 948-1 983],
Usboa, Dom Quixote, '1983
vocAHUl-ÁRlCI:
/asfro (verso tr2) - peso que se mete no porão de uma embarcação, para lhe aumentar a estabilidade
5
22t?
Fâesponde, agora, aos itens quê se seguêrn, de acordo com as onientaç6es que {e são dadas.
{, ldentifica um verso da primeira estrofe que ajude ã comprêender o comportamento descrito no
verso <rQuern tem medo não a sobe.» (verso 9).
JustÍfica a tua escolha.
2. Se o nome <<chão»r (verso 4) for considerado metáfora de «ignorância», como se poderá interpretar
o verso «Vai a caminho do Sol» (verso 3)?
3" Explica de que modo os versos «Os degraus, quanto mais altos,/mais estragados estão.» (versos
5 e 6) podem caracterizar o ciclo de vida de um ser humano.
4, Têndo em conta o sígnificado da «escada», no poêma, o gue nos diz sobre a vida o verso <<Sobe-






S. lmagina que, nâ tua Escola, estão a ser reunidos textos para duas antologías de poesia com os
títulos seguintes:





Em qual dessas antologias publicarias o poema <<Escada sem corrimáo»?
Jr.rstifica a tua opção, com ba§e na leitura que fizeste desse poema.
22t4
Aranspor&r
B-ê, eorm atenção, o texto «0 !-ada ffiên@§ Doce do ehoeolate». Ern easo de necessidade,
eomsuita o voeabu!ário que é aBnesembdo, por ordem alfabética, a seguin ao texto.
CHOCOIáTE PR.ETO - II§QIJÉRffCI À ÉNEA DA§ MARCA§
O IADO AfiENO§ DOCE DO CF{OEOIATE
AS FABRTÇANTES tJTtLtZAM, E BEM, A MANTETGA DE CAGAU. MAS NEM TUDO É DACE:
oS PRoDUTaREs RECoRREM A MÃO-DE-OBRA INFANTIL E A MÉTODOS DE CULTURA INTENSIVA.
Quern fala em chocolate fala também de cacau, semente que representa 30 a 50% das
exportações de paÍses africanos como o Gana, a Costa do Marfim ou 08 Camarôes. Da sua
5 produção dependem tambérn quase 2CI milhões de pessoas, sobretudo da Âfrica ocidental.
Mais de 90% do seu cultÍvo faz-se em pequenas plantaçÕe§, corÍl menos de 5 hectares, das
quais os produtores locais dependern para sobreviver.
Os baixos prêços pagos aos produtores e a contÍnua redução do preço de mercado desta
matéria-prirna têm contribuído parã a degradação das condiçôes de trabalho e para o
I0 agravamento das consequências arnbientals do seu cultivo'
Cr§amças, hiodivensídade e pesticidas
Segundo a Organizaçâo lnternacional do Trabalho (OlT), nas plantaçôes, a exploração do
trabalho infantil, rnãode-obrabarata, tem sido uma das eonsequências da instabilidade dos
preços do cacau. Existem mesmo relatos da prática de escravidão infantil nos principais
15 países produtores.
A cultura do cacaueiro faz-se tradicionalmente em pequenas plantações, à sombra das
florestas tropicais. É, pon isso, umâ exploração que preserva a habitat de espécies anirnais
ern risco de extinção, favorecendo a biodíversidade, e que requer poucos pesticidas.
Contuldo, nas últimas décadas, tern-§e assistido ao aurnento da área cultlvada e ao
20 dêsenvolvímemto de métodos de produção intensiva que reconem ao uso sisternático de
pesticidas, estratégias que conduzem ao desflorestamento e ao empobrecimento da
bisdiversidade.
trnstigada pela opinião pública, a indústrÍa do cacau criou unna fundação, um protocolo e
um programa de certificaçâo, sujo principal objeetivo era enadicar o trabalho infantil dos
zs paÍses produtores. lnfelizmente, a inicíativa não passou de uma operação de cosmética: êm
vez de adoptar rnedidas concretas para pôr firn ao problema, a indústria do cacau tem
ernpurrado a sua resoluçâo para terceíros, como as autoridades nacionais e a OlT.
0 nosso estudo
Com este inquérito, proeurámos saber se os produtores de cacau, fabricantes e
30 distribuidores de chocolate respeitam o ambiente, os direitos dos trabalhadores e se u§am
processos transparentes. Fara tal, contactámos as marcas de chocolate prets vendido em
Portugal.
Nurna primeira fase, pedirnss informações sobre a sua política sociale aínbiental (em que
consiste e como se aplica à cadeia de produção) e os meios de controlo de que dispõern para
35 se certificarem de que esta ê realmente aplicada. Quanto aos aspectos sociais, a§ empre§a§
devem respeitar as oito principais convençÕes da OlT, como a proibição do trabalho infantil e
a exigência de um salário que satisfaça as necessidades básicas dos trabalhadores, entre
v.§.F.F.
245
outras. No plano arnbiental, devem privilegiar as plantações tradicionais, para preservar a
biodiversidade e evitar a desflorestação e a utilização de pesticidas.
4a Faralelamente, analisámos as publicações oficiais das empresas, para sabermos se a
informação que transmitem aos consumidores, trabalhadores e accionisüas ê transparente e
completa.
As respostas forarn confrontadas com o ponto de vista de observadores de organizações
hurnanitárias e ambientais nâo govemamentais por nós contactados, independentes das
45 empresas em questão. O panorarna é tâo negro que até estes mostraram receío de comentar
a atitude das empresas, argumentando que tal poderia pôr em risco as poucas iniciativas em
curso.
in pn or= si(El li'r".Iffi,3,§rlJu ?§#l::";
VCICABIJLÁRrc:
accionisfas (linha 41) - sócios de ennpresas cornerciais.
ceftificação (linha 24) - emissão de documento(s) que garante(m) serverdadeira a informação relativa
à origem, métodos e condições de fabrico de um produto.
desflorestamenÍo (linha 21) - operaçáo de rennovêr a vegetação de uma área.
erradicar (linha 2a) - eliminar, suprimir.
instigada (linha 23) - estimulada, incitada a ter um determinado comportiamento.
protacola (linha 23) - conjunto de normas, de procedimentos, acordado entre várias partes.
terceiros (linha 27) - pessoas estranhas a uma reÍação e que, em princípio, não têm poder para nela
interferirem.
22t6
Fana responderes aos ltene de 6. a '10., aselnala coíx? X o guadrado correspondente à alternativa
corregta, de aeordo eoíÍ! o semtido do texto.
6. Para os paÍses africanos referidos no texto, o cacau representa, relativamente a toda a produção
vendida ao estrangeiro,
f] mais de 90o/o.
[ ,"not de 55olo.
fI qrrt* la}olo.
f] or* de 1o%.
7. Da leitr.rra do parágrafo das linhas 23 a27 conclui-se que a criação de <<uma fundação, um protocolo
e um programa de certiÍicação» pela indústria do cacau ficou a dever-se
fI a denúncias públicas feitas peta OtT.
fl uou governos dos países produtores.
f, a protestos públicos de cidadãos.
f] a reivindicações dos trabalhadores.
8. Qulando os autores do texto afirmam que «a íniciativa não passou de uma operação de cosmética>r
(linha 25), querem dizer que
f, *r, impossível aos palses africanos erradicarem o trabalho infantil.
f] ,u autoridades nacionais e a OIT se recusaram a colaborar na iniciativa.
f] ou produtores de cacau passaram também a fabricar produtos cosméticos.
f, a indústria do cacau quís fazer crer que tinha resolvido os problemas.
9. As respostas das empresas ao inquérito sobre as suas pol[ticas sociais e ambientais foram
comparadas com
fl o" pareceres de entidades independentes.
I uu publicações oficiais dessas empresas.
fl as oito principais convenç6es da OlT.
I or meios de controlo da sua aplicação.
í0. Qual das seguintes práticas é avaliada positivamente no texto?
Gonsumo moderado de chocolate
$aláríos pagos aos trabalhadores.
I Aumento da produção intensiva.





Responde, agora, aos itens quê se sêgueín, de acordo coffi! as onlemtaçôes que te são dadas.
11. Qualé a «matéria-príma» (linha 9) referida no texto?
{2. Com base no texto, recomenda, justificando, uma medida que possa diminuir um dos danos





Respomde aos items quê se seguêrn sobre o funeionarmento da língua, de acordo com a§
orientações que to eão dadas.










Agrupa-as de acordo com a posição da sÍlaba tónica:
agudas gra\íê§ esdrúxulas
2" Classifica os verbos sublinhados na frase como transitivos ou intransitÍvos, tran§crevendo-os para
a coluna respectiva do guadro.
Frase - No final da aula, a Camila amlmou a mochila; depois, enquanto lA11gLryA, trqçpu
apontamentos com uma colega e foi estudar.







3. A Joana, em conversa, dísse o seguinte à Cristina:
«Logo que possa, vou a casa da Beatniz buscar os livros de Português, porque, para a semana,
tenho teste e ainda não estudeio suficiente.»r
Completa, agora, a frase que a Cristina teria de escrever, para reproduzir o que a Joana lhe disse.
Deves, para isso, fazer todas as alterações necessárias.
A Joana disse-me
4. Lê, atentamente, o seguinte veúete de dicionário relativo à palavra combatente:
eombatente adj. 2 gén. subst. 2 gén. (de combater+ -nÍe) { que ou o gue combate ou quê
está preparado para o íazer 2 gue ou o que procura a vitória em exercício, jogo ou disputa
acalorada " subsÍ. 2 gén. 3 soldado, militar, gueneiro 4 militar que porta uniíorme ou
insÍgnía característica. I como adj. 2 gén.: ver sinonímía de agressívo; como subst. 2 gên.:
ver sinonímia de gueneiro.
Dicionârto Houarbs da Lingua Portuguesa, Lisboa, CÍrculo de Leitores, 2002 (adaptado)
Tendo em conta a informação do verbete de dicionário, assinala com um X, na coluna respectiva,
as aÍirmações verdadeiras (V) e as afirmações Íalsas (F).
Afirmações v F
Apalavra combatente pode ocorrerem contexto com a categoria gramaticalde nome.
Aombatente é um adjectivo uniforme.
Combatente é uma palavra derivada por sufixação.
Ágressivo pode ser um sinónimo do nome combatente.
As expressÕes «o que combatê ou que está preparado para afazeÍ» conespondem
a um significado do nome coÍnóatente.
<<§oldado, militar, gueneiro» são sinónimos do adjectiva combatente.
22t10
Afamporhr










Em que grupo, A, E ou e, integrarias as palavras seguíntes, de forma a respeítares a coerêncía dos


















Como sabes, a Educação constítui um direito universalmente reconhecido. No entanto, por vezês,
devido a várias circunstâncias, uianças e jovens vêem-se privados desse díreito fundamental.
Redige umã carta, dirigida ao Director-Geralda UNESCO (Organização das Nações Unidas para a
Educação, Ciência e Cultura), em que exponhas a situação de uma pessoa our de um grupo de
pessoas que não beneficÍem desse direito e em que manifestes a tua opinião sobre essa situação.
rqÃO A§§INE§ A CARTA.
Antes de corneçares a êscrever, torma atenção às ímstruções qu@ §e seg[!eít!.
u Eseneve um mimlmo de Í40 e r^rm máximo de 24{l palavras.
e Pnocura onganizar as idaias dE fsnma coerente e exprim§-las cornEctamente.
. Se flzeres rascunho, não te êsqueças de copiar o texto pana a folha de prova, pois
só será classiflcado o que estiver escrito nêssa folha.
' Flevê o texto corm cuidado e corrige-o, §ê necessárío"











Esta página eó deve ser utlllzada se quiseree completar ou emendar quralquer resposh.



















































Questionário sobre grau de satisfação
e auto-avaliação de competências em Língua Portuguesa
Questionário sobre
grau de satisfação e auto-avaliação de competências
em Língua PoÉuguesa
Insfruções
1. Este teste destina-se a recolher informa@es sobre o teu grau de satisfação com a disciplina de
Língua Portuguesa e sobre a forma como avalias as fuas aprendizagens nesta disciplina.
2. Ao longo do teste, encontas os conteúdos e os processos de operacionalização para as
competências de leitura, de escrita e de funcionamento da lÍngua.
3. Cada competência apresenta duas escalas: uma para que te pronuncies quanto ao que
sabesínão sabes e outra para que refiras aquilo de que gostas/não gostas em Língua Portu-
guesa.
4. Cada escala tem cinco respostas possíveis: do seÍ muito ao não sei nada; do gosÍo multo
ao não gosto nada.
5. Não há respostas ucertas', nem respostas 'enadas'. Apenas se pretende conhecer a tua opi-
nião acerca dos vários conteúdos e processos de operacionalizaçã0.
6. Lê com atenção cada item e responde com o máximo de sinceridade. Não respondas ao
acaso: a tua opinião é importante e as respostas em nada irão influenciar a tua classificação.
l. Para responderes, deves assinalar com uma cruz, na folha de respostas, a posição que
melhor traduza a tua opinião quanto a cada item. Em caso de dúvida, pede à tua professora
que te esclareça.
8. Se mudares de opinião, risca a cruz que tiveres marcado e assinala outra opçã0.





LEITURA: TEXTO NARRATMO, TEXTO POÉTrcO TEffO DRAMÁTrcO
multo + nada multo --r nada
l- tema ou temas:
2- intencionalidade comunicaüva;
$ valores estéticos e simMlios;














S relação dos textos lidos (nanativos,
contextos e ouúos textos;
l- confrontar o texto com outros textos de
poéticos e dramáticos) com 
lnatureza 
ou época dfferentes que
ldesenvolvam o mesmo tema:
recep$o e aprmia$o das leituras.
- salientar valores universais em obras
ea
com o universo criado










' relevância dos aontecimentos;
; ordena$o dos acontecimentos e
ordenaÉo da nanativa;
2- espaço;









multo --+ nada muÍto + nada
- relacionar o espaço e o temp com aaSo e as mracterlsües
das personagens;
'descobdr, afavés dos vários processos de caracterizago, o
reffato fhico e osicolóoico das oêÍsonaoens:
{istinguir os modos de obter informa@s sobre as penionagens;modos de eracterizaÉo: directa;
a as personagens para 0
- detectar a prêsenp ou ausência do nanador da acçâo;
nanador
- detectar marcas da sua ou imparcialidade;
representa$o do .disünguir na nanaüva modos de relatar e de representar,
multo --+ nada muito --+ nada
- constuir sentidos a partir do levantamento de




rsüofe: rima e mética: I
reconhecer valores expressivos de recursos da versificaÉo;
S0reorsos Íónicos: sonoridade; aliteração;
assonância.
l- 
inÍeÍir sentdos a partir da trequência de determinadas vogais e
Iconsoantês.
muito + nada multo ---r nada
t- tema ou temas; I- identificar o tema ou temas desenvolvidos na peça;
2- personagens;
$ a@o;
- verifier a importância das intera@es ente as peÍsonagens para
o desencadear da tensâo dramática;
- descobÍir 0u reconstituir o retrab flsico e psicológico das
oêtsonâdêns a naíir das ráolieas e indirzrfus rÉnines:
& espaço;
$temoo: I
identifcar ou imaginar o espap e o tempo de a@o;
I ldentificar as unitlades dramáflcas (actos, quadros, cenas) em que
lse diüda a peca e intemretar o siqnificado dessa divisã0.
F aíiculaçâo do texto.
-r nada + nâdâ
- texbs de ouhas áreas do













Orealizardiferentes tipos de escÍita com











CONHECIMENTO EXPLÍC|TO DA LíNGUA







Desobrir em textos caracterÍsticas da
de comuniefio que
a sua produ$o;
Modificar textos, fazendo variar a ea





onjuncionais, uma série de frases dadas de forma a consüuir um
articular, por meio de conjun@es e locuSes adverbiais
Vedficar experimentalmente a coesão de
texto;
0ua
Vedficar experimentalmente o papel da - aperfeiçoar o uso
de
n0a e
sinais de pontua$o e
- pontuar dados
auÍliares de
como organizador textual; em
- expandir e redulr frases, dislinguindo os elementos
de
daelementosmobilidadea deverificar
Verifi car experimentalmente a estutura
frase simples;
elementos dadaestétio e semântico
os diferentes de frase;
que, numa e0u
2- Aperfeiçoar, em textos produzidos na sistematizar regras da concordância;
aspmtos relaüvos à concordância;
- reonhecer subclasses das onjunSes e locu@es subordinaüvas;
orale
classes de palawas (verbos; conjun$es e
loar@es conjuncionais);
íG Distinguir e identiftcar diferentes
- distinguir formas verbais;











casos especiais da flexão
casos especiais da flexão
- descobrir o significado de palawas atavés da deomposi@o nos






formas lexicais em desuso
a$
(aoescentamento, supressão e mudança de fonemas).
, a parlir do contexto,
formas históricas ou recentes de










Guião das entrevistas a alunos e a professores
Método de recolha de dados: inquérito
Técnicas de recolha de dados/Participantes:
A - Legitimação da entrevista
Objectivos do estudo.
lmportância da contribuição dos sujeitos.
Garanüa de confi dencialidade.
Procedimentos de registo do discurso.
lndicação de que a informação recolhida será dada a ler antes de tratada.
Tópicos de conversa.
Aquecimento.
Técnica Focus groups Entrevista individual semicstruturada
Participantes Alunos (3 grupos de 6 alunos de 90 ano) Professores (3 docentes de Língua Portuguesa - 90 ano)
Alunos
B - Caracterização dos entrevistados
Professores
Dados pessoais







o Abranoido porAccão Social Escolar
a Pessoas com quem vive.
a Profissão dos pais.





Percurso escolar em Lingua Portuguesa (70, 8o
e 90 anos).
a Número de professores de Língua Portuguesa
ao longo do 30 ciclo.
Dados pessoais






a Anos de servico.
Carga Iecüva
o Anos de escolaridade que lecciona.
o Número de turmas que lecciona.
o Média de alunos por turma.
a Número de turmas de 90 ano.
o Número de alunos por turma de go
ano.
o Manual adoptado
c ncias de a rendi m
ProfessoresAspectos a observar Alunos
. Pesos das vádas competências: oralidade, leitura,




. Pesos das várias competências: oralidade, leitura,
conhecimento explÍcito da llngua, escrita.
. Concertação em grupo/negociaçâo com os alunos
. Papeldo manual.
o Dificuldades no cumprimento.
o Factor exame.
Gestão do programa
o Leitura orientada, leitura recreativa, leitura para
informaçâo e estudo.
o Texto literário/texto não literário.
. Experiência de aprendizagem mais recente.




o Leifura orientada, leitura recreaüva,leitura para
infonnação e estudo.
o Texto literário/texto não literário.
. Experiência de aprendizagem mais recente.








. Gramática em contexto.
o Exerciciosfabricados.
r Gramática em contexto
Escrita
. Escrita para apropriação de técnicas e modelos, escrita
expressiva e lúdica, aperfeiçoamento de texto.
o Planificaçâ0, Textualização, Revisão.
o Textosmlectivos/textos individuais.
o Experiência de aprendizagem mais recente.
o Memória de experiência de aprendizagem
positiva/negativa.
o Recurco às T. l. C.
e Escrita para apropriaçâo de técnicas e modelos, escrita
expressiva e lúdica, aperfeiçoamento de texto.
o Planificaçã0, Textualizago, Revisã0.
o Textoscolectivos/textos individuais.
o Experiência de aprendizagem mais recente.
r Memória de experiência de aprendizagem
posiüva/negativa.
o Recumo às T. l. C.
D - Avatiação das aprendizagens

















o Trabalho solitário/em grupo.
o Pesos das várias competências.
o Previsão de cenários de resposta.
o Factor exame.
Esfatfuias de estudo
Tempo dedicado ao estudo de Lingua Portuguesa.
Materiais auxiliares de estudo.
Trabalho solitário/em grupo.
Estudo da leitura.
Estudo do conhecimento explicito da língua.
Estudo da escrita.
Avaliação
. Elementos tidos em conta.
o Pesos relativos.
o Elementos tidos em conta.
o Pesos relativos.
E - Exame
Aspectos a observar Alunos Professores
lnformação
Opinião sobre a existência desta prova.
Referências ao longo do ano lectivo.
Resolução de provas anteíores.
Análise de critérios de conecção de provas anteriores.
lnformaoâo relativa à prova de 2006.
Opinião sobre a existência desta prova.
Referências ao longo do ano lectivo.
Resoluçâo de provas anteriores.
Análise de critérios de conecção de provas anteriores.
lnformaÇão relativa à prova de 2006.
Preparação
o Aulas suplementares.
o EsÍatégias de estudo.
o Aulas suplementares.










Votos de conünuação de bom trabalho e de boa sorte para o exame.
Professores
ConsideraçÕes adicionais.
lmportância da participagão em projectos de invesügaçã0.
Agradecimentos.
Votos de continuação de bom trabalho.
Anexo 6
Protocolos A3 e P3
Das várias actÍvidades que vcês fazem em LÍngua Portuguesa, a gmmáüca, a leifuna de teÍos, escrita,
exerclcios de oralidade, qualdelas é que para vmês é a que acham mais interessante?
lnés- Paramim é agrunâlía.
Femudo - Pan mim é a lelfura.
Rui- Paramimtanbén é aleitura.
A leitum hmbém, Rui?
Rui-Sim.
LuÍsa - Acho que tudo é interessante e eu gosto de fazer um hocadínho de fudo, adto que não há uma
coÍsa mais impoftante que a outra, é tudo muito importafie; agon aqullo que eu gosÍo mas de fazer já é
um boadinho diferente.
E o que é que tu gostas mais de tazefi
LuÍsa - Adoro a pafte do teato, não gostei de Camões,0s Lusiadas foran um boado uma dwpfio,
não gostei, mas esÍou a gosÍardo Auto da Barca do lnfemo.
lnês, tu tinhas dito que ela a gnamática. E poque é que tu gostas mais da gnamática?
Inês - Gosfo de fazer exercícios de granilica.
Rui, e tu, a leifura foi o que diseste, porquê?
Rui- Porque não sou multo Mm agramâtica, nem ao resto.
E dessas actividades todas, de gnamática, de escrita, de leitura, de onalidade, dessas quaho, qual ê que
vocês acham que a vossa prcfessona passou mais tempo ao longo do ano? Que ideia é que vooês têm
disso? Pensando desde o início do ano até agora que estamos a terminar o ano lectivo, houve mais aulas
a fazer que actiüdades?
lnàs - lnterpretação de brto.
Femando - Eu não acho, porque a professom adn que tinha u aulas bem divididas, trabalhános
sempre um pouco de fudo; trabalhávanos sempre a interpretação e depoa trabalhávanos a gramátia,
acho que tÍnhamos sempre tempo pan tudo.
Rui- Eu adro que era maistanbém a gnnâtim do que a interpretafio dos ÍeÍos, demorávamos mais
tempooom agramâtica.
Luísa- Mas haia aulas paratudo, havia aulas em que falamos gramátia, haia aulas em que fazÍamos
mais interpretaÉq se mlhar demorávamos mais tempo @m a interpretEão, mas aúo que fizemos
igualmerúetudo.
Vocês referem-se sobretudo a interpretação de texto e gnamática, E escrita?
Rui- Esqitafaemos nos ÍesÍes.
lnés - E fora dos ÍesÍes para aÍ dois ou um, a professora wsfuma fazer queles logos de fazer furtos
sem uma letra, mas foran pan aÍ dois ou tés textos que nós fizemos.
Como é que são esses jogos?
lnés - A profesora d&nas um tema e deporls não podemos pôr palavns que tenham, por exemplo, um
'f ou um's'. Obig*nos ater que dar sinôninos da palavn.
Dessas actividades qualé que vos parece mais íácile a mais diflcil? E porquê?
Lulsa - Para mim acho que Canões foi ba§ante dÍfrcil, acho que Camõas é ba*ante complimdo e eu
adto um bwdo diticil.
Rui - Eu não adte| quer dizer, é Camõas, mas eu aúei Canões bastante fácil.
lnês - Eu tanbém achei fácll.
Luísa- Eu ondetive piores resuífados foicom Camôes.
Rui- Eusou muito regular.
0 que é que isso significa Rui?
Rui - Tenho sempre a mesma nota.
Mesmo que seja leifura, seja gramáüca, seja escdta?
Rui- Sím, é mais ou menas a mesma nota.
Mas vocês referiam-se sobrefudo, dentro da leifum, à leitura de Camões, a Lulsa como tendo achado
mais diÍÍcile vocfu achamm fácil; mas aquilo que eu queria saber em se geralmente a Ieifuna é a parte
que acham mais fáci! ou mais difÍcil ou se uma das oufas para vocês é a mais fácilou mais dÍflcil?
Rui - A leífura é um boado díllcil porque temos de esta sempre a consultu as noÍas pan vetmos
algumaspalawas.
Femando - Mas se for um texto normal já não Íens de estar a consultar as noÍas, portssq pan mim é
mais fácil a leifun e interpretEão e a granália e mais dÍfrcil a ptoduSo escrtta
LuÍsa - Eu não acho, eu adoro escrever, nomalmente escÍevo bastante, coisas pan mim não pan a
ascola, mas adoro wcrever e não wnsidero dlflcil.
E tu Rui?
Rui- Eu também gosÍo mais de gramátiu e leifura de ÍexÍos.
Agom vamos ver cada uma dessas em particular, a leitura, depoh a gramática, depois a escrtta.
Relativamente à leifura, que tipo de leitura é que vocês Íaaam nas aulas? Era sobretudo ler para
responder a perguntas sobre aquele texto, ou haüa leitura só pelo pÍirzet de ler, sem ter que eshr a
responder a perguntas sobre o texto, ou, ainda outa hiStese, se faziam leifuna, por exemplo, pana
aprender a estudar. Que ideia é que vocês têm daquilo que foi feito ao longo das aulas?
lnês - Eu acho que en mais para responderàs perguntas de interpretação.
Rui - TanMm fazíamos leÍtura para apresentar depois aos alunos.
lnés - ísso era leífitn recrealiva, em @sa fazíamos uma leitura para depois apresentar à turma o livro
quetÍnhanwlido.
Faziam essas duas coisas. Qual é que fizeram mais? Que ideia é que têm?
Rui - As duas porque ada aluno tinha que aprasentar pdo menos um.
lnês- Cada um apresentou um,
Entâo diriam que mehde das vezes esttvenam a habalhar com textos, metade foi leitura recreattva e
metade fui leitura para responder a perguntas? Ou não?
Inês - Eu acho que era mais a das pergunta.
LuÍsa - Eu acln que não tem muíto a ver porque num brto quando se esÍá a responder a e§sa§
perguntas toda a gerúe esÍá a responder a essas perguntas e quando nós esÍamos a apresentar um liwo
somos nôs que esÍamos, de reúa forma, a responder a perguntas, adn que os oufros alunas s6 outem,
não respondem. Acho que são coisas diferentes e se mlha às vezes fizenos mais, respondemos, acho
que quando aturma interage mais é quando responde a pergmtas sobre umtexto.
Femando - Eu wnmrdo com a Luísa.
E daqueta possibilidade também de leihrra que eu vos Íalei de etar a ler um texto para aprender a ver
onde é que estâo as ideias pilncipais, fazer depois a partir dali esquemas, leitunas que ajudem a estudar,
leituras para aprender a estudar?
Iodos- Nã0.
Ou ir consultar informação sobre, vocês, há bocado, eshvam aÍalar de Camões e agoÍa estão a dar Gil
Vicente, para ircm...
Rui - Em retafio a àmões, à medida que íamos dando cada Canto, aparecia a Mensagem em |r,rto que
tinha a ver @m Luts de Camões, am aquela pafte, a Mansagem e oufos tipos de brto bmbém em
relação a Luls de Canões
LuÍsa - IeÍos de Femudo Pesso4 foi a maiorta dos ÍeÍos que relacionámo§ coín Camõas, a
Mensagem.
Quando faziam a leifum para responder a perguntas que estavam no livro ou que a profssora fazia, que
tipo de perguntas é que vocês têm a sensação que apareciam sempre?
LuÍsa - Pan aracÍerizar psioologianente as pereonagens, acho que essa é daquelas pergunÍas gue sai
sempre, pelo menos 6 a sensação que eu tenho.
ínés- O tanpoeoespap.
Rui - Tanbém saiu muitas vezes isso, o tempo e o espaço.
E oufta pergunta ainda relacionada com os textos. Nas aulas, ao longo do 90 ano todo, vocês têm a
sensação de que leram mais textos liteÉlios, textos de autorcs hmosos ou menos famosos, ou textos
não liteÉrios, por exemplo notlcias, reportagens, enheüstas, criticas?
Iodos - Mais llterilios.
Rui - Apesar de, no inÍcio, tanbém termos tratado a publicidade e a notÍcia, logo no início do ano, mas fai
só essa aula, a partir daí foi sempre |r,rto fibrário.
E se eu vos pedisse, por exemplo, que atibulsem uma percentagem, qual seria a percentagem para os
liteÉrios e a percentagem dos não liteÉrios?
lnês-900/o - 10%.
Os ouúos- Sim.
Destes tipm de textos que eu vou d2er que contacto é que voês já tivenam com eles? Por exemplo,
noticias? Contacto na sala de aula, com o profesorou profesora.
Rui - Notíciassó aguelas no início do ano.
lnés - Foi a pimeira aula, mas não tratános multo notícias, adto que nã0. Nos outros anos sim, mas
este não.
Rui - PoÍs não, trdámos mais o ano passado, no 8o ano, o conteúdo da notlcia, o tipo, a estruhtra, mas






Femando - 36 a inten@o crítica de GllVicente, gue esÍamos agora a da.
E textos publicitários?
lnés - Tambén foi na pimeira aula,
E bandas desenhadas?
Iodos - lsso nunca.
O último trabalho com textos que estão atazer agom é GilVicente, não é? 0 Auto da Barca do lnfemo. E
qualfoi o último excerto da Barca que estivemm a dar na aula?
Femando- EsÍlvemos a apresentar trabalhos, ada grupo tem uma cena.
lnés - 0 meu foi o úllimo que foi o da Ncovtteíra,
Como é que fizeram lnês?
tnês - Podíanos fuer uma representa$o ou uma leitura, ele ajudou-nos na leifura porque eram quaho
peÉonagens e nós éramos só hês no grupo, e depois linha os recu tos expressnros, a mraderizqão
daspersonagens, eíemenÍos céniws, osregisÍos delíngua,ogueprofessoraqueriaelapôs numpapel.
Femando - Era a aradeiza$o das petsonagens, elementos cénÍcos . . .
lnàs - Temátims de úmico, também.
Femando - E depois apresentávamos à furma. Em vez de esÍarmos com a interpretafio, ler e fazer a
interpretação cada pesso4 apresentarmos à turma acho que é uma forma mais fácll de nos dtamu a
aten@o e de frearmos a wnheoor melhor a oona.
Vocês os dois iá apresentaram o vosso?
Femando - Já, eu apresentei o Onzeneiro.
E vocês já apresentaram ou ainda falh?
Luísa - Eu apresento é paa a prírtna aula, eu vou apresentar o Judeu.
E tu Rui?
Rui - O Frade.
Queria também saber se vocês se lembram de alguma actividade relacionada com a leifuna de textos que
tenham feito ao longo do ano, que tenham achado muito interessante terfeÍto.
Luísa - O teatro. (rÍsos) Quando enmeçámos a oonhwr Camôes a professora pediu+ne paa fazer um
pequeno teatro para a turma, mais um @lega meu, en uma entevista de um iomalista do século D(l'coin 
Camres e fazia algumas perguntas sobre a vida, pan que a furma perreÔessg adto que isso foi
giro, pelo menos para mim que representei, eles não seise gosÍaram.
Fizeste de quê, de entrevistadora ou de CamÕes?
Luísa - Fiz de Camões.
E vocês lembram-se de alguma actiüdade com leituna que tenham gostado muito ou tenham achado
interessante por algum motivo?
Femando - Pan mim foi mais Gil Vigente, porque é outrafonna de trabalhar a pW, apresentar cada
grupo acho que é uma forma díferente.
QualRui?
Rui - Mais interesante a que o Femando refeiu,
lnés - Mais interessante esta.
Então e agora vou perguntar o conbário, e há alguma que tenham achado muito pouco interessante,
abonecida?
Rui - A leifura rwreativa.
A leifura recreativa achas pouco interessante?
lnàs - Eu acho bastante kterossante.
Femando - Eu tanbém acho.
lnés - Há livros que nôs não wnhewmas e frcamos @m uma cefta cuiosidade, de cofta forma comep a
despeúar-nos para a leitun, para ler aquele liwo.
Femando - Eu principalmente este ano é que comecei a ler mais, eu aÍ há uns anos para trás não
gostava nada de ler, mas, agora, a pailir mais do ano paxado e desÍe ano, adto que játenho inÍeresse
pelaleitura e jáestou aler muíto mais doquelia. Acho quevaleu apena.
Rui- Émaisooontráio.
lnés - Ele apresentou na última aula e aquilo não wneu lá muito bem, por iso é que ele ogtá a dizer isto.
Tu apresentaste que livrc, Rui?
Rui- Foium oonto.
lnés- Foi umoonto de MiguelTorga.
Foste tu que escolheste?
Rui- Sim, é um que fala de Jesus.
lnês - Mas aquilo mneu muito mal
Rui - Não cofieu mal, eu disse a história.
Inês - Pors, dissesÍe cinco palavras e acabou o conto.
Rui - Então aquilo só tinha duas páginas, aclu que não havia muito a dizer.
Então e vocês, o Rui já refedu que achou pouco interssante a parte, pelo menos que lhe coube, da
leifura rccreativa, e vocês? Não há asim nenhuma que...
Femmdo - Eu adlo que não, a professora cativou-nos muito, nós viemos, para mim, eu vim do P e do f
ano um pouco desmotivado para o Português e adto gue a professora mnseguiu-nos molivar pan a
Llngua Poftuguasa.
LuÍsa - Eu aúo que howe uma, lá estou eu com Camões outra vez, potque eu realmente não gastei de
@mõas, foi quando a profexora deu a pafte d' Os Lusíadas em acotato, era o Velho do ResÍelq pa$iou
em acetato, eu que já deÍesÍo Camões então estar aver um acntato crlm uma data de cosas, aúo que
pua mim Camões não se deve dar assim, deve-se ananju maneíras mais crtativas de dar, eu também
não gailo daqullo.
A lnês e o Femando há bocado estavam a dizer que até gostaram de Camões.
Femando - Stm, gosÍámos.
Há alguma parte que tenham gostado particularmente? O que é que achanam do Velho do Restelo?
Femando - Achei mais ou menas.
lnés - Basiamente, a professora só leu aquílo e falou assim um boudínho por alto e deu informaefio
paru agente esaever.
Femando - Eu gostei muÍto da pW ao todo, mas a pafte de que eu menos gostei foi a paúe da
Dedimtória que Luls de @mões fez ao D. SebasÍrâ0, mas de resÍo gosÍei de fudo d'Os Lusiadas.
Já agora, Rui, desempata lá a coisa. Relativamente a Camôes, Camõa ê abonecido ou interessante?
Rui- Depende da parte do texto, se for mais lá pan a frente frca melhor. Eu gostei mais ou menas, achei
fácil.
Femando - Mas não demos Os Lusiadas todos.
Rui- Demos as cinoo pailes fundamentais, mas agora esta parte frnal é mais úanativa.
E esse menos interesse, Luíu, que fu aüibuh a Camôe, achas que tem a ver com o texto em si ou com
aquilo que foi feito com o texto? Que ideia é que tens disso?
LuÍsa - Eu acho que uma ooisa puxou a outa, eu sinwnmente quando comeei Canões estava à
espera de enoontrar assim uma beleza...aquilo tem beleza, mas é preciso saher interpreta, e se mlha
eu não consqui aprender ou nãofui pwada para interpretu daxa mmeiraposíliva.
Rui - Aüp que oorta um boado o lorto aquelas noÍas fodas, em vez de se lertudo seguido, podiam, por
exemplo, no liwo, em vez de porem o tetdo original poreln já taduzido, era s6 ler o brto, frúvanos com
menos d(widas.
Femando - Mx assim já não se via a méüia nem montes de coisas em que Os LusÍadas sâo
fundanentais.
tnês - A professora dtegou a du uma folha com aquilo já resunido em nana@o, sem ser em veoo.
0s bxtos que vocês vimm nas aulas estavam no manualou a professontaaa oufuo tip de textos que
não estavam propriamente no manual?
Luísa - Nós do manual só úmos 0s LusÍadas e agora o Auto da Barca Mas lembrome que os mais
giros fonn os gue a professora touxe, lembnn-se daMorle? Adorei esse teÍo, gostei imanso.
Femando - Srxn, era um anto popular, n6s astivemus a falar sobre o conto popular, sobre as
caradeÍstirrrs doconto popular etatámos asse damoile.
LuÍsa - Foi a professora que touxe, não estava no livro.
Agora quanto à gramática, quando vocês frabalham gramática na aula como é que Êzem?
Fámando - Fazqnos exercÍcios, às vezes a professora dá frases, n6s trabalhamos a fase
norfolagicanente, sintadianente, dher a dassifiaSo das fiases'
Rui- Émais ou menos sempre o mmmo.
Femando - E onde a professora agora este ano tem apostado mais tem stdo nas coniun@es.
Têm eshrdado muito as conjunções e as locuçõe conjuncionais? Portanto, exercicios que a proÍesona
tÍaz, com exemplos para vocês aplicarem determinadas rqras ou conhecimentos?
Iodos- Sim.
Então e a gramática no texb que estÊio a ler? lmaginem, por exemplo, que estavam a ler Camões e
aproveitavam paÍa ver ali a gnamática.
Femaúo - Às vezes fazÍamas, mas não era muÍtas vezes.
ínés - Âs vezes,lirávamos frases. Em Canões granática foran as frguras de estilo, 'agora sublinhem lá
aÍ...'
Femando - Mas em relaçáo depois à granâtim foi sempre as oonjun@es, na gramâtia em relação a
Luls de Cam@s adto que não havia muito paa trabalhar, mas sempre trabalhámos, a professora sempre
dava coisas que astavam no prognma e nÓs sempre as frzemos.
Mas era sobretudo exercicios que a prcÍessom hzia, não viam propriamente no texto? Estavam, por
exemplo, a ler, o episódio de lnês de Casto, viam ali numa esboÍe qualquer "então dividam lá agora aqui
esta oraSo', hziam também assim?
Femando- Sim, às vezes.
lnés- Namaioia das vezes era a profeesoraquetazia as í?ases.
E a professora pede-vos, quando estão a tatar gmmáüca, diz-vos ou vocês acham que ela quer que
vocês decorem a regra ou que saibam aplicar? A que e que acham que ela dá mais importância? Acham
que é ver a regra ou saber aplicar?
Femando - Actn que é as duas, ao sabermos a regra já saôemos aplicar, eu acho que é mais ou menas
as duas.
Quando Íazem,por exemplo, um teste, houve casos em que vos fui pedido que dissessem a regra?
Femando- Não, não.
lnês- Eu achoque eramais aapliação.
Femando- Mas pua saber a apliaçãotinhas de saber a rqgra.
E, quanto à escdta, tentem lá lembrar-se de vários tipos de escdh que tenham Íeito ao longo do ano. Era
escrtta para aplicar as técnims de um determinado tipo de texto, ena escrita mais livre, ou faziam, por
exemplo, exerchios de aperfeiçoamento de textos escdtos porvocês?
Luísa - Mais ascrlta tiwe e tanbém fizemos uma arta, en uma earta, mas não podíanos usar adto que
o 
os', mas normalmente a profesora dá sempre um tema.
Femando - O tqna que n6s fizemos foi do exame do ano passado já para preparafio este ano.
Lulsa- Se era mais importutte aviagem do Homem à Lua se os DescobrÍmenfos.
Então e os oufios tipos de escÉta, por exemplo, imaginem que faziam esse texto que vocês estão agora
al a dizel depois a professora fazia para a aula seguinte e depois tentavam melhorar os vossos próprios
textos, úam o que é que tinham feito mal e depois tentavam melhonar.
Rui - Eta conigia e dava noÍas soôre o brto, às vezes podia fazer com o Hélder ou @m o Peixe que
tanMmtem multas difrculdades, mas c,om o resto dafurma não.
Como é que vocês os quato fazem quando têm que escrever um texto, quando têm uma folha em bmnco
e depois têm um tema qualquer que a professora dá ou até pode ser um tema livre, como é que voc&
Íar:em? Começam a escrcver, como é que hzem?
Rui- Eu @mep mais ou menos aagcrever
lnês- Eu penso primeiro uúas de esc[eveL
Femando - Eu tanbém penso anÍes de escrever.
Lulsa - Eu preciso, pimeiro que fudo, de multa concontraçâo e depois normalmente nstumo esüever
aquito que sinto, quer dizer se opinião tem que ser uma ooisa pensada, Ínas §e for um tema daqueles
sentimentais wnvém a pessoa sentir aqullo que está a e-sc[ever, por Ísso não é ben pensar é mais
ascÍever aquilo que esiou a sentir no momento, mas acho que piroiso masmo de oonwnta@o. Às
vezrx,, esüever na sala incomoda-me um bocado, há muita gente a fala.
Costumam fazer nscunhos?
Femando - Não, nem porisso.
Rui - Não, nos fesÍes pode não dar tempo.
LuÍsa - Nos Íesfes são mesmo os professores que avisam para não faermos, não dá tempo, mas, se tor,
por exemplo, um tabalho que temas que entregar à professora fazemas.
E depois de terminarcm quando é que voés sentem que o texto está terminado?
LuÍsa - Nós agora úemos sempre um limite de linhas, de letras, portmto, normalmente, o frm iá está
linítado, quer nós queiramos, quer não. Mas sem §er e§§e limíte não sei.
E agora destes exercicios de escrita vejam lá quais é que vocês úeinanam? A carta a Luísa disse que...
Femando - A formal e a informal.
Então e o rcsumo?
Iodos- Nã0.




E um texto nanativo, com peÍsonagens, em que vocês têm que incluirespaç0, tempo?
Femando - ísso é o que acontece na maior parte das vezes, quado nós fazemw um lorto pomos
semprc personagens, espaço e tempo, adto que isso é o normal.
E texto de opinião?
LuÍsa- Fizemos agoranoteste, adlo quefoi o úftimo.
E antes de fazerem o texto de opinião viram como ê que se faz o texto de opinião ou não estivemm a
estudar a técnica?
Iodos- Nâ0.
Entiio o último exerclcio de escrita foi, dissenam vocês, o texto de opinião, fizemm o exame, mas não foi
pana avalia$o?
Iodos- Foiemteste.
E a última técnica de texto que aprendemm, qual é que vocês acham que foi?
Rui- Se alharamrta.
Luísa - Eu aclp que não foi a úfrima, foi a úniu.
Femando-Este mo pelo menos.
Alguma vez usaftlm, por exemplo, o computador na sala de aula para escrever?
[uÍsa- Nã0.
Rui-Na saladeaulanão.
Rui - Por exemplo, agora tivemos que entregar um trabalho sobre o Auto da Barca e precisános do
compúador, mas em @sa, na aula não fizemw.
Agom vamos falardos vossos testes. Fizeram muitos ao longo do ano?
Luísa- Dois por peiodo.
Rui- No pimeiro pertodoflzemostràs.
/nés-0tercoiroqueaprofaxorafazésógramátia,émaisumafieha,mini-teste,écomoaprofeson
lhedtama.
Como é que a professora normalmente organiza os testes, estâo organizados porgrupos?
Rui - O último teste disse de um dia para o outo que lamos ter um teste.
lnés -En s6 de interpretação, Este pertodo, fzemos um de gramâlia, sobre o Auto da Barca e frzemos
outo.
Femando - Mas a profeasora separa sempre os conte(tdos, ytmeiro é a intetpretafio, depois a
gramátiaeobrto.
É esse o esquema normal?
Iodos- Srm.
lnés - Normalmente, põe Os Lusladas, a interpreta$o, depois mete um poema, um conto relacionado
oom o brto
Femando - Sim, porque a qtrufura do exame tanMm é asstm, tem para a gente pôr cnninhas, para nós
argumentarmos também, isso tem já a ver @m a estrufura do exame, para nos habifuarmas que é para
quudo e,hegarmos lá já não ser nada de novo pua nós.
Normalmente fazem uma aula de preparação ou não?
Rui- Agentevai-se preparando aolongo das aulas todas. Fazemos sempre exercícios.
Não há propfiamente uma aula dedicada à preparaçâo?
Rui- Nã0.
LuÍsa - Agora vai haver wna de prqarqão pan o exame.
E depois, no momento de entegar, como é que vocês ÍazemaconecÉo na aula?
Luísa- Vanos escrevendo em ooniunto.
Rui - Aprofessora escreve notas no fesúe.
Luísa - Mas depois na aula volta a anigir em coniunto.
E vocês depois ficam a saber, imaginando que o teste tinha a tal estrutura que vocês estão a dizer que
era a mais frequente, o primeiro grupo de interpretação de texto, o segundo de gramática e o terceiro de
escrita; vocês depois ficam a saber quando a professona entrcga os testes se estão melhorcs, por
exemplo, na leituna e piores na gramática, ou se estão melhores na escdta, ou não?
Femando - Sim, acho que dá pua ver.
Inês - lsso depende da coneqão.
Luísa - Adro que a professon não diz nada, nós é que temos de percoMr a pulir da coneqão.
Rui - Normalmente no texto que a gente faz a professora escÍeve lá notas e dá pua ver melhor.
Normalmente faz outro brto a squir ao meu a dizer o qrc astá bem ordenado, ou que esfá mal, se as
ideias esÍão organizadas, mais ou menos sso.
lnés - Se houver alguma ooisa para dber, a professora mete.
Femando - A mim, este ano não me escreveu nada disso.
Uma pergunta muito diflcil: se vocês tivessem que atibuir uma classificação de 1 a 3, que se refedsse ao
grau de exigência que acham que a vossa professom teve onvosco, que nfuel é que lhe atibulam, de 1
a 3? Sendo í pouco exigente, 2 mais ou menos, 3 muito exigente.
Rui-3.
Femando - Eu acho que dependia das ocasiões. Ela via nos ÍesÍes o que nós sabíamos e o que nós não
saôÍamos. Por exemplo, ela apostou bastate nas oonjunfies este ano, em relação às ooniunções elafoi
multo mais ertgente do que em relação a ouÍros corrteúdos da granãim.
Rui - Mas os ÍesÍes em que saÍram as ooniun@es até fonm fáoeis.
Femando - Pots, mas ela na aula trabalhava isto muíto mais @nnascr,. Mas era 2Í3.
LuÍsa - Está ente o 2f3, depende muíto.
Em Llngua Portuguesa, estuda-se muito, estuda-se pouco ou não se esfuda nada?
Rui - Pouw, eu estudo pouoo.
Femando - Eu onde esfudo é mais na gramátia, eu acho que na interpretaSo só quando nós lá
chegarmos é que vamos apliar as oisas, adto que podemos esfudar a vida do autor de uda texto, isso
é onde a gente pode asfudar, mas, de resÍ0, só se for na granâtia.
Então para o grupo de leitura não fazes nenhuma preparação?
Femando-Não.
Inês - Eu fap, vou vendo as pergunÍas que fizenos ao longo das aulas, os feÍos que analisámas,
depois vou fazer as perguntas para uer se seí resp onder a fudo.
LuÍsa - Eu também não, é mais as ooniun$as.
E a escrita?
Lulsa- Eu escrevo bastante em @sa.
Escreves muito em casa Lulsa, é um hábito que tens ou quando sabes que vais ter um tete, que vai sair
um grupo de ecdta, fazes isso como exerclcio de prcpara$o?
Luísa - Não, é hábíto. Não é nenhum diário, mas vou ascíevendo coisas que me apeteoo ou de que me
lembro.
Quando v@s etudam, que materiais usam para estudar? A que é que reconem?
LuÍsa- Agranálial
Femudo - Ao livro de Poftuguês. No frnal tem lá um apêndice, ten lá a gramâttn.
Rui- Ás vezes esfudo qm a minha lia.
E vocês? Estudam soánhos, com ajuda?
Femudo-Sozinho.
Luísa- Aminha mfu à vezes tanbém me aiuda, elatem lá umas gramâlias em cma




Femando - Ngumas cnisx memoizamos, ínas é à base de exercícios.
E esquemas, fazem ou não?
Iodos- Nã0.
E antes, por exemplo, do teste, tentam lembnar-se de tudo o que esüveram a ver? Têm esse cuidado ou
não têm?
Femando -Sim, e4 pelo menos, Íenho esse cuidado.
Rui- Eu adto que não me preocupo multo.
Até agona, já tiveram duas avalia$es, no primeiro período e no segundo periodo, que elementos acham
que foram üdos em conta na vossa avaliação?
Femando - Fonm os Íesfes e quem apresentou as leituras recreativas, acho que ieso também confribuiu
umboado.
LuÍsa - Eu acho que tanbém a paficlpação na aula oonta muito. É Ías disÚpfnas em que noto mais que
a pafticipação wnta bastante.
Femmdo - Apesa de Íermos aulas às 8:í0 esÍamos cherbs de sono, mas a professora está senpre ali a
puxar por n6s.
Lulsa - E tenta não estar sempre a fazer uma coísa multo chata, tenta ir mudutdo, tanhém para nÓs
irmos awrdatdomais.
O que é que vocês acham do exame?
LuÍsa- Eu achei que o do ano passado en relativamente fácil, este ano não sei wmo é que vai ser.
lnês - Eu não o frz todo, mas aquilo que vi não aúei muito diflcil.
Rui - Agora o desfe ano aclp que já tem mais matéia, a matéia dos frés anos, adto gue esÍe ano vai
ser mas dífrcil, mas nada que nós não possamos fazer.
Mas acham que é importante haver exame?
Rui - Mais ou menos. A gente tem uma avaliação sempre contínua e, depois, se no exame, por exemplo,
se tiver uma negativa que a gente possa chumbar o ano, adrc que é um bomdo iniusto. Se a avaliação é
contínua, não devia ser só por criusa do exane.
ínés - Mesmo assiín, adto que é impoftante, para tu veres ao longo dos anos Íodos o que é que frcou.
Até para se mudar para o seoundário, c,onvém saher o que é que aqui tiveste.
Luísa - Eu acho que é importante, mas um boado úato. Eu ae)rc que, @no a Inês disse é importmte
parafimrmos enm uma n@o daquilo que realmente sabemos, o úato é que pode mudar a nossa nota,
as noÍas aqui não contam muito, agora as médias é que vamos ter que esÍara trabalhar pan uma média.
Mas acho que, pot exemplo, aqui se temos uma nota má podenos preiudicar e acho que ixo é um
boado chato.
E como é que se sentem?
Femando - É a pimein vez que o vamos fuer, nune,a frzemos um exame, mas em prtncípio adto que
vamos esÍarnervosos.
O Rui parme despreocupado...
Rui - Em pincÍpio, já passei de ano e não me esÍou assim a preocupar muito oom a nota do tffia
Achas que seja que nota for que venhas a ter no exame não é isso que vai...
Rui - lnflueneiar o ano? Não.
LuÍsa - Eu acho que é lmportanÍe nós termos uma hoa nota, fz:ermos uma boa frgun, acho que de
pensar nisso íico logo neruosa e depois de pensar naquilo que me pode aparecor frw um bomdo
neNosa.
Ao longo do ano, a professora falava muitas vezes diso? Quando é que vocês começanm a sentir que
havia exame?
ínês- Mais este pertodo.
Femando- Sím, mas a professora sempre nos alertou.
lnés - "ísÍo sai de cefteza', "o ano passado saiu', quando comqávamos a fazer um exercÍcio ela dizia:
'olhem, aste exercício saiu no exame'.
Femando - E ela, acho que foi ontem, ?ocás têm de fazer boa frgura no exame, não me podem deixa
frcar maf . Nós trabalhámos basÍanÍe esÍe ano e aclp gue esÍamos preparados para o exame.
Vocês já me falamm da prova do ano passado, viram só uma ou viram as duas? Houve duas o ano
passado.
Femando - Só ylmos uma, mas eu tenho em @sa as duas e comprei um livro que tem as provas de
afeição desde 2002, jáparatreino.
E vocês?
Luísa - Eu tamffim tenho as provas lá em ersa e, agora, quando aabarem as aulas, que é quando
vamos começar a preparamos em @sa, vou começar a faer essas provas, iá fz a nacional, agora vou
faer as outag
Então na aula üram só uma...
Iodos- Só.
E fizemm todos em conjunto ou foi com teste?
Luísa - Foi no teste. Foi a pafte da esaita e houve lá mais coisas. Foi no pimeiro ÍesÍe, no de gramâtia,
saiu um exercÍcio que eu reunheci do exame.
Inés - Mas a preparação... a professo ra dÍz que vamos ter uma aula sô drsso e vamos fuer o exame.
E úram, para além do exame em si, tam$m os critérios de oneqão, como é que depois é conigido?
Femando - Não, eu já li, mas na aula não vimos.
LuÍsa - Eu gostei multo daqueta parte de tirar o picotado, os professores não safrlm de quem é que é a
prova. Aúei d)iogo, mas de resto, oonigir não sei, nãotenlp ben a noção
Por exemplo, oomo é que se onige a escrita, que aspetos é que as pessoas que depois conigem, não
vai ser a vossa profesona, como vmês sabem, há-de ser alguém, oufa pessoa qualquer que não sabe
nem sequer quem vocês são nem de que escola são; sabem como é que esa pessoa depois vai conigir
a esclita, por exemplo?
Luísa- Não.
Sobre que vocês vâo fazer, já tiveram informação sobre o que é que sai, o que é que não sai?
Femando - Náq aso é surpresa. Pelo menos a professora dh que é lsso'
Eu não digo a matéria, digo a eshÍura da prova, a matéria ninguém sabe.
tnês - Aprofessora tem felto os ÍesÍes mais ou meno§ arÍn a estrufun da prova.
LuÍsa - Ás cnzinhas, elatem apostado nas anzinhas poque diz que vão sair.
Femando - Às vezes o verdadeiro e falso, as perguntas de interpretação.
Hélder (aluno que, enúetanto, chegara), concordas?
Hélder - Concordo, wngordo.
Femando - Depois há a segunda paile, que é a pafte da gnmâtica e por úllimo a da oomposi@o.
E agora queira saber como é que vocês, iá me disseram que no final agora quando acabarem as aulas
vão ter aulas...
lnê,s-Sim, uma
E como é que vão estudar para o exame?
lnés- Fazer o exame gue aprofessora dtsse.
Mas depois? Hélder, como é que vais iaz:efl
Hêlder - Pua esfudar para o exame? Vamas fazer um exame do ano paxado, em prtncípio vamos fazer
rsso, para tentar resolver e ver as difrculdades de ada um etenta ultapassar essas diíÍculdades.
Femando - Depois é estudar em casa.
E nesse estudo em casa, como é que fazem? Vão rever a matéria toda?
Rui- Fazerexercícios.
lnês - Rever a matéia toda e tazer exercÍcias.
Vâose prepaftr de alguma forma especial, uma vez que vooês sabem que vai haver grupo de leitura,
grupo dà gramática e grupo de escrita? Vâo luer alguma prcpamso especial para cada um dess
grupos ou nâo?
Luisa - Eu wu apostar mars, se cdhar, na gnmâlim. Aclrc que, se calhar, eu po§§o ter mais
dÍfrculdades, acho que não vou ter muitas difrwldades, nas acho que preciso mesmo de fazer alguns
exercícios.
Rui- Eutanbém.
E volto a perguntar, e para a escrita?
Iodos - Pan a escríta não.
Rui - Só teinarmos a esqlta e lermos muíto. A nlvel de avaliafio é mais a interpretaçáo do ÍeÍo e, se
for Os Lusiadas ou o Aúo da Barca do lnfemo, lermos e rlmpreaúeÍmos o vocabuláio ou a parte da
gramâtica wm exercícios.
Então posso concluir que, se vos perguntasse, comparando o estudo que vão fazer para o exame e o
estudo pana Lingua Portuguesa que fizeram ao longo do ano, vão estudar mais para o exame, menos, a
mesma coisa?
Femando - A mesma coÍsa ou mals.
lnés - Mais, porque temos mais coisas.
Rui- Nem porisso.
Não vais estudar mais sÓ pelo facto de ser o exame?
Rui- Não.
E tu Luisa?
Luísa - Eu tamhém não vou esfudar assim muito, mas vou tentar ver fudo e vou tentar que não falhe
nada.
E tu Héldef
Hétder - Também, Porfuguês vai ser teinar onde tenho mais dÍfrculdades, depois onde tenho mais
facllidade praticar um hoerdo.
Se vocês tivessem a oportunidade de fazer o exame paÍa os vosos colegas todos do pais inteirc, o que
é que vocês escolhiam pam o primeirc grupo, para a gramáüca 9p?F a escrita?
Femando- Parao pimeirogrupo, eu adnque ou Camões ou GilVioorúe.
Lulsa - Nem pensar. (risos)
Femando - Para nós, no segundo pertodo, foi sô Crrmões e este teroeiro pertodo tem sido guase só Gil
Vicente,porisso era um desses dois.
lnês - Eu punha Camões, aúo que é impottante.
Luísa - Eu punha GílViconte, eu acho que não há um mais importanb que otiro; são coisas dlferentes,
mas não punha Canões de wrteza. Punha GllViconte.
Hêlder, eshvas adizefi
Hélder- Punha Femando Pessoa.
Por algum motivo espmial?
Hélder- Não. Quer dizer, gosto.
Mais de Pessoa do que dos oufios dois que foram ditos pelos teus colegas, CamÕes e GilVicente?
Hélder- GílViwntegosto mais que C'anões.
Rui - Eu asoothia Gil Vicente, é mais fácit xfudar para Gil Viwnte por @usa das corsas que a gente fez
na aula, oomo candeização das personagens. Como fizenos os tabalhos, sabemos mais ou men$i,
Camões é diterente.
E para a gramática o que é que ecolhiam?
Femando - As rlniunffles, foi o que a gente trahalhou o ano inteiro.
Rui - E aÉlíse sintádien e mofolôgin.
Hélder- Adivisão de oraúestanbén.
Fematdo - lsso já esÍá nas ooniunfies.
Luísa- Acho que punhaisso.
Femando - 36 tnbalhános isso. Pronomes pess oais e demonstalivos.
Luísa - hno fuíanos a Fratús, oom espacinh(xi, eftl mais fácil assim.
E tu, Rui, o que é que punhas na gramática?
Rui - Etas já disseraÍ, mais ou menos, era as conjun@es, mortologianente e sintadiumente, era mais
ou menos o mesmo que a gente falava na aula.
E na escrtta? 0 que é que Punham?
Femando - Eu punha como é que tinha sÍdo o balanço desÍes anos fodos até ao 90 ano, o que é
tÍnhanos enwniúo de novo, o que é que tÍnhanas aprendido, o que é que foi fum, o que é que foi
mau, adto gue isso era uma hoa reflexão sobre todo este trabalho.
LuÍsa - Eu'aúo que nã0, eu punha o futuro, perrsava um boerdinho mais no fiÍuro, qual era a ideia dos
alunos do que os bsperav4 há difrcutdade ou não, se sabÍam aqullo que queian realmerúe ser, adrc que
pensan mais no futuro.
lnês, Ruie Hêlder?
ínês-Não fapideia.
Hélder- Eutanbérn punha mais um balanp.
Rui - Eu não punha nem o dele nem o dela, soôre o passado e o futuro nã0. Ngum tema oompletamente
livre.
Então agora digam-me: se essa eÍa a pÍova que vocês hriam, se vos fose dada essa oportunidade,
posso depreender que é isso que vocês gostatiam que saisse?
Iodos- E
LuÍsa- Eu não me importan, acho qua sim, adto gue e§sa en a provaideal.
Hétder- Pincipalmente apaile dos espacínhos. (risos)
E relativamente à nota que vocês acham que vão ter no exame. Vocês acham que vão conseguir manter
a nota que vão ter no terceiro perlodo, vâo subir, vão baixar, o que é que acham que vai acontecer?
LuÍsa- Eu espero muter.
Rui - llanter todos mantêm, só se houyer aquele esfado de nervosismo e não esÍávamos à espen de
alguma coisa e esfudámos íneno§.
Conseguem manter todos?
Femado - Espero hem que sim.
Não sei se querem dizer mais alguma coisa sobre o Português?
LuÍsa - Sempre foi a minha di:sciplina prefeida.
Hélder - É menlira, ela gosta mais de teato.
Luísa- Éverdade, ínas se gosÍo de tedro gwto de Português.
E tu, Hélder, gostas do Português?
Hétder- Goslo mais de reprasentafio, emborapudesse gostartanbém mais um pouco de comuni@o
social e jomalismo.
Tu entraíe com a Luisa naquela representrção que fzeram de CamÕes?
Hélder- Não.
LuÍsa - Quem entou foi o otÍro Rui, não está aqui.
Hétder - A minha fiirma, por aaso,... nós demos a ideia de fazermos o Auto da Barca do lnfemo como
teatro, fazermos a representação, mas a outa furma não concordou, só nós os dolb é que quisemos
fazer.
LuÍsa - A professora tentou ter apoio de fora, mas ninguém se disponibilizou.
Hélder- At encom Os Lusiadas.
LuÍsa- Não eracom Os Lusiadas, era @m eaÍrôes, mas ninguém se disponibilizou a ajudar, depois não
pudemos fazer nada.
Entâo olhem, resta-me agmdecer-vos a vossa colaboraçã0, foram todos impecáveis, tive pena que o
Hélder e a Cláudia, a C!áudia não chegou a apaÍBcer, que o Hélder não tivesse podido vir mais cedo. E
espero que vocês continuem o bom habalho e que tenham óptimas notas não só no exame mas
também...
LuÍsa - Esperemos gue sim. (risos)
Não só a Português, como a Matemática.
Hétder- Em Poftugués o quevai sair éfazer um hino paa aselegão tttilizaúo só palawas que estão n'
0s Lusíadas.(risos)
Luísa - Adto que sim. Era interessante, e depois tlnhamos que a ntar, clarc, isso sim, e tinha que ú vir a
seleqão à escola para nós lhes canfarmos. (risos)
Vamos falar um pouco sobrc a gestão do programa de 90 ano. Como fizeste? Que peso atibuiste h
várias competências? Como fizeste a gestão disso ao longo do ano em termos de aulas?
- No go ano, acho que é bastante importante um maior cuidado @m a eryressão oral; elesfazem sempíe,
durante o ano, quando ê poxÍvel, 3 apresent@es orais de leíturas de wntos ou obras de maior fôlqo.
Eu eslimuto bastante a participafio dos alunos porque, no geral, eles exprassam md as suas ideias. No
entanto, e @mo qualquer um de nós, foulizo muito a aten@o na leitun e @mpreensão de enunciados e
a pailir dal parto para ontras aclividadas. A produ$o escríta pan exprcssão liwe de ideias, seia qual for
a'esffiégia para aí drcga, reconhep que não é uma prátin tão sistemâtia desenvolver wta
oompetência, wmo fazemos @m as ouÍras.
Mais expressão oral do que a leifum, gmmáüca e escrita?
- Mais quando é possíuet Há aulas em que os alunos sâo mais solicrÍados a expressar pontos de vista,
mas pàrt*se guase sempre de um brto seja ele de que tipologia for. A nâo ser que se tate de um
debate sobre um tema previamente defrnido.
Mas confrontando, por exemplo, o tempo ao longo do ano que tu utilizaste pana fabalhar a expressão oral
com o tempo utilizado para tabalhar a interprctação de texto...
- No 9o ano, eu privitegio bagturte a expressâo oral, a análise oral e escrfta dos ÍeÍos de qualquer
tipotogia e dou importància à gnmáliu, mas não é...oomo hei4e apliur? Se velo que a turma tem
,imcilades (como en o mso esfe ano), há aulw...em que trabalho mas os oonteúdos gramatiais e
procuto sMematizar aquilo que não foientendidotão bem e aÍ pode acontwer harcr uma aula ou mais'só 
de gramátim. lJma aula inteira de gramâtica, para mim, por sistema, é lmpensável. Proatro dosear e
fazer muita andlise de brto; ÍeÍos de comunimção soclaL se encontro uma crÓnia interessante, trago e
leio am eles, desmdifrco, fatanos e os ÍeÍos do manualduo, é para isso gue o§ alunos os @mpram.
Entã0, Íazendo assim uma espécie de sintese, em primeiro lugar a expressão onalou a análise de texto?
0u algum equilhrio?
- n aafse de 161rto é prátim assenÍe, mas tento que a exprassão oral ganhe tempo dento da sala de
aula, dar oporfinidade aos alunos de exporem as suas ideias sem passar de lmeliato pala a análise
escriÍa, Tenteitanbémdarrrrdavezmaiorpesoeimportànciaàascrítaatavésdeviliasadividadesque
pusesseín os alunos a escrever. O problema é o volume de trabalho que levamos para @la. Mas tem'que 
ser. Privitqio os ÍeÍos pro duzidos em conlrlrto de sala de aula, em @sa 6 mais pantreino.
Ao longo do ano, se tivesse que atibuir um primeiro lugar, um segundo, um terceiro e um quarto às
várias éxperiências de aprendizagem que poporcionaste aos alunos qual é que colocarias em pdmeiro
lugar? Actiüdades relacionadas com a leitura de textos e análise...
- Sim essa.
E em segundo, o que é que podas? A escrih, a gramáüca, a oralidade?
- A oratidade sim. Talvez em segundo lugar. Mu depois muito equilibndo a esqita e a gramálica. Ma
aste ano dei, por vezes, un poiw mais de peso à granâlia porque eu linha que perceber o que é que
etes sabian e gue cobas estanm bem sistemalizadas poque três turmas de 9o ano que tenho não eran
minhas, o ano passado. Porisso às vezes linha que reforçar.
Essa opção por essa gestão do programa é fua ou é concertada em grupo?
- E miiha. Exclysivanente minha. Ém grupo fazemas a ateição daquib que temos que dar, mas depois
cada um é tiwe de fazer asua gesfão do prograna. Eu sempre fz, re alha por uma questão de hábÍto,
... @mW pelo brto nanatlvo, depois a nanativa épim no segundo e o brto dmmâlico no terceirc. Há
mlegas quefazem ao contárto.
E o manualtem algum papel impoftante nesa gestão?
- Nâ0. Não porque, por exemplo, se yirmos em termos de manuais, eles nem sempre §eguem e§§a
ordem.
Portanto, nâo é pelo manualte propor uma determinada ordem que...
- Não, tem que ser a minha. Se o manual segue oúra ordem não me preocupo om isso. Eu quero é
desenvolver as adividados que pluifrquei e que ajustei ao período que me permllia desenvolvé-las qn
termos detempo.
Oufa coisa: difculdades no cumpdmento do programa?
- Nuna. Eu não sei porquê, Ínas passa muito pelo fado de ou nun@ ter faltado. Eu não falto por si§ema
e não me lembro de ter faltado uma semana e se alhar isr;o tamMm me dá uma naior elasticidade pan
pôr tudo o que eu quiser nas aulas porque sei que vou ter tempo.
Atê que ponto é que o Íacto de os alunos irem ter um exame condiciona ou te leva aÍazer uma gestão do
pÍograma como a que acabaste de referif'Ei 
comoop com esta preocupa$o desde o 7o ao; a minha preocupaSo é, desde o 7o ano,
proporcionar-lhes um anjurúo diversíftado de adividadas não estou a dher que oonsiga sempre, mas
tento, oomo Íodosnós ofazemos.
Quanto às actiüdades de leitura de textm, o que é que fzeram mais? Leihrra orientada, leitura recrcativa,
leitura para informação e estudo? Que ideia tens daquilo que foi hito ao longo do ano?
- Leltura oientada bastante, até porque há irlrtos que têm mesmo gue ser dados. A leítura recreativa é
muíto motivada por mim porque eles Íém que fuer as apresenta@es oraÍs e, poftanto, embora deixe ao
sabor dos inÍeresses deles, eu oriento e até lhas fomep um conjunto de obras a que eles po§§am
re651ror. Fap multo no 90 ano leitura ertensÍva. Tento que, permte um tema que foi abordado, o prÓprio
manual reeivia pan a lelfura ertensÍva, mas, quando não reenvia eu fap; digo'lhes que há ÍsÍq isÍo e
isto e há mutfos alunos que o fazem.
Mas seÉ mais leitura orientada do que os outros...
- No geral, sim.
E nos textos que eram trazidos pata as aulas predomina o texto liteÉrio ou o não liteÉrio? Há equilibrio?
- Predomina o titerilio. Ao tongo deste ano, reoordçne aÍ de umas 4 ou 5 crÓnias que vi na imprensa e
que troue. OuÍros ÍeÍos gue estão mesmo nos manuais. Mas prúomina obrto fferáio. Até porque eu
gosÍo mais e Íemos que ver que o professor tanbém odenta se pelos seus inÍeresses. E, além d,§§0, há
ô aufores; há, por exemplo, um autor de que eu gosÍo ôasfanÍe e, por isso, acho que tanffim transmÍto
isso aos alunos, que é o Hemingway; eu nãopasso ano nenhum no 9o ano, que eu me lembre desde que
dou aulas, que O Velho e o Ma não seja abordado. Este não astá no manual mas eu abordo.
Em termos de leitum, qualfoi a última coisa que úram nas aulas?
- Foi o brto viwnlino, com outras leítuns comparalivas.
E tens ideia de uma experiência à volta de textos que tenhas sentido que os alunos gostamm muito?
Uma acüüdade qualquer rclacionada com a leitum que tenhas sentido que os alunos aderiram?
- Parewu+ne que o que eles gostanm mais foi que a propôsito de um terto eu Íesse outos fexÍos guer
no manualquer en casa. Rizia-lhas: "leiam isto porque é interassute'. Lenbro-me com alguns episódios
d'Os Lusíaáas, eín que thes pedia para lerem algumas coisas de históia, do manual ott não, ou até que
falassem 69m os professoru. Pareenu-me gue essas relações de intertextualidade eram do agrado
deles.
E o inveno? Ou seja: ficaste com a impressão de alguma acüúdade de leihrra que eles tivessem gostado
menos ou que tu tivesses sentido alguma dificuldade da paile deles?
- O brto nanalivo, que é um texto de que eu gosto paiialarmente, depende do texto e, se eles não
gostam... para eles, yer assim 20 linhas densas de um conto que não lhes diz nada... Parecou'me que
frcavam...Parwu-me que howe gontosde queelesnão gostaram nada.
De algum em concreto?
- Repende das turmas. Howe uns que não gostann nada da Na. E lemhrotne que com A Palawa
Máginfoi nee,ssátio eu binar muito com otexto. E, se alhar, havendo muíta molivaSo e eles verem
que eu gostava e peroeberem que devia haver qualquer ooisa no brto para que a professon goste; se
iã0, aclavam aquilo uma grude sensaboria e dÍzian'ma porque 6 que temos de safur isto?', 
oo que é
que isto tem de novo?u, 'quais são as srfuaçôes hilaiantw que a professora diz que aqui há?'. Nem a
nível linguístico, nada. Não aúaran piada nenhuma.
No gerat, ainda achanm menos piada aos confos que aqui fonn abordadw. Talvez o Hemingway
Írvessem gostado mais, mas porque eu me esforwi pan que gosÍassem e acho que, no fim, até
gostaran. Os conÍos, embon de atttores pottugueses, não gostann, verdadeiramente não gostaran.
Can1es achanm muito interessante, se alhartambém porque é histÓia, embon o ach*sem porvezes
dífrcil. E do que gostaram muíto, toda a gente gosta, foi do Auto da Barca.
Os textos que vêm para a aula são textos sobretudo do manual ou nâo?
- Âs yezes, faço quastão de trazer outros que não es{âo no marual. Olha, o Hemingway nem sequer está
no manual e áu analisei, não digo a obratoda, mas os várÍos erpÍttlos para perceherem, oom prindp'io,
meio e frm, o prefácio, indusive, do Jorge de Sena.
Quanto à gramáüca, utilizas exercicios que hr fabricas de propósito para fatar determinado conteúdo, ou
que retinai de um livro de exercicios, ou tentas iazer a gramática a partir do texto? Qual o procedimento
mais úilizado?
- Vim, algumas yezes, não te digo quantas ao longo do ano, preparada para que um pou@ daquela aula
Íryesse ã ver cnm sistemalização de oonteúdos gramaliais ou então dar um detenninado conte(tdo novo.
Mas, no geral, acontece sempre @migo rs'Íq é as oisas virem a propfusito. Nguém que..t ou perguúo
qualqueicoin a nível mortobgico ou sintádico e aproveito a opotfunidade para rever @nÍeÚdos ou dar
óntros. Não signiftca que, e há pouco1ã disse rsso, gue nâo passe uma aula ou mais a fuer exercícios de
fu ncion amento d a lí ngu a.
Portanto, mais gramática em contexto do que exercicios.
- hsfuma ser. Quando é exercícios pan sistematiza$o, geralmente a aula está prepaada assím, ou
porque acabilnos wnteúdos, e então vem uma ficha de 15 ou 10 minutos.
E quanto à escrth? Mais escrita pana aprcpriação de t&nicas e modelos;escrita expressiva e lúdica ou
,)
- Mais essa. O ano passa do, que engrapdo, era uma turma com um feilio. . .então lembronte de ter teíto
muíto textos... lndusive, esÍe ano não fiz uma ooisa que fap Íodos os anos que é a açta a propíslto do
episódio do Cnncílio dos Reuses. At6 oosfumo eryliar aos alunos que n6s, professores, faemos sempre
adas das nossas reuniões e eles manifestan sempre inÍeresse.
0 ano passado fiz uma coisa muito engnpda coín os miúdos. üeguei e uma aluna disse; 'Já viu bem?
Esta minha anisota enwlheu ontem na máquina!" E eu pegueinessa sflUafio e sugiu um |É;rto para
apropiação de t&nicrrs e mc/ielas que foifazer as insfuçoes para o funcionamento de uma n@uina de
tàvar. Quena ver também em termos do modo verbal, o iryerativo, que eles tinhan que usar, e foi
extremanente engraçado poryue deu azo a imensas coisas... rnsfuçoes gue eles às vezes faziam muíto
maÍs giras do que as mínhas. Este ano nãofz nada. (com pesar)
Portanto, foisobretudo aqueles textos, que há puco refedas, que surgiram como exercícios de escrita
expressiva e lúdica. E algum fabalho com aperÍeiçoamento de texto?
iu costumotazer um por peúodo, um Mm feito, do meu ponto de vista, que é am Íodos os mi(tdos no
quadro, vanos lá dar opinião, vamas tá tentar percofur aquilo que voús frzeram mal e que por rcso
mesmo tém que conigir desde a estutun, à coesâ0, ao voabulário...
Outra goi3p que eu faço em retaçáo ao aperfeiçoamento dos 1r,rtos 6 pergwúar sempre aos alunw que
produzinm ÍexÍos bons se me dão autoização para que os leia para a turma. Geralmente, eles não se
inpoftam, pelo contráio, fran todos yaidosos, 'a minha composi$o está mais ou menos bem paa a
piofesora;, e é um exemplo para os alunos. Há composirfles muito, muito boas e eu leio porque eles
têm que ter um exemplo. Se nâo owem um brto bem esuíto se nâo se faz no quadro um para que
vejam oomo se fu,, como é que elas podem melhorat? Agora uma fiirma de 9o ano fez o exame do ano
passado, para teino, e fizeram aquela oonposifio pua falarem quer da avenfun muÍtima quer da
aventun espacial. Eu trouxe a minha, eu tive que ler a minha, se eles não owem o adulto como é que
melhoram assuas competéncias nasÍe domínio?
Esse habalho que estavas a referir da conecçã0, que eles conigem na aula os seus própfios textos, é a
propósito dc tais exercícios de escrita que fizemm ao longo do ano?
- Sim, sempre. E fizeram tanbém algumas, lembrone aÍ de duas, dois ÍeÍos, em tabalho de pares,
também resulta. Eu trqo os ÍeÍos conigidos e pep-lhes pan qs pÍIssareín a limpo na aula porque,
dessa forma, posso ajudá-los nalguma dúvida que tenhan e sei que passarn wm mais atenção do que
seforemcprla.
E relativamente à escrita, fazes algum tipo de prcparação pala a escrita?
- FaW duas coisas, ou tentotazer digo otema pan que eles possarn ler em cersa qudquer coisa ou que
pensem sobre esse assunÍo e isso serye só paratreino mesmo; porque, quando é para avaliafio, o que
faço ê dar-lhes tópie,os para que seja mais fácil desenvolver.
Há bocado, para a leÍtura disseste que a última coisa que tinham Íeito foi o texto de Gil Vicente,
relativamente à escrita qualfoi a última experiência de aprcndizagem?
- Howe umteste em que eu agurei na produção esqtta do exame e coloquei-a lá, felizmente para mim
ninguém linha vMo, os miúdos não vão ver porque era do exame do ano passado e howe textos multo
inÍeressanfes. Tenho dguns alunos que escrevem muíto bem. hmo já disse, tndico otema e apreserúo
alguns Íópicos gue os alunos desenvolvem.
Portanto, a última foi esse texto do exame?
- Penso que não, o último não me recordo, esse foi em mnbrto de ÍesÍq agora o úftimo não me reoordo
o que eles frzeram. Âs yezes fazia pequeninu, trabalhos de pares, mas não me recordo se toi um desses
de pares.
Relativamente ainda à escrita, tens ideia de uma actividade de escrita que eles tenham gostado de fazer
e ouh que tenhas senüdo mais dificuldade?
- Mais facllidade é quando eu dou, depaúe das turmas, mas, no genl, quando dou o tema e os Íópicos
no quadro e eles podem fazertrabalho de pares ou mesmo indÍvidual as wisas conem melhor. Gostaran
sobretudo de fuer os Lipognmas e, camo é mais motivador, empenharam-se mais e surgiran tetros
multo ciativos. EspeoialmenÍe desÍa furma da qual conheoeste alguns alunas howe textos que me
surpreenderam muito e de que ainda hoje recordo.
E já agona, uma experiência de aprend2agem relacionada com a escÉta que tu tenhas sentido como mais
negativa da parte deles.
- Reixa+ne dber-ta que, no geral, se oalhar é mal dos alunosporfugueses, mas não gostam de escrever,
ou soínos nôs que não os sabemos motivar. No geral, são pouc,o reeptivas, ou a profe*ora, e eu tento
fazer isso, fala bastante do tema e é mais fácil pan os alunos, ou há estes típicos de que te falava há
pouco, ou levam muÍto tempo a enoontrar inspiração. Penso que treinanos muÍto pouoo a esqrta na
escola e isso é visível em fudo o gue os alunos produzem.
Tens feito recurso às tecnologias de informação e comunicação para a escrita?
- Em tennos de sala de aula não.
Vamos falar agora um bocadinho da avalia$o ao longo do ano. Quantos momentos formais de avaliação
ao longo do ano?




- Por amso, estou um bomdinho desequílibrada poque no primeiro frz tés ÍesÍes, no segundo tanbém e
no tereiro só ffz um porque vi+ne wm falta de tempo, tinha as apresenta@x orais e depois tínhamos o
exane como momento de avaliafio.
Nesses testes que competências é que tu avalias? Avalias todas? Escolhes algumas? Como é que
costumas Íazefi
- Rorls deles enn daqueles testas tadicionais em que há a paile da compreensão de texto e depois a
granâtia e a produção esqíta. Houte outo em que, por exemplo, havta sô um boadinho de
funcionamento da lÍngua e exprcssáo escrÍta, tanbém awntecou. Mas o normal é tes;tar a compreensfu
daleítura, o conheoimento dalínguae aeryressão escríta.
E antes do dia da avalia$o formaltens algum cuidado na preparação? Que tipo de cuidados...
- Tenho, mas é q.b., ou seja, eu digo senpre aos íneus alunos que a Üngua Portuguesa se aprende
essencialmente na sala de aula, não é em msa. Em msa pode-se ir ver, eu também fui enquanto aluna,
um ou outro concoito de granâtia que temos masmo que usar e a memÜia tem que ser treinada
também.
E a conqã0, no momento em que enhgas...
- É um nonento muito sagrado. Eu conijo fudo tintim por linlim, eu não fap um te§e que me leva uma
semana atuer para o entrqa e o porem na pasta, nunafiz uma anqão oral, é defeíto meu, fap
tudo por esuito. Se dhar, há algumas ane@es que eu não vou até à (tltima nrtein verífrar se estão
a faer tudo e se alhar tanMm não vou exigir que os gue têm tudo cerfo passem outa vez, mas eles
fazem uma oonqão escÍita, aí é um momento pan mim sagrado, para eu rever aquilo que eles eÍarafi,
retoma coisas quetêm gue serretrisfas.
E fommes algum tip de... por exemplo, imaginando um daqueles testes que tu preparaste que ünha
leitura, gnamáüca e escrita ou oufio que tinha só gramática e escrita, como tamMm refetiste, Íomece
depois algum indicador de desempenho por competência ou fomeces uma apreciação global?
- Não, eu digo sempre aos alunos, para rcpararem bem onde é que enaram, falo com eles
individuatmente, vê láisÍq isÍo e isto. Agora aponta no ademo, fa ess;e registo, onde é quetivale mais
difrculdade, se foi na análise do lorto ou na gramâtia, aponta aí, para que no apoio possamos tahalhu
mais esse domÍnio. Eutenho esse regisÍq mas eles tanbémtêm.
Agora oufa pergunta. Se te pedisse que te auto-avaliasses tendo em conta o grau de eÍgência que
achas que tiveste @m os teus alunos, de 1 a 5, que nfuelte aÚibuidas?
- Não atibuo nível, é muito difrcil, não dribuo mesmo... Eu adrc que trabalho tanto no dia-aiia, em @sa
e aqui na egcola, acho que dou tanto de mim, gue posso dlzer que sou uma pe§soa igorosa e
empanhada, portuto não dou nível nenhum, nem 2, nem 3, nem 4, nem 5. Adn quetabalho muíto.
Rigorosa, empenhada, exigente...
- Sou ertgente, mas depois tenho uma facgta multo estranha. Sou exigente e a mínha eilgéncia v&se no
dia-a4ia, no tabalho com eles, tento tabalhar muíto oom eles, não há minúos morfos na minha aula,
masmo quudo bincanas e falamos de outras coisas para mim não sáo mthuÍos mortos.
E até que ponto é que o facto de tu saberes que no 90 ano há exame condiciona, aumenta ou diminui,
esse teu senüdo de exigência e de dgor?
Nem aumenta nem diminui. Tento fazer o melhor com os alunos em qualquer ano de eswlaidade oom o
objec.tivo que haja aprendizagens consisÍenÍes. Iodos nós fazemos isso. Saber que é 9o ano não me
acresenta um maior sentido de responsabilidade.
Era até que ponto é que o exame condiciona...
- Actto que ao longo do ano nramente me lembro disso. Se calhar porque há pouco tempo que existem
os exaínes.
Quer dizer, quer howesse quer não houvesse seria igual da tua parte?
- lgual, igual.
Ainda relativamente aos testes, é um kabalho solitátio ou um ffibalho em grupo?
- 9olÍtário . . .não quer dher que. . . (siléncio) já falámos por vezas umas @m as outas sobre o tipo de teste
que vamos apliar, mas não temos muito esse hábito, wlwnos no dossié pan paililha do grupo, mas
dizer "agora há este taste e se Íizéssemos en oonjmto?', nós não nos reunimos para i;*so, é mesmo um
trabalho em casa, solítáio.
No momento em que ctás a elabomros testes prevês cenários de respsta?
- Sempre e cada vez mais, porque dantes não fazia isso com tanto igor e sabes o que 6 que aoonteoia,
chegava à própia altura e dizia'Meu Reus que formulafio é esta? O que é que eu pretendia com isto?",
efrco abonecida @migo, mmo é que nâo previ isto e a culpa é minha.
Mais uma vez te vou perguntar se é o facto de haver um exame que te levou também a pensar nisso ou
não?
- Não foi. O exame nacional poxibilltou-me poder adapÍar essa estutura aos Íneus ÍesÍes, gue não eram
bem assim. Tinhan outra estrutura. Agora astou muito mais informada desde que fiz a tormação de
supenasor4 adto que é assim gue se chama.
Qualé a tua opinião sobre a existência desta prova no 90 ano?
- (silêncio) Penso que para a avaliação ertema e para a avaliação do Ministâio, acima de fiido pua
saber como @nem as coisas no país, é inÍeressanÍe, oomo é também para nós para vennos até que
ponto nos sÍuamos.
Até porque eu acho gue, no geral, até sâo provas bem feitas e, se @lhar, para avaliar o aluno do Minho
ao Ngarve serue.
Nós fzemos, em Repaftamento, na penúllina reunião, a reflexão sobre os resulÍados nacionais e
comparámos q?m os da nossa escoía. Fiútttos contentes @Ín os resulÍados emtermos relativos não em
tennos absoluÍos.
Ao longo do ano fizeste muitas refeÉncias ao exame, chamaste muitas vezes à atenção aos teus alunos
pam esse facto ou não?
- Não, nemporissq nada.
Tu já falaste aqui, numa das provas do ano anterior, que rcsolveram...
- Resolveran uma em wnlrlrto de sala de aula, mas depois pedi para fazerem tanbém em casa. Os
bons alunos têm sempre essa moüuaçál, conpraram aqueles manuais da Porto, gue são muito bons e
estão agora atazer paratreino.
Em sala de aula, disseste que fizeram em situação de teste, não foi?
- só.
Viste tambêm, pam além da prova, os critêrios de conecção com eles, como ê que se conige?
- Sim, em relação àesqíta, pus no quadro.
Ao fazerm isso, fomeceste também informaSo relaüva à forma como a prova vaiserfeita?
- A estrutura fui eu que fui ao longo do ano expliando e depois quudo fizemos esÍa de treino. Ela
tamMm não se afastou quase em nada da estnÍura dos meus ÍesÍes.
Fizeste os teste já com essÍt esfutura por causa do exame?
- Por causa do exame, e tanbém porque adto que é a melhor estrutun.
Tiveste agora nesta fase, enfre o final das aulas e quarta-feira (dia do exame), novos enconhos com
eles?
- Tive só um. Vou-te expliear porquê: tinha marcado dois, mas os miúdos não quiseram, 'ai profesora,
n6s em @sa veínos isso...",
O que fiz nessa únia aula que dei, nessa aula de noventa mirutos, diganos que suplenenta pan
esdarecinento de dwidas: ooloqueino quadro algumas misas a que eles deveiam prcstu atenfio. &
alhar, não frz muito bem, ma, eu foulizei nuito a aten@o no funcionamento da lÍngua, naquilo que eles
deveiam rever, porque não vou dÍzer'revejam ÍeÍos, leiant', potque eles não vão ler, não vão rever
nada.'Revejam esÍes conÍeúdos que são mais rewnenÍes nos exameso, t/océs às vezes esquerrlm-se
disÍo'e fn uma prova de exame wm eles e ooloquei no quadro aquílo que aúei que elas deveiam rever.
EsefossesfuaÍazsrapÍovaoqueéquelápunhas?Ouperguntetedeouhamaneim:oqueéque
achas que vai sair na quarta-feira? No primeiro grupo, no squndo e no terceiro?
- Eu aúo que vai sair, sempre @mo sai, um texto nanalivo, brto nanativo eles mloan sempre lá.
Talvez ooloquem tanbém um brto pragmâlico e acho que é muíto bom; eu não faço isso muito nos meus
ÍesÍes, ou quase nada, e adto que é extemamente inÍeressanÍe elas verem no Íesfe coisas om que no
di*a4ia tanbém lidan e que têm que saber e gue sâo funcionais. Resta vez, tenho um presserúimento
que sai um boadinho do lorto viwntino; foi qualquer ooisa gue os mi(tdos tabalhanm durante o ano.
Ena o que tu goshrias que saísse ou não fotçosamente?
- Se sair o texto vicentino, parecelme gue eles se sairâo melhor; foi menos trabalhado por mim porque foi
o úllimo período, eu fz uma abordagem do brto vtcontino diferente d'0s Lusíadag foi muito mais
trabalho deles.
E na gramffica, o que é que gostarias que saisse?
- Nada em ooncreto, porque acln que eles estão preparados, quanto a mim, para aquilo gue é essenciaL
E na escrita?
- Gostei imenso da proposta do ano passado.
Da primeina chamada?
- Precisamente.
Era fazerem um texto nanativo...
- Niás, se gueres saber eu não tenho a segunda chamada, nunca a pedi. GosÍava gue fosse um tema de
culfura geral, que os mtúdos dÍssessem "Eu sei desenvolver este tema'.
Onde é que achas que eles vão ser melhores, dos bês grupos? O que é que estás a prever? Falando
num aluno médio, digamos, não do bom aluno.
- Expressão escrlta não, por aquilo que me apercebi, no geral, os alunos ascrevem mal, tenho de ser
honestq mal para aquilo que gostan que eles escrevessem.
Portanto, achas que esse vai sero grupo onde vão ter mais dificuldades, e onde vão ser melhores?
- Quando se vê uma prova e se c,onige um exame sabes gual é o meu maior espmto?
É verifrar que a produção escrita esÍá Íão fraca que parecr que nada sevai aproveítar. No entanto, n
apliar os crítéios, que estão muito bem definidos, o aluno tem sempre qualquer ootação.
Achas importante participar nete tip de projectos de investigação?
- Multo, mas falo por mim, gue sou uÍna pessoa que gosto de partilhar e gue gosÍo de aprender,
